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~~~;TACOS Uf'IIDOS DtO BRAS.Il..., 

SEÇA.O 11 

~lfll Xll -- N.o 8! CAPITAL FEDERJ.L QUARTA-FEIRA, U DE JUNHO DE !95~ 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

:P'9ço sab.~l' qu.~ o congres8c Nacíonal apro~·ou, nos térmos do art. 77, 
1. o, dll Co LStitulção Federal, e eu promulg·o Q seguinte· 

DECRETO LÉGISLATIVO 
N.() 14, de 1957 

llrantém a decisão do Tribunal de Contas clenegatória de n~gts­
tro a:) contrato celebrado entre o Ministêho da Educação e Cultura 
e a ,firma Construtora Hélios Ltda, 

Art. 1. 0 - .E:' mantida n decisão porque o 'Tribunal de contas, em 
:ssáo · n~ali:~~ da a 23 de Dezembro de 1955, denegou registro ao cont.rato 
elebmdo a 15 do mesmo mês e a11,o, entre o Ministério da Educação e 
ultura e a firma Construrora Hélios Ltda., para obr:l& de 1·eparos o 
forma na!; depenciências ·da Escola. Técnica Nacional. 

Al't, 2. •J - F:evogam-se as disposições em contrário. 
~ena<io l'ederal, em 18 de Junho de 1957. 

Senador Apolônio Salles 

Vice-Pt·esidente do Senado Federal .. 
no eKercicio da Presid-ªncla 

Faço sab.~r que o Congt·es~o Nacional aprovou, nos têl'mos do art. 77, 
I.oJ da Constitrução Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRID'O LEGISLATIVO 
!t" 15, de 1957 

i.prova o térmo c:le c::mtrato celebrado- ent':e a Divisão do 
.M~terial cto .Ministério da- Saúde e a firma Keller Weber S • .A. 
Maqrrtnas Cor~erciai.s e Grdjic.as. 

Art. 1." - E' aprovado o têrmo do· contrato celebtado a 9 de Dez.em .. 
·o de 1954J entre a Divisão do Matetia1 do MJni.stério da Saúde e a t.irma 
eUe:r We'oe1· S. A. - Máquinas Comerciais e Grãficas - para. forneci .. 
ento ao C~1légío :Pedro II - lnternnt-o - de. máquina d~ compor 
·ntertype", 
Ar~. 2. 0 

- H.evogam-se aa disposições em contl'ário. 
Senndo f'ederal• em 18 de Junho -de 1957. 

Senador Apolônio Salles 

·Vice-Presld.ente do Senado Federal~ 
no exerciclo da. Pres:Jdênc1a 

Faço saber que o Congt·e.sso Nacional aprovou, nos têrmo.s do art. '1.7, 
1.", da Constituição Federal, e eu promulgo o :~eguinte 

DEOR:wro LEGISLATIVO 
N.O l61 de 1957 

y-ova o tt. rmo aditiv::J ao a]uste de serviços aelebrado entre o EBtado 
Maior do Exérctto e Benedito da Stlva Cordeiro. 

Att.. 1. 0 
- E' aprovado o têrmo de 25 de :Fevereiro de 1955 aditivo 

·i\juste de ~ocação de serviços, celebrado a 18 de Janelro de 1954, entre 
Estado M.uor do Exército e Benedito da Sllva cordeiro, para exercer 
iunc5.o de Cartflgrafo no mesmo Estado Maior, 'P ao qual o Tribunal de 
mtas dene;rara registro em sessão realizada a 13 de MarçO de 1955 . 

Art._ 2.o - :S:ste Decreto LegilJlativo entrará. em vigor na data de' sua 
.blicaçao, revog::~ das as disosições em contrârlo. 
. tJ•n•<lo .Pedem!, em 18 de Junho de 1957. 

Senador Apol6nio Salles. 

-...presidente do Senado. Fedet-a!J -
· eJrerc· ·(\_ Pr 

Convocação de sessão conjuz1ta para apreciação de "veto" 

O Presidente do Sen~do Federal, nos termos do att. 70, § :_:.o. da. Cons• 
tHuiçâo .Federal, -e do art. 45 do'·Regtmento Comum, convoca as duas Casas 
do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no dia 27 da 
mês em curso, às 21 horas, no edtficio da. Cã.mara dos Deputados, conhe­
cerem do veto presidencial ao Projeto de Lei (n. 0 1.314, de 19-56, na Câmara 
dos Deputactos, e n." 361, de 1956, no Senado Federal) que modifica dispo­
sições do Decreto 11.0 36.773, de 13 de janeiro de 1955 <aprova o Regulament.Q 
para a cabrançs e fiscalização do Impósto de Rends.J. 

senado l''ederal, em 5 de junho de 1957. 

Apolônio Sales 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

O Presidente do Senadü Federal! nos têrmos .do artigo 70, I 3. 0 , da 
constituição Fedetal, e do artigo 45 do Reg:tmento Comum, convoca as 
duas Casas do CongreSSQ Nacional, para, em sessão conjunta a realizal··se 
no dla 9 de Julho prôxirno, às 21 horas, no edificio da Câruara. dos Depu­
tados, conhec~rem do "veto" presidencial ao Projeto de Lei (n. 0 2.630. 
de 1952, na Camata dos Deputados e n. u 74,. de 1954, no Senado Federal 
que altera o artigo 1. 0 da Lei n. o 403, de 24 de Set.embro de 1948, que 
teestrutura os• cargos de tesoureiro e ajudt'lnte de tesoureiro do Serviço 
PUblico .?ederal. 

SP--nado Federal, em 14 de Junho de !957, 

Senador Apolômo Sales 
Vice-Presidente, no exercício da Presidênc!S 

Comissão Mista designada para relatar o veto apôsto pelo se, 
· nhor Presidente da República ao Projeto de Lei n. 1-314-C, 
1 de 1956, no Senado Federal, que modifica disposições do 

Decreto n.' 36 773, de 13 de janeiro de 1944 ( Regu!a· 
mento para a cobrança c fiscalização do lmpôsto de 
Renda). 

· l_l:t reunião Cde im;talrt.çdo) reali-zada em 18 de JunJ1o de 1957 
Aos dezoito. dias do rnés de Junho de mil novecentos e cinqüenta e 

.sete, às dezessem hora.s, na Sala das Conlissões do Senado Federal, pre~ 
sentes os Srs. Senadores Juraey Magalhães, Júlio Leit.e, Waldemar santos 
e oa Srs. Deputados. Ca!'~eíro Loiola, Chalbaud Biscaia, dei&ando de .com· 
parecer! co~ causa ~usti!lcada, o Sr. Deputado Tarso Dutra, reune-se esta 
Comissao M1~ta, àestgna~la para relatar o veto do Sr. PreSidente da Repú~ 
blica ao ProJeto ode .Let n.tJ 1.314-C, de 1956, na Câmara dos Deputactos 
e ~·0 361, de 1956, no Sena~~o Federal, que modifica disposições do Decreto 
~· 36.773, de 13 de Janea·o de 1955 (Regulament-o para a cobrança e 
JIScallza~ do ImpOsto de Renda). 

Na forma ~o Regimento Comum, assume a Presidência. o sr. Senador 
Jura.cy ~agalhaes que, a~ós declarar instalada a Comissão e a finalidade 
àa. 1 euru~o, procede à ele~ç~o dos cargos de Pr-esidente e Vice-Pl·esident~. 

Colhtdos os Yotos, verrftca~se o seguinte 1·es111tado; 
Para Presidente: 

· Juracy Magalhães . , ............... · 
carneiro d.e Loiola •. ~···········• Para Vice(!Jresident:··: -

4 votos 
1 voto 

C?~lbaud Biscaia •• ••••••ao•••••• - 4: votos 
V a de~ar Santos . . .. ... . • . • . • • • . .. . 1 voto 

P 
, 0 P '51· •

1
dSentaóodr Jurai~Y :1fagal11ães agradece n seus pares a sua escoih.l 

ala res en e a ·conussao, designando em .seguida s s n ·1 
Leite para relat1lr o veto presidenci-al 0 r, ena'"'o~ Ju,!•J. 

Nada mals ha:l'endo l.l üa.tal', etlce.na-se -
dos Santos Andrad:~ c:;;>-cre· · .· 1 a ~e-unia o, da Qual eu ., r·-
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Presidente - .J,J<to • iOt11arl !Vice· 
t-'tt'.SiCt.'tlle da d.eo .. wuca._,. 

' 
OIM110 DO cor;::r:ESSO rJACIONAL (Seção 11) 

SENADO FEDERAL 
EXPEDIENTE 

·'JEPARTAMENTO .DE IMPRENSA NACIOiiiAL· Vtt:e~Pre:na..ente - !;:Wr a.<ll.l-l Apolôm\! 
Sales. \ 

1." sec:retarzo - . .::ic>f.ll,..lt:r Llma reJ· . 
Ke.tra. 

2.• Sec,etdrw - Ser:$iC'OI Freitas Ca 
va~canu. 

3.' :::Pef~letarto- S~OlSJtU Ç IOfliiC 

Fre1r~ 

4:.' secretarw :.- ~"iar!OI KergwaJOfJ 
\)a-vaJC:-1 nu. 

1.· suptenle - ~e:.a ,or M? u r à o 
Vieira. 

:.~ Suptente - 5e;la'jor P:nsco dA! 
'la.nws. 

t:om1ssao Ulretora 
Atwlómo Sales - Prt::.lat:ote. 
Luna fe1xetra 
Freitas Cav~u~~'\:1U. 

vlwnno Fretre 
Kerglllalcto Uavat·~ar.tl, 

Mourão V1e1ra. 
Pnsco dos Saaws 
Secretáno: uillZ Natueo ID\rttl.· 

CJ-eral da Secre~3.n•. 

Comissões Permanentes 

Comrssão de· Constituiçã:J 
e Justiça 

CUn.ha Mello - Presidente. 
Argenuro ·cte .f'lgueuedo Vlce~ 

,rr~ment.e. 
U!lberto \o1artnno. 
Bellt:dlcto Vallaaares, 
Gaspar VeJ:-l&SO .. 
Ruy carnwo 
Lourt vaJ t<·ontes. 
Luri:a cimmaraea 
DarueJ ltrteger. 
AtttUo V1vo,cqua. 
Llne11 Preate~ 
1> Substitufdo temporariamente 

pelo Sr. Abelardo ·Jurema. 
Secretârlo - MJéc1o dos saoto.s AD~ 

Jltade. 
fl.eunlõea - Terças .. teiraa, AI 18 hl 

Comissão de Economia 
Jura.cy MagaJhãês - Presl~nte. 
lii'ernandes Tavora. ~ Viee-.Pre&· 

êlente. 
·Alo Guimarf\e.s. 
Carlos Lindemberg. 
Gomes <te Oliveira. 
Lineu t?restea. 
Secretâtfo - Renato Cnermont. 
ReunlOes à> terça.>·le!rao às 16 

"'~""ra.s. 

Comissão de Educaçã".. 
e Cultura ,. 

Lourival Fontes Pr..,idente, 
, Ezeolúao d~> Rocha .., Vlce-Prell­
Jente. 
ou~erlo Marlnh<l. 
Mourllo Vieira. 
Alencaotro. Oulmarãel. 
Beglnaiao Femanàes,_ 
Mem de S!l, 
Secretário - FranciSco Soares Al'-

JUda. • . 
. Reuniões - Qu!ntas-!etras, à.s 15 
-'foras. 

Comissão de Finanoa.i .. · 
Alvaro Adolfo -· Presidente:· 
;YtvaldO LlmB - V'LCO•Presldente. 
Lameira SitWncou.r\:_11 
Ary ViaDna. 
. tonofra OomêG 

ALBERJO DE BRITO PEREIRA 

CME .. & DO S~RVIÇO O& PUS1.-tC4LÇÔES Cfo'IIEFB o ... 68ÇÃO OI! AEOAÇJ.o 

M~R;L~ FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

seç.Ao n 

lmpreHO nas Oficinas do Departamento de lmprenE~ Nacionat· 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, I 

ASSINATURAS 

REPARTICOES E PARTICULARE~ FUNCIONARIOS 

Capital e Interior e lnteriol 

Semestre ........ , .... Cr$ 

I Capital 

!':10,00 Semestre • ••• o o ••••••• Crt t~OU 
Ano . . . . . . . . . .. . . . . . . . Cl'$ ss.~o. Ano • ••• _ •• o o ••••• o •••• Cr$ 7G,OO 

Exterior l ' Exterior 
I ' An • o ................ Cr$ 13G,OOI Ano . ..•...••.•..••.• Cr$ 108,00 

- E'zcetuadas as para o exterior, que serão sempre aDuais. as 
assinaturas poder·serão tomar, ·em qualquer épooa, por seis meses 
ou um ano. · 

. - A fim de possibilitar· a remessa de valore' acompanhados de 
e.sclareciDlentos quanto à sua aplicaçãO. soliCitamos dêem preferência 
t: reDJessa por meio d'e cheque ou vale postal, ero.itldos a favor do 
Tesoureiro do Departamento de lmprens3 Nacional. 

- Os suplementos às edições dos órgãos_ oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente med-iai:J~e solicitação. . . 

- O custo ~o ~úmero atrasado 15erá acrescido d.e Cr$ 0,!0 e, per 
exercioio decorndo. cnbrar·se-ão mais Cr$ 0,50. · 

Paulo FernandE'.S. 
Carlos LUJaemo.:!rl 
Joa.o .M.enaes. 
LUlla Gwtn<l-ra~. 
.FaU&\.o cagra... 
Daruel Krieger C2), 
~Ul'UC:t M3KfiUl&eJI. 
otnon ~der. ' 
.ruUo L.eltt:,. 
uno <1o MJ>ttos, 
Novaes Filho · 
Donungos v eJasco. 

SUPLENTES 

Gaspar Velloso. 
M.l)l.-lrao l/1eu·a. 
Otacllio Jurdna. 
Attlllo VIVJICQUa. 

. L!neu Preates. 
Mem de 1311. 
l> Substltuldo temporanamente 

pelo Sr. Lutterbach Nunes. 
2) Substltuldo temporàr!amente 

pelo Sr. RUI PaJmeJra. 
2> SubstitUido temporàrlamente 

pelo Sr. Co.sla Para.nhos, 
Secretário - .~nato Chennont. 
ROUlllOes u oextas-felraiJ, as 10,30 

noru. 

_Comissão de Redação 
1 ..:,.' Ezechlas da Rocha ~ .P,·esl· 

dent~. 
2 -:,GasPar Velloso - :Vice·Presl-

dente. 
'3 ..:...: ·Argemiro de Figueiredo_.. · 
4- Saulo :rtamos. t•> 
5- ~bactlâO Archer. (~•) 

(10') Substitu!do. interinamente, pelo 
Gr. Mourão Vi~ira • 

i •'• ). Substltuido, interinamente, 
pelo Sr. NelSon Firmo. 

Secretária - Cecilia Rezende Mar .. 
tin.s. · 

. Iteuniões - Terca.s-feiras à3 15 
horas. 

Comíssão de ReíaÇões 
Exteriores 

Q-eOrgtno Aveltno. - Pre-s1del1te .. 
J04o VUl118b/Ja$. - Vlce·PrüTdeote. 
Lou.rtval Fontes. 
Bernarde& Filho; ~ 
Gilberto Mannno. 
Aura Moura Andrade. 
aome~ ae Oliveira. 
RU11 Palm~tra. 
Benedicto Valadares. 
Reuniões: - Quartas.:feiras, àS 16 
secretário:. J. _.a .. VasteJOll Sra.oco. 

horM~ .· -Comissão de Saúde Pública 
I - Reg!naldo FOrnan<IU - .Pl'ell· 

dtnte. .;:.. 
2- 4)6· GulmarliOS - ~es!· 

dente , - ' ' 
·3 - • Lud~v1-~c. ~~ 
4 - Ezeeblas de.· Rd •. &. 
G -· ViYaldo ... ima. 

' ' 
S&Cret.ãria - Dtv:a. OaUOtt'.l. 
~uniõEs - Qulntaa-felrãs, · la 15 

noraa. · -Comissão de Legislação S.ocial 
Neves da Rocha .:..._ Pusldt!nte. 
RuY Carneiro cl) - Vtce-Prest. 

dente. -

Jur.ho de 1957 

Sylvlo Cur-vo •. 
João Arruda. 
Leonidas de Mello. 
Fausto CabraJ. 
lJ Substituído tempora.rtame: 

pt-lo. Sr. Abelardo Jurema. 
Secretário - .Pedro de Carva 

Muller. · 
Reunião: Quartas~!elras. às· 16 

bora.s. 

Comissão de Segu~ança 
Nacional 

Onotrl! Gome&. - Presidente. 
cawttq ae castro; - VlCe·Pz-e 

dente 
Atenca.gtro Gu.imm·ães. 
Ma11nara Gomes. 
l''ranctsco Gattotti. 
sn T1noco. 
S7JlVIO Curvo. 
Reunjôes As quintas·letra!, as 

noras 
Secertárla: RomildiJ DtuJ.rte. 

Comissão de Serviço Públie~ 
Civil 

PNço 4os Santos. 
Gtloerto ' Mannno • 

dente. 
Artl Vianna. 
Sá Tinoco. 
Ca1aao cts Cllltro, 
Jo!J.o Menãe.s. 
Mem d4 Sll. 
Becertária: Julieta Ribeiro ao.,. .í.lWl 

tos. 
Reuniões. - Qulntaa-P'elras, la 

noru. 

Comiss.ão de Transportes, 
Co!JlunicaÇões e Obras Pública 

1 - Nova.ta F1lho - Presidente 
2 - Neves. 4a Rocha. - Vice-Prea 

dente · · / 
3 - Francisco Gallott1 
4 - NelSon Flnno 

5 -.Coimbra.Bueno. !l) •. 
· 1} Substitufdo teporàriament.e pcl 
Sr. .Frederico Nunes. 

Secretária: Uy Rodr\gUe& AlVU 
ReunJõeo: Quarta-Fell'ao, à> 16 b< ..... 

M 

Comissões Espe_claís 

De Revisão do Código 
de Processo Civil . 

Joi.o VlllaabOu - Preol<lento 
Ceorg!no AvellDo - Vice-PNBld"" 

AUWo Vlvacqua - Relator 
J'llODio MUller 
Secretário - Joaá da Silva I.:."'lloo 
Reun!Oea - QU!nta-te!ruo 

Comissão Especial de Estudot 
da Valorização dos Rios Ta­
cantins e Parnafba. · 

Mathlas O!ymp!o - fresidente. 
Domingos Vellasco - Vlee-Pre.dt 

dente. ' · 
Meti.d<m~a Clark - Reta. to-r. 
Parstfal Barroso. 

. Coimbra Bueno. 
· .EZechlas da. R<:>c!Ml. 
Secretârio - Francisco oSares M~ 

rúda-~ · 

Reuniões ·- Sexta.s-<felras. às 1& 
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Gom.. de OU•relr• - Relator do 
J'rojeto do 06dltto Partidário 
• Lametra. Illttent:ourt. 

Jl'"nlncl4co Anv.aa - secretlrio. 

De Mudança da Capital 
Coimbra ·:Juent' - Prestdentll 
Pauío .Flerna.ndea: \Tlce-Pi'esl· 

t1ente · 
AttUio Vivacqua - Relator 
Alberto fa.aqUililil! 
Lmo a e Ma ttru. 
Secret&rlo - Bebast.ilo Ve1ga. 

1 Reuntõea - <~umtas .. retra.. 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos do 
Código Elei!.oral e do Código 
Partidário. 

Atas das Comissões 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

13.' REUNIAO, REALIZADA ~! 28 
DE MAIO DE 1957 

Aos vinte e oito dias do mês O.e 
maio de m11 novecentOs e cinquenta 
e !:tte, às de~ hDTa.s., reunewse a Co· 
mJssão de cnnstituição e Justlça, sob 
a presidência d.o Sr. Sen. Argemiro ele 
Figueiredo, Vice·Presld-ente, pr-esen­
tes os Srs. Sena<l·Ores Gilberto Mari­
nho, Ruy Carneiro - Daniel Krieger 
~ Lima Guimarães - Gaspar Velloso, 
deixando de compt:tr•.eoer com cama 
justi!icada:· os Srs. Senadores :Benedi­
to Valadar~. Attilio Vivacqua, Lineu 
Prestes e Cunha Mello. 

Submet-ido a voto.s. a oomlssã.o 
aprova o rderi~> parece1. 

Nada mais hayendo que tratar, en­
cerru.~se a reJ.Ini:io, lavra.nd~ eu, Mié­
cio dos SantQs Andrade, secretário, a 
p!'esent.e Ata que, uma vez aprovada, 
será a.s:sinada pelo Sr. PreEidente. 

15.' P..EUNIAO, REALIZADA EM 29 · 
DE MAIO DE 19ií7 

(Ex.traordinár:a 1 

re - Waldemat Santos - JOão Men .. 
dc.t - Leônídas Mello - Onofre Go­
me-a - J:f.ergin-a/;:10 Cavalcanti 
SéJ"gío Marinho - ll:?{!ina·do l'"crnan ... 
à1s - Abelardo Jurema - Argemiro 
de FigUeiredo - Apolonto Sales -
Nelson Firmo - Júlio L~ite - Lou .. 
rival Folf.tes - Nrre~ d'1. Rocha. -
Juracy Maoa!háes -- CCirlo.~ r.indert .. 
OOrg ~ A.ftUto Viv'lcqua - An Vtnanll: 
- Sá Tinoco - Lutterbach "IV!!Ms -
Tarcinio de MirdPda - A!.::-ncastm 
Ouimarlie!'l _. C'liado de Castro 
Gilberto Marinho ~ B~rnardes Filho 
- Benedito Valarlart\~ - Uma Gui·• 
marâ'!s - V"l-o rt~ "Ml!tos - SilvtCI 
Curvo - .!~à? VWflt-:-.ims - nt.11011 
Ma-drr - A 'ô G1r.imf1rãe.<: - Go'>1le'J 
de Oliveira - La1w~ira Blttencourt. 
(36J. 

' SR. PRESIDENTE: 

lo~ VLllaabôa.s - Presidente Após a leitura e aprovaçã.o. da ata 
Mero de Sá - Vtce~Presld.ent~ da. reunião anteriór o Sr. .Presidente 

ACti vinte e nove dias do mês 1e 
maiO de 19-57, às dezzssois 1l.:Jnt$, reu­
ne-se a Comis:Jáo de consütuiçào f 

Ju.stiça, sob a presidéncia do Senhor 
S-enador Cunha Mellc, Prestdoentt:: 
present~ C6 Sr.s. Senador~:s Argemiro 
de Figuelr~do - Ruy Paltn-eira -
Gáspar Vellot:o - Lima Guimarães ~ 
Gilberto Marinho, deixamlo de com~ 
pare-cer cem causa ju.s..itica-da cs Se­
nhores senaC:ores B~nedU.o Valhda 
res, Lineu Prestes e Al.tíll:::. Vivacqua 

A lista d~ prem'rtç.a acu.:;a c c-rr.p:l~ 
rec1ment..o d·e 36 Srs, Sena::o~s-s na­
vendJ. número legal, es~á aJ;.~rta ~ 
se~ã.o. 

Gaepar tlellosc' - .H.eJator ao Pro~ -faz a .seguinte distrobuição: 
Jelo do C,ldigo Eleitoral 

Depois de Uda e aprovada a a:ts. da 
reunião anterior, o sr. Presidente co­
munica que a Cam'&sãô- s.~ r-eune para 
apreciar a Menaa(Jem 11.0 169, de 19"57 
em que o Sr .. Presidente da Repú 
bJica submete à apreciaçW d.o sena~ 
do o nome do Dt. Caetano Estelita 
Cavalcanti P.e.'isoa, 'para o cargo de 
Min~tro do TrJbunal Federal de Re· 
cursos~ 

Vai ser lida a ata. 

Comissão de Reforma Constitu­
cional para emitir 'parecer 
sôbre Proieto de Reforma 
Constí':ucional n. 1, de 1956. 
que al'lera a Emenda Constí· 
tucíonal n. 2. 

Att!llo '~lvooCiu• - Pte&ldentt 
lJ.n1a üutnuLrAe.a VtCt•.PrN!· 

dente 
GDb<lrt<> MAnn~~­
Gupo.t \teJJoso 
Rt11 Carnetrc• 
li!&tt!<t 8.amos 
LounvaJ Fontes 

1 Catado de CaatN· . 
Arll<!llll o l't!JUell'ed<t 
DarueJ KrJeger 
Mem du Sá 
Alvaro Ado~~ho 
.ll1ll Gutmal'lle.o 
Joio ITiliUbOM 
Lmo d~ ~ M.1.toa 
8:1 1'!1>""' 
Rennt61'3 u ........ -!elru u 

hora•. 
Secrettr!o - J. B Ol:ltej<m lltali<W -Comiss~io Mista de Revisão da 
Cons,,lida.ção das Leis do 
1~1lho. 

Senll4arN 

Vma 'retxflir& - .Pr•hfmtt 
Ruy C:ammo 
l'lltntci Ml!Uu 
FrancJIIC<> GallotU 
S&lflO'-
ArleD:- ~ Plruetr•Go 
Othon MAder 
J::ergi·'\lllt!o · CaTJ..lcatt1t 
J lWO· Le'lte ~ 

Deputtz4M 
Ernflt1f &U!ro - Vte"-Pruldl'ntit 
.AarJu.• su:s:ntwuch - .Retattor Get&. 
Tar110 Dutra 
Jefte1aon .r~ar 
Cunll" Mello· - Pr!.S:dentJ 
MOura Fezuancec 
l.wurr.:o L•!lte 
SllVlC· Se.nson 
LOUl'lVIJ de Almeida. 
1ta1n· undt~ 8r1to. 

Comissão Especial de Estudos 
sôbN a f'eforma das Tarifas 

Alfandegárias 
Jura~y Ma,!J3.Ihrces - Prestd.ente. 
Julic' · Lelt.e - Vlce·Preaiaente. 
A1encastro Oufmarltes - Re..taeor. 
Gs;spar Vello.so - Relator. 
Ca.rJns LI:'telenberg. 
Cutua MeJJo. 
Dan téi S:rieger. 
Mem de Sa... 
Lin(!u P1·1~tes. 

Bec~ eta.r~~ - Renato Chcrmo·nt. 

- ao Sr. Senador Daniel Krieger, 
o Projeto de Lei do Senado n.0 ltl. 
de 1957, que estende aos emptegados 
em Serviço Ptiblico o.s benefícios da 
Let 283, de 24 de maia. de- 1948 

- a.o Sr. Senador Lourlvar Fontes, 
o Pr01eto de Resolução n.0 10, de 1957, 
que transfere Eiza FJ.·eitas Porta! r­
Silva, da carreira. de Taquig"afo da 
See:retarla d:O Senado llara. (l, de R.e~ 
dator· 

- âa Sr. Senador Argemiro de Fl· 
guelred~, o P,Ojeto da Lei da Câmara 
n.O 129, de 1956, que concede a pensão 
especta.l de ·cr$ 720,00 mensais, al!te8-
ctda dos • oonos du Leis "". 1. 765, 
de 18-12-19&2 e 2.412, da 1-2·55, ~ 
Anlfelita Ptmlandes da Silva. neta do 
C~pitão I.u!s Fernanõe; d& Silva, h.,... 
rói da Guerra do Paraguai; o- Jfemo .. 
ria:l n.c 2; de 1957 mánlf~tand<. a nfJo 
cessidade de aer secretarias dO M.t· 
nlstério PdbHc,. da União Junto a 
Justiça. 'do Trabalh<>, cria. o respec· 
ttvo Qu•d•o do PeSsoa! • dá outra:. 
P!'C-.idénólas; 

- do Sl', S611J!dor RUy Carttelro, 
pela r&j<!!~ dl> PrOfeta )de T.ei do Se­
nado n.• B; tk 11151, qt>e regula d!..­
~· do ore. 48 da COD.Sti\Ulçã~ 
Fed..-.l. 

Antes. de encerra:- os trabalhos o 
Sr. Senador . Cunha. M:e:Ho, contparéee' 
A mxnlll<!, ..,.umilld<> a Pl'e:údil>Cia. 
Qll<! até cmtã<> vinlt& oen® exercltfa 
pelo Sr. Benador Argemi.To c!<! ll'!· 
guei.redo. Vt~-Prealdente, 

Nada mal.> h.nendo que tratar, en· 
cerr-a-se a reunião, da qual eu, Mfé­
clo doo Santa.. Andrade, Se<:r<!tál'lo, 
la\'rtlo a. préml.to~~- a tu. QU{~· uma v~~~>.z 
aprovada será. ~Ilàda pelG Sr. Pri­
old~. 

H.• RE!JNIAO. REALIZADA EM 28 
!>!!: MAIO DE 1951 

(btra.orcUná.r1a.l 

Avocando o pt.OC"'..SSO cl Sr. Pre.sf~ 
dente C(:munic:a que, d.:! acâ!'do com 
o ttrt. M. letra d, do tt~g-im"'tlto ln­
terno, a reunião deverá ~er !le.:-reta, 

As dez~6eis horas e 1-,rtnta minutos 
a. reunião é transformada em pública 
tendo a Sr. Presidente encf rnd.t'!"~a 
per nada mala haver que tra.t. :'. ta 
vranda eu. MLééio d~s S:mtos Andra· 
d.e. Sec-retirio a pr~e!tte Rta qU!, lf:Tná 
vez nprovr. .. la serÁ a~S'tr..ad:1 ~ni.o Se· 
nhor Presidente. 

Comissão de Redação 

O Sr Lima Gulmarà.?s. servin­
do d.-: 2 o Sccre:ãrio. procede ti 
l:;itu;a da ata da <~essáa an!eri11·r. 
que, p:Jsta em discussão e se·m 
debate aprovada. 

0 Sr. 2."' Sup{t":nte. srfrvlndo d1! 
V' Secre-tárll>, lê o M!IUtfl<P' 

EXPEDIENTE 
T<!legrama d:> Sr, Newton Al:'OS, rj~ 

Pórto- Na.ctDnal, Go';ás, ttgrftd"!c2ndu 
áS hcmcnage~ c!-e _ pesar 'd:'J se-n.a.do 
por mctivo do f~lec~~ellt() do Senhor 
.Franci2co- A~res cla SUa v. 

·AvUro dO Sr. Mln:isi:7"D do Trabalho, 
tndilstrln e com1rc!o. n.D- 1.668. trall·B· 
mitindo as segulnt-efi informações n1 
R:requerimenoo n.o 17&, do- Sr. Luttm·~ 
baeh Nun~s. 

COFAP-GP 3.175 
Em i2 de jtmho de 1~S.'1 

• • :AO -· I' " M· I .Sellhúr lt!tttis;trfr. ~ b. REUNl • l:l;n ~ D.... A O I Cumprinu.3 (tet:::.'Inlnuç~o de V. II.";t.•. 
t>E 1957 tn.nsmítida po-r In..:e ... ·t:neaw d? ~· $. 

As quinze h:>ra.s e v:n~.e minutos. d:) n.:.> ;sa~r. de .su1 CiJe1e de GaDlttt~te. 
dia d.ezoita d.e- jUnho, da ano d.e núl prtsto-111~, na or~ d~ qu,c.:-nto.s, a:' 
DOV'ecetlto·s e cinquenta e sete~ na ... nformaçO~ , pediCif'S p .... l<, EXnl"?· f:-11. 
Sala. das Comissões te:nne .. ae a Cv- senado.1.· L~u'~<..:.J:bacn N~ne.&y no t'E!(ftle .. 
mfs'são de ~!da~i.O, 'scb> a. p-rtaiddncia rJmcnto n." l'iô-57,_ommdv d"J 8\"•na-
do Sr. Senador Argemiro de ~uef... do F'ederal. . . .. ~ 
r.tdo Premd.ente éVéutllnl, achando-se 1 - .Ao Plenáno .:ieata. C.:>nuiiJ.uo 
tneeéntes cs sra.. &!na4ores Nelscn Fedm'~l _de AOO.stecí.mento e. p-.. ..,;--o~. 
F'irmo e Mourto VIeira. desígnado em szssã:.o de 16 d:! .maio (l.l.tuno. 11~.1. 
p&ra su.bSt.ituit intetinnmente o Se~ Cónnee.tncnW d~ tt-r~ do Jl:jHal 
nhor senadcr 'tiodr1g.f'l t.c-bo. ' e de todo ~ PI_:~ de ooncorrênc~a. 

Deixam de romparecer, por motivo para a aquisiçuo de 10 000 .'dez. ~t.l> 
jUstificado 0S S:-s~ aensdo:res Ez.e~ tóD:el-adR"S de ba:nhu A d~ porco. pJH\. 
cllias da Fic.cha e tlas.par venoso. r~mada. cte proce~enc~a oor-.e~~e­

E' -lidu. e aem atternçõe.s aprovada riCanu., ern cumprmumto de acl11.d~ 
' · • ' ooteb~·ado cnt:re oo Governoa. (li) Ura .. 

a ata. da .reumão anterlor. sll t dos &stados unidos. da Arn.éri-
A Cóm!Qilât>.- aP.r<Wá o p3reur do ca. do Soi te para cm:npl·a. ·ctc excetkn· 

Sr. Nelson ~rmo f>.ferécend6 a re: t-cs agricolas-. _ 
daç~ t:l.na:l. do Projeto de .l)tcreto U Aimla na:. ru.éSma sesSão. 0 Pli)I>•­
gi&latko n..o 5, de 195'1. (JU.e illP:Mva -> rio to1 <atntl1'lc:Ido tamoém de t-octo 
~trato celebrado l!tltrfl' o- De-parta 0 l:)rocessc de c~mconên.cia pat~a :íl. 

mento ~acionai d_e Egitrad.as de ?erro aqui•üção de 20-LOO (Vintt mil) ca.lx:l~ 
Aos- v~nte e o!to d·Ias do ttt& dt e. a. SOCled~d~ Ipitanga d~ Engenha.- de azeite de procedência. fr:a.u«.s,-,., 

mato de m11 noveeentos' e clnctu.enta ·na e. C~merClO LfJ'tti.tnda · triercadona de cuja ê.s-(:a.s,s.ez: se rc.s-­
e sete, d.S dezesseis_ horas, reune-Sé ct AJJ qum.ae hofaS .e quarent-a m.inutcs, Stmte o· País e cujo& preços sã:> R.tUal­
CC'm.isBá.o de Con:Jtltutçáo e .tusetça, eSgotada a ma;~a eon.sta-nte de pau.. mente multo elevados nos div~mw3 
sob' a. pre&idénc!a . do Sr. ·senador ta-, o· St:.- Presldente l!!lõe.rra- a reu.. centros consUlllidores. 

1 
cunn·a Meflo, Pre3idente, prE"Sente oa níáo, lavrando eu, f?edlla 4~ Rnen· No tocante a carne, tláo se co=:t-
Sr•. Senadores A.rge.m:Lro d Ftguetre~ d~ Marthta, SecutArta-, • p~ente- ata llou _propnamente de sug tmportaçà .. > 
do - Gilberto Marinho.- Ruy Cál!- que, uma. ve-z R.?tOV'Bda, s(!rl\ a~tna.da - mas d<l aqulslçá.o, t"L".l mercado iu~ 
ntiro -Lourival IP"ontes _,. Lima- Gul- pelO Sr · Prel!lid~U~. terno, de carne suficiente para a dis ... 
marfies e Daniel Krtegmo, deixando- de trlbc.ição que ordinii.rtamente ê .oro~· 
eomparecer C:()ttl ca:"l..<;a jUStificada 01 cedida por esta C.ornissão. 
Sm. senadores Al·gemiro de Flg'!leire· ATA DA 60.' SESSÃO OA 3.• 2 - o Presidente da COFAP, "'" 
AOtnt<> t'ivoC<!Ua, Ltneu Pr.,tes e SESSÃO LEGISLATIVA, DA observância do próprio •córdo O!:<lli> 
Gaspar Vellosa. Cit.ado e tendo e111 1/l.Sta que a pe .. 

3.' lEGISLATIJFlA, EM 18 DE quena qosntídad• d.e banha a ser Im-
Após a. leitura e aprovação da ata JUNuO DE 195'7 portada em oada prejudicará os urn ... 

da.- reunião anterior o Sr. Presidente n. · duto-res nacionais, decidttr t<n-nar f!fe-
dá. a palavra ao Sr. Bená®r Ljma P~-rD-ICIA o·os p-o"-". 'POW~ ti\'a a a.quislção do mestno ntigo. 
Guimarães, que lê- seu parecer favo- n..c.o ·r.l -~ ~ n. Segundo- dados eseatfstioos collJJdo.'J 
rável aôbre a. Men-sagem n.o 166, ele N'!O SÁLLES, Jt.EH.GINA:...DO CA-, cx>nstantemente pela COFAP, -·Wda "' 
1951', solicttartdo licença para .. o. se-~ VALCA:NTI E MO'ORAO \I'IZ!RA. ptO'duçft.o nactona1 de banha te:m sidOI 
nhor VJee~ Presidente da- Republica As I4 1Ttmts e :ftt minutas acllâm~s~ colocada nos mercad~ co:n.mmld~J·t<l 
ausentar""'Se-· d'O pai!:F a fím cte chefiar presentes- 05 s.rs-. Seno::.d·'JoTt-s.: por preços su_p"rlor~.lt n 4-Z cru~::-r~ 
a Delegação do Brasil"à XL conferên~ o quilo. preço mfmmo rPputado u-. .. 
citt. !nternaciorta.l do- Trabalho. a reu~ Moutão Vieira - Prisp<; ~.os Sa~j d~pensãvel peloti criad-o~es pam Nf ... 
nír·-se em Gene"b1':t, na Suiça. to!- Remy Arcf~er -- VII',.-~Jrmo Fret~ tímulo à tlrQdução. 

.. 



/1::!:8 Cuartc.-fcira 19. 
. r-::-
· cem r:laçã:J ao az~ite, sua aquJ.Si.­
ção h)i também decidida~ em face das 
X.."tbC!'l Já apontadas acuna. 

3) Para distribuiÇão segundo ~-~ I'. 0 primitivo Relator da Matéria 
h,ça~· anexa 173.294.:79. nesta Comissão foi o então Senador 

.._,ei~--se: Feneira de Souza, o qual, antes de 
J - O Pl·esidente da CO:F'AP de~­

.:v:tll.ece que l1aJa banha estl'agandv­
.t::e nos czn<ros produt.ore~, .sendo mes: 
n1u p~uco proYâvel que tal venha .su­
cedendo, dada a 'insuficiência dêsse 
~n·tigo para -sati':i'azet as necessidade:. 
.tio can~um:J nacwnal .. Quanto ao pro­
b!ema da ~bundãncia de gado de cor~ 

U Parques de_ expo.sjção 48.490.000 emitir seu parecer, sol!citou, diversas 
2J Out1·as enudaaes 17_.845.500. informações ao Departamento Nado-
Relação anexa d.e subvenções. nal da. Previdência Social. Terminou 
Onde ~e lé: . s. Ex.a o seu mandato sem que pu-
In.stltlllções de que traia o art. 2." desse apresentar MU pronunciamento. 

da eLi n." 2.656, de 26 de novemb:·o 4. Somos pela constitucionalidade e 
de 1955. juridicidade da proposição em exa-

~ te, se êle realmente existe, nã;.) decor~ 
:re de qualquer providência sôbre im-: 
ty-->rtação de carne, eis que jamais fol 
-objeto de cog>.taçáo operação dessa 
l!atUleza. 

L-eía-se: me, entendendo que os esclarecimen-
Institmções de que trata a Lei nú~ tos prestados por aquêle órgão do Ml­

met·o 2.2\:i{i, de 12 de julho de 1954. nistério do Trabalho serão melhor 
Art. 2.". Revogadas as disposições examinadas pela comissão- de mé­

em contrário, a pr-esente lei vigorará ·t n d Le · 1 - s · t 
a pr~rtir de ·1.', de janeiro de 1957. n~;_ ... 0 °n~:;~ ~ar~er. gJs açao octa · 

t;irvu-me dO ensejo para reafirmar. 
S\ V. Ex-.''" rneus pl"Otestcs da mais ele~ 
vaaa_ consideraçá(). Frederico MindéllO 
Carnero Monteiro - Cel. Presidente! 
da. COFAP. 

A Comissão de Finança~. Sala das comissões, em 11 de ou-

· Ao Requerente. 
( Oficios da Câmam dos Deputados: 
-- Ns. 80~. 804, 816 e 817, envian~ 

do autó&rafos dos seguintes projetos 
df: le1 jô. s:lncionado.s: 
· -- N:; 143, de 1956, que abre ao 

J\linistêrio da Viação e Obras Públi-
cas o crédito especial de Cr$ ..... . 
400.000.000,00 para pavimentação- dos 
trechos da BR-56 e da BR-14, inte~ 
grantE'S d.a ligação rodoviária S:tnt®~ 
~rasilía. 

· -- N." 16, de 1955, que modifica 
() art. 278 cio Decreto~lei n.u 5.452, de 
1 de maio de 1943 tCousolidação da.s 
L-ei8 do Trabalho) . 
-- N." 292,. de 1956, que inclui no 

Serl'iço de Saúde do Exército, no pô.s­
to- de segumló tenente, as enfermeiras 
que integraram a Fôrça E:<pedicioná­
l'ia Brasileira, durante as operaçõ~s 
de guerra na Itália. 

. -- N.0 2Q1, de 1952," que provê 
t)Uanto ao disposta -na pará'grafo :u, 
.segunda parte, do artigo 141 da Cons­
tituição Federal,. e dá outras provi­
dências. 
-- N ." 803, encaminhando autógra­

fOs do seguinte Projeto de eLi da 
Câmara: 

Projeto de Leí âa Câmara 
N. 107, de 1957 · 

(N.o 2.420-A, DE 1957, NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS) 

Redação ]inal do projeto núme~ 
ro 2. 420, de 1957, que altera, ~em 
ônl{s, a Lei n." 2.996, de 10 de 
dezembro -de 1956, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União 
para o ~xercício de 1957. 

(Da comissão de Orçamento e Fis­
calização Financeira) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L". SãQ feitas, sem ônus, as 

seguintes alterações na. Let n.o 2.9%, 
<te 10 de dezembro de 1956. que e.!i­
tima a Receita. e fixa a Despesa da 
União para o ~X.el'Cfcio de 1957; 

Anexo 4 - Pode~· Executivo. 
.Subanexo 4.12 Ministério cia 

Agricultura. 
07.04.02 - Divi.<;ão d.e Orçameilto 

(Encargos Gerais) .. 

Projeto de Resolução 
N. 16, de 1957 

Concede aposentadoria a Ma­
noel José da Silva, Ajudante de 
:porteiro. 

o senado Federal resolve: 
Artigo único. E' concedida aposen­

tadoria a Manoel J()sé da Silva, Aju­
dante de Porteiro, c1a.s.se ''M", no car­
go de Porteiro, ·clas.se "N", do Qua­
dro da. S~cretaria do Senado Fedet:_al, 
nos térm()s do art. 191, § 1." da Coils­
tituição Federal, combinado com o arw 
tigo 184, item I, da Lei ii." 1. 711, de 
28 de outubro de 1952 ·tEstatuto do.s 
Funcionários Públicos Civis .da União), 
incorporando~.se aos respectivos . pro­
ventos da inatlvidaàe a gratificação 
adicional correspondente. 

Jusf.ijicaçã~ 

Estabelece o ~ 1." do art. 191 da 
Constituição Federal, que o funcioná­
rio será aposentado aos 35 ~nos de 
serviço, se o requerer. · 

E a lei n.0 1.711, de 28-10~1952, no 
seu art; 184, item I, determina seja 
com o provento correspondente ao 
vencimento da cla.s.se imediatamente 
superior. 

Atend-endo ao pedido fQrmulado 
pelo Ajudante de Por.teiro, de.sta Se­
cretnia, Manoel José da Silva, e ten­
do em vista <JS dispositivos acima ci­
tados, a Comis.sáo Diretoria submete 
à conslderação do plenário o presen~ 
te projeto, nos têrmo.s do art. 61, aH­
nea e, do Regimento Interno. 

Sala das'Ses.sões em 14 de junho d~ 
19-57. - Apolonio Sales. - Freitas Ca­
valcanti. - Kergínaldo Cavalcante. -
Mourão Vieira. - Prisco Santos. 

As Comissões de constUuição e 
Justiça (! de Finança3. 

Pareceres tis. 465, 466 e 467, 
de 1957 

N.o 465, DE 1957 

·na Comissão de Constituição e 
Justiça - sóbre o. Projeto de Lei 
do Senado n.o lO, de 1954, que 
disp6e s6b1'e a aquisição de casas 
pelos associados das instituições 
de Previdência Social, 

Relator: Sr. Lourival Fontes 
, .Despesas Ordinárias. 
i Verba 2.0.00 - Transferências, 1. Em sessão de g de rnarço de 

consignação 2 .1. Oi - Auxílios e 1954, o nobre Senador Guilherme Ma-
Subvenções. laqu!a.s apresentou à c,9nsideração do 

Subconsignação 2.1.02 - subven- Sena!io o presente projeto, ctue dis-
cões ordinárias. põe sôbre aquisição de casas pelos 

Onde se lê: associados dsa institUições de Previ-
1) Para aplicação nos têrmos da déncia Social. 

Lei n." 2.656, de 26 de novembro de 2. Assegura a proposição, em seu 
l955 - Cr$ 80.000.000, artigo 1.0 , aos associados dos Insti-

Leia-se: tutos e Caixas, o direito à imediata 
D Para _aplicação nos têrmos da aquisiçáo do imóvel em que residem, 

Le1 n." 2.656, de 26 de novembro de O va.lor aquisitivo e o prazo Oo 
1955 - Cr$ 80.000.000. respectivo !innnciámento obedecerão 

2) Para distribuição, segundo reJa- aos requisitos estabelecidOs nos arti­
ção anexa, nos têrmos da Lei nú.-' _gos 2.0 e 3.o. O artigo 4.Q possibilita 
mero 2.266, de 12 de julho de 1954- a permuta de imóveis entre associa­
- Cr$ 173.294.179. dos. Afinal, o artigo 5." estatui que 

Subconsignação 2. 1. 03 - Subven- a aplicação do disposto no Projeto 
Ç~'> extraOrdinárias. em exame não implicará na redução 

Onde se lê: das importâncias destinadas pelas 
1) Parques de exposição- 48.490.000 mencionadas autarquias ao financia.-
2) outras entidades 17.845.000 menta da casa pr6Dria. 

tubro de 1955, ·- Cunha Mello, Pre­
sidente. - Lourival Fontes, Relator. 
- Rui Palmeii'a, Coimbm Bueno, Da­
niel Krieger e Nova.es Filho. 

N.• 466, DE 1957 

Da Comissão de LegislaçãO So­
cial - ~óbre o Profeta de Lei do 
senado nY 10, de 1954. 
Relator: Sr. Ruy Carneiro 

O Projeto- de Lei do Senado n.0 10, 
de 1954, de autoria. do tx·-senador 
Guilherme :A-!alaquias, dispõe sõbre a 
aquisição 'de caSas pelos associados 
das instituições de Previdência So­
cial, 

Pelo projeto, sõmente terá() direito 
à adquirir imóveís já construidos pe­
los Institutos e pelas Caixas os con­
tribuintes que já ocupam os referidos 
imóveis. 

o privilégio da prouosíeão é odioso 
tanto mais Que os felizes ocupantes 
das casas e apartamentos dos Insti­
tutos. já. usufruem os beneficios de 
aluguéis baratos, enquanto mais de 
80% dos associados ainda não tive­
ram uma oportunidade de tais be­
nefícios. 

Do ponto de vista financeiro a pro­
posição é das mais inconvenientes. 
Como bem salienta o Ministério do 
Trabalho, Indústria ~e Comércio em 
informação ane-xa "n venda do imó­
vel pot dez vézes o aluguel anual não 
correspoude necessà-riamentc ao -va­
lor dos imóveis. Para tal seria neces­
sário que {t rendimento dêstes corres~ 
pendesse aProximadamente, à taxa de 
juros de 10% ao ano". 

E' sabido que a taxa d·:J mercado 
imobiliário, ·para livre concorrência, 
não representa, hoje em dia, maís de 
7•;;, do valor venal de um imóvel, 

Por outro lado, a ütxa de juros de 
8% ao ano é grandemente compensa­
dora, mas sabemos que os juros rem·e­
sentam sômente o preco que o mu­
tuário deve pagar pela dilaçãO do 
te111po do valor do -seu débito. o re~ 
embolso na base do capital aplfcndo. 
~onstítui sempre em face da depl'~­
ciação constante do nosso meio cir­
culante, maior prejuízo, porque o 
dinheiro invertido há anos atrás. n§.o 
tteria hoje a mesma expressão ou va­
lor, no sentido do poder aquisitivo. 

A indisCJiminada alienae!io de t,l)~ 
do o patrimônio das instituic;ões de 
previdênela. implicar!a na perda d_e 
imóveis cada vez mais valiosos e no 
recebimento, em trocn. de amorth~­
ções mensais em moeda cada vez 
mais desvalorizada, imposs~bílit&ndo a 
reconstituição dêsse patrimônio. • 

Nestas cnndições, ·a. Comissão de 
Legislação Social ot>ina contràrla­
mente ao projeto em exame. 

Saia dfl~ Comi~sõtS. em 7& de n1ar­
c;-o de 1957. - Ni!ves da Rocha. Pre­
sídentf!. - Ru.11 Cm·neiro. Relator. 
Mendo1zca Clark. - Sylt•io Curvn. 
Fausto Cabral. 

N.• 467, DE 1957 

Da Comissão de Finanças 
ao -projeto de Lei do Setlado nú­
mero 10, de 1954. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 
O projeto de lei do Senado n.<~ 10, 

de 1954, de autoria do eminente se~ 

nador Ouilhermé MaÍa.quias, dispóê 
sôbJ'e a aquisição de casas pelos asso~ 
ci::~,<iru; das ínstituições àa previdência 
social,. estabe~ec.zndo, em Unhas gerais 
o seguinte: 

a) que os associados locatários de 
jmóveis. de pt'ópriedade dos lnstítu­
tos de Previdência Social, tet·ão di­
reito à imediata aq'uisição Cio imóvel 
em que residem , 

b) que (} valor aquisitivo será 
equivalente a dez (10) anos do atual 
aluguel. acrescidos dos juros de 8% 
ao ano pela Tabela Price e do prêmio 
do seguro de vida sõbre o saldo de­
vedor; 

c) que o prazo de fmanciamento 
variará de 15 a 25 anos, conforme 
a idade do ttssoci.ado. 

A . ilustre Comissão' de· Legislação 
Social desta Casa, opinóu contràtia­
mente .ao projeto, por entender que 
estabelece 1:m prlvllégio em fávor do~ 
atuais e felizes ocupantes dos imó­
veis, quando tais. ocupantes já des­
frutam do beneficio de alugá_-Ios a. 
pr'eços ínfinlOS. 

A Comissão de Finanças opina tam­
bém contrà-riamente ao projeto ent 
aprêço, tendo' em vista as danosas 
repercussões financeiras das medidas 
nêle propostas sôbre a vida. patd­
monial dos Institutos atingidos, como 
está, aliás, evidenciado nas info1·ma .... 
ções remetidas ao Senado Federal pelo 
Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 

Sala das Comi~sões. em lO de j\_1. 
nho de 1957." - Vivaldo Lima, Presf· 
dente em e:cerdcio. - Fausto Ca­
bral 'Relator, - Lameira Bittencourt 
- Júlio Leite - 'Juracy Magalhães 
- Lutterbach Nunes - Carlos Lin .. 
denberg ;_ Ary Vianna - Othon 
Mii.der.,.' 

Pareceres ns. 468 e 469, 
de 1957 

Da comissão de Couslilnição e 
JuStiça, sôbre. Emendas. de Pie ... 
nárto ao ProJeto de Let do se ... 
11ado n. • 34, de 1955. que restabe ... 
lece privilégio das caixas Econ6-
micas Federais e dá outras provi .. 
dêrtcias. 

Rel~tor: Sr. Lourivil Fonte!. 

En1 virtude de, em segunda dis­
cussão, já encenad~, tel' recebido trê.c~ 
emendas, para. que sObre as mesm~s 
nos pronunciemos, volta. mais uma 
vez, a ecta comissão, o Projeto de 
Lei do Senado n." 34, que restabelece 
privilégio das Caixas Econômicas Fe­
derais e dá outras providências. 

II. Para maior clare2a do ~unto, 
cumpre, antes do mais, dar a redaç~o 
do projeto para a ,segunda. discussão, 
visto terem sido muitas t1S alterações: 
que sofreu, uma vez que teve rejei­
tado$ os artigos L". 2.•, s.~ e 4.(>. com 
que se apresentou, or!ginàriamente. 

co·m as modificações sofridas, o 
ProjetO figurou. em segunda di!cussão 
assim redigido: 

"Art. l.t> São as Caixas &c-nõ­
mic.a.s Federais autorizadas a <lpe .. 
rar em Beguro de renda imobiliã­
rla de empréstimos hipotecários 
que tenhnm concedido ou venham. 
a coricedet•. . 

§ 1.o o seguro de" renda imo­
biliária garantirá a limitação· da 
dívida, por morte do devedor, 
passando o imóvel à plena pro~ 
priedade de seus. herdeiros, desde 
que essa-. morte ·ocorra . 3 (três) 
anos após o pagamento do · pri-
meiro prêmio de .séguro. -. 

§ 2." Os planos de segur" de 
renda imobiliál·ia serão submeti­
dos à aprovação do c,mselho su .. 
perior das CaixaS Econômicas Fe-
derais. _ 

§ 3." Ao hipotecante e . .._faculta::lo 
o seguro de renda imobiliál'b. 

Art. 2." &ta lei ~ÜJ'llrá em 
vigor na data de sua publicaç~01 
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~ revogadas ::-:isposições em con-. nômicas Fed;aís a oper"> em H-' oxaminar o projeto nada h1i • ;;ror trtgo serão consideradas ofic'ais e ~ 
trãrio''. guro de rei1da imobiliária. j à sua aprovação. realizarão entre os meses de autuare. 

lU - Isso pOOto, passemO& ao exa· A emenda n.'" I suprime li pet·iodc Sala das com~·ões, em 26 de ma~1..1{l a de:ien1bro, em munkipío de dt-s .. 
)'\~das três emendas. de carênma de três anos, exigldo,\ de 1957. -Cunha Mello, Pzesldell'.e. tacada, produção triticola; caben<.Jo RO 

no § 1,0 do art. 1."', pat.a a llquidt\ção ~- Dante! Krteger~ Relator. - G1l- Ministél'io da At:;ricultura, não só <lU• 
l:MEND,\ N.• 1 ' da dívida. hipatecána pelo .seguro de berto MannlLO. -- Ruy Cmm:1ro. - xiliar a.s despesas com tais k:H::~s. 

Suprime, no § 1,0 do a.rL 1 '", a P.x·l vida. imobiliário. 'Arge»uro de Ftgue1redo. - LúUI •val como ÍJ:lstituir pelo menos tl'ê.> 13.1 
nellsão fmal: "desde que essa. morte I Aceita a supt'essâo pr'Jposta, 0 re., Fontes. - Lona F:guelr,)do. Crn- pt•êmíos de estímulo acs u·iLcultmes. 
) l 3 (t '") Rpó• o pag• I par Velloso I A Cmnissão de Fin(lnças f'pina ta .. co:ra /Q.:J :mos ,, «· fendo patágtafo ficanrt ass•m 1cdi· · 
Ytento do primeiro p:rênuo de se .. gtdo· voràvelntente a êste projeta de lei, 
t\Jro''. · .... # • N-" 4~'1, de 1957 Sala das Comissões. em 14 de iunh') 

o autor -.i esta emenda justifica-a "0 seguro de renda .hnohtha:·1a 1 de 1957. - Vivaldo Lima. Presiuente 
:lizendo que tal e:;pécie de segmo cte~·e garantirá a. liquidação da dívida, I · Da Comis~âo de Ecnnomia. ~·6- ·em exf'rcicio. ~ Lutte'l'betch Nunes. 
~r M mesmas cnracterístícas e con.. po~· t;!Orte_ do devedor,._passando bre ·o projeto de. Lei da Câmara Relator. - Lameira Blttencourr. ·-
!ições com t"J.Ue se apresenta nas dey D 1movel a: plena propnednde de n." 12, de 1957. · 1 Fausto Cabral. - Juracy MagaiiHtcs. 
mais compnnhins que a adotam, Mi- seus herdeiros". Rel·'tOI", SI', lcarlos 0,0111 •5 ,,., Oli-'- Ary_ Vianna. - Carlos Lindemberg 

1 i d " ~ '" '- - Jul10 J..,eite. - Otlwn Miider ~~ais !lão. ~~xigem tão ongo per o o ora, tal definição é desnecess:irià., veira, 
ie canm~w. POl· outro Jado, a lei não dev~ fixar 

A med1d~. fa\:o~·e~ _o segura~o. e Ileri?do de carência# nem clispensá~lo, 
~omo a. Ca xa ~oonom1ca é, .pct n~~ pois exigências dessa natureza de· 
bureza. uma entlclade asslstene1al, op1- vem nc11r a crité:l'io da institu:ção 
namo.s a f E. vor ela emenda. seguradora, sem destoar dos plano..:; 
i EMEtrnA w." 2 técnicos de seguro, sujeitos à, fi3cali~ 

zação do órgão !ederai compe~ente. 
Redige o § 2.'' do artigo 1." da se­

Juinte m.!'weira: 
"'Nas opJ;raçõe.s de seguros de que 

pogita o :.nesente artigo as Caixas 
fPconôrrüca.li Federais fica.t·ão ~u]eitas 

f
o regime do Dtcreto-lei n." 2.063, 
e 7 de março d-e 19W. submetendo~ 
e à fisc:tliza<;ão do De-1Htrta.mento 

Nacional de Seglll-os Privad06 e Ca­
Pitali:r..açã(J. de euja a:prm·ação deprn· 
dem OS Sl'US planos téCJliCOS" • 

Alega o autor da emenda, pa.rft. jus­
ti[icã-Ia. :tUe as operações de lenda 
~mobiliár!H são de c'Siráte:r eminente­
mente pr· vado, submet1da.s a um Te­
~ime le~a! próprlo e à fiscaJiz::tção 
~eeializada de um ól'gáo técnico 
da. admirdstração pública, especifica­
mente cr1ado para êsse fim# 

SomOJ; favoráveis à emenda, pois 
~ão só e•rita que se quebre a unidade 
que deve existir no sistema. legal re~ 
terente à matéria, como, também, 
impede que n Caixa Econômica. se 
mitUI! em posição privilegiada. face àB 
'Companhias particulares que ope!'am 
tom ê~.s·~ tip1) de seguro. 

Contudo, p3ra res:gUEH'dil.r a medida 
~ont!de. no ~ 2.", ta:I como estâ redi­
ftida, oferecemos a es.sa. Emenda a 
legttinte 

SlJBEM.ENDA N-' 1 

Acrest:ente-se, n<J flm da Emenda: 
• . • "Ql)e .serão, também, submetidos 

~ :tprovayão do conselho Superior das 
C.ab!:as Econômicas Federai.!S''. 

"EMENDA N.~ 3 

Acr~cenla, no final do § 3." do 
ttrtigo 1.", o seguinte: 

•.. "I10dendo fazê-lo na próprJR 
'Ql.l.ixa Econ6míca ou em in.sUt.uição 
privada, à EUa escolha". 

Acha o autor da emenda. que o 
$e·gm·o de renda imobDh\ria não pode 
•et• ot.rigat6r1o, e sendo facultativo, 
é umf. quef;tão de confiança. para o 
aegurado. devendo, portanto, ter êste 
a. libet·dadl~ de fazê-lo na. Caixa ou 
em q .talquer outra Companhia pri­
l•sda. 

.PaNce-nos que tem razão, pelo que 
rJonw~; favoráveis à emenda. 

Eru sínt~~se: i:>pinamos peia apro· 
1 açõ.o das Emendas 1 e 3 e ofere~ 
temo:: Subemenda à Emenda n." 2. 

Snh dal; Comissões, em 23-4-57. 
·- Cunha Mello, Presidente. = Lou­
t'ival Fon:ft!$, Relator. - Attilio l'iR 
vacqua. ~ Gaspar Velloso, - Lima 
Gufrt'arães. - Argemiro de Figuei-
t'{.tJ(!o. Gilberto Marinho, 

N." 469 .. de 1957 

Da Comissão .de Financas 
tób1·e as emendas de plenário 
(2.a (liscussâo) ao Projeto de Lei 
rio senacto n.G 34, de 1955. 

J=!1.'lato1·; Sr. Carlos Lindemb~rg. 

Em vi:.-tude de três emendas, ofc~ 
teoUas em plenário, durante sua se­
t'unda discussão, volta a éste órgão 
p Projete• de Lei do Senado n " 34, 
de 1955, que autoriza. as Gaüms Eco-

Assim, propomos subemenda no 
sentido de suprimh·-se todo o ! L" 
do artigO 1.". 

A emenda n." 2 mat'fda submeter à 
aprovação prêvia dO: Departamento 
Nacional de Seguros Prívad<l's e Ca· 
pitaEzação os planos técnicos das 
operações de seguro autorizadas pelo 
projeto. .· 

Somos pela aprovação, com a sub~ 
emenda da Comissão de Constitui~ão 
e Justiça, 

A emenda n." 3 manda fiear à l's­
eolha do hipotecante a instituição em 
que pode fazer o seguro de t·enda 
imobiliária, que. nos têrmos do ~ 2.0 

do art. 1.0 , é facultativo .. 
. Não · vemos inco~wenie-nte na. me­

d:da. 
Nestas condições. opinamos favol'à­

velmente às emendas e à wbemenda 
da. comissão de Constituição e Jus~ 
tiça, apresentando a seguinte 

SUBEMENDA 

A Emenda n." 1, substltua-se p-elG 
seguínt-e: 

Suprima·se o ~ 1." do art. 1.0
• 

Snla das comissões, em 14 de junho 
de 1957, - Vivaldo Lima~ Presidente 

·em e:xercíclo. - Carlos Lindemõerg, 
Relator. - Juracy Magalhães. 
Lutterba.ck 'Nunes. - Arv Víanna. 
- Fausto Cabral. - T~o.meim Bft • 
tencourt. - Julio Leíte. - Olhun 
Müder. 

Pareceres ns. 470. 471 
de 1957 

N.~ 470, ele 1957 

e 472, 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça - sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.~ 12, d-e 1957, que 
oficializa as festas nacionais do 
trigo, institui prêmio!, e dá ou .. 
tras providéncia!. 

Relator: Sr. D~niel Krieger. 

Dispõe o presente projeto (art. 1.•) 
que as fe.stas nacJon-rus do trigo eon .. 
s1deradas ·oficiais e realizar-se:-âo, 
anualmente, entre os meses de ou­
tubro a dezembro, em município de 
destacada produçflo tritícoia da re­
gião tritícola. do país. 

Em conseqüência, n Ministério da 
Agriculttu·a (art. 2}'), ã.uxiliará as 
despesas com as referidaa festas e 
instituirá pelo menos -três prêmios a 
serem distribuídos aos triticultores que 
a elas coruparecerem. de acOrdo com 
r~.s norma.!! estabelecidas em regula­
mento. 

A proposição é, como se vê. de lar­
go alcance econômico, merecendo, por 
isto tnesmo, o devido int2résse do 
Parlamento. 

O mérito da mâtérja deverá, po~ 
rém, ser apreciado pf:tla Conüssã.o de 
Economia. "" • 

Sob o ponto de vista. constitucional 
e jul'idico-, pelo qual nos ittcumbe 

Procura-se nesta prop<:J~.ição d::.l' . 
cunhQ oficial à festas do trigo que j 
comumente, se realizam no :país, fi­
xando-lhes a época toutubro e no­
vembro). e estabeletendo o criter:o 
para a determinação do local cn1 
que deVam realizar-se onunidpia ~e 
jmportãncia quanto à prodUção ao 
trigo). 

A :;eg:uir, determina-se aí que, ntra-
1 

vés do Serviço de Expan.sáo do TrlJO, 1 
o Ministério da AgricuJtunt auxHir.ri! 
financeirament~, tais festas e insti-l 
tuirá prêmios em número clf." três. 
aos agricultores que se destacarem na 
produção ·do cereal nobre, conforme 
0 reg,·ulamento a ser baL'-cHdo, dentro 
de 90 dias. 

Para atende1· às de~;pesas previstas, 
o Ministério destacará. anualmente. 
no Orçament<l da União, verba ne­
cessária à consecução dns objetivos 
desta pt·oposiqão. 

2 - Estamos empenhados num es­
fôrço, que se pode cllama1· de patrjó­
Uco. para nos emanciparmos da. de­
pendência a que o trigo no.s sujeita, 
no tnercado internaciom1l. 

Daf as exp.osi.ções de trigo que .se 
realizam freqüentemente nos estados 
sulinos, e em que se di.stribuem prê­
mios aos produtores que se tenham 
destacado pela quantidttd::.o tlU qwlli­
dade de produção. 

usual é também que à. União seja 
solicitado auxilio para eusteio de tais 
certames, através de íe:·s qu~ aqui 
votamos quase que anualmente. 

O projeto procura assim instituh· 
logo uma Festa do Trígo, para que, 
como em rotina, se realizem ê.<;ses 
certames com auxílio da União, 

Preferiríamos in.st.ilu~r a Festa do 
Trigo a fazer como nmos no pro­
jeto. a oficialização das Festas Na­
cionais do Trigo, dando~as já c.:.mo 
es:istentes. 

Sol.> outro aspecto. não parece ~er­
to Que se dê a um Ól'&ãQ do FZ:e­
cutivo, no caso o Ministério Qa Agri~ 
cultura, a atribuição dct consignar 
dota~ão para determinados !ins, quan­
do ao Congresso ê qlte caOe elaborar 

Pâreceres ns. 473 ·,e 474, 
de 1957 

NY 473, de 1957 

Da Comh•:são de Çonstituicão f~ 
Justiça, sób1"e o projeto de L·eJ dv~ 
Câmara n. 11 3ü, de 1957, que con .. 
cede pens_ão aos netOii dos vete .• 
umos das campanhas do Para .• 
gu.ai e do l)ru.gttai. 

Relator: St', Argemiro Figueiredo. 

O Projeto de Lei' n.0 IH3-B, de 195-0 
é oriundo da Câmara dos Deputados. 
e concede peruão aos nt!tos dos vete~ 
ranos Qa.s campanhas elo Paraguai e 
do Uruguai, 

.tsse projeto já foi submetido ao 
exame da comissão de JUstiça, que o 
julgou c01:1stituí!ional, mas inconVJ.'-­
niente, a despeito do p~recer do no­
bre senador LOUrival, qUe opinou, co­
mo relator, por sua aprovação. 

Cabe-nos, assim, face ao julgado 
desta Corhi.ssâo de Justiça, apenas !L 
missão de relatar o ponto de vista. 
venceàcr. 
·Como se sabe, o Decreto. lei n.• 

1.544, de agôsto de 19>39 conced-eu â.f 
espósas dos ex~com'l)atentes das cam­
panhas do Paraguai e do Uruguai 
uma p~nsão mt!nsat vitalícia. 

POste-riormente, ou seja, pela Lei n.ao 
488, de 15 de 1948, estendeu-se u ·:li ... 
reíto à pensão instituída pelo cita.do 
Decreto-lei 1.544, üs filhas dos rni ... 
litares que serv-ü·am na guerra dO 
Par-aguai, e cujas progenitoras falece­
ram ou vierem a falecer. C()Ino ~e vê 
a Leí 488 excluía do direito à pem;i\o. 
as filha·s, dos herôjs da. guel'l'a d() 
Paraguai cujas progenitoras não maia 
exist.!.sseml ou viessem a falecer. C-<lr­
rigindo essa omissão injusta, mesm<J 
involuntária, veio a Lei n.o 1.031, de 
30 de dezembto de 1949, pela qual são 
beneficiadas com aquêles favores 1e ... 
gais não sOmente as viúvas sobrevi­
ventes do.s heróis das duas guerras 
mas, ainda as suas filhas, no caso­
do falecímento das primeiras. 

o orçamento da União. Vem agora o ]?rojeto 613-B, de 1950, 
Mas ntio se retarde, com emendus outorgando o direito à pensão pl'I~Yt."i ... 

a concretização de uma jdéia. meri- to nas leis antei·iores e iá citada·s, ao,, 
tól'ia e útil, mesmo com uma lei me- netos dos ex-combatentes das dua.s 
nos perfeita que, de certo, não so~ campanhas, do Paraguai e do Cru~· 
frerá contJ'Ovérsias na sua aplica~,ão. gua'í. 

S - SOmos assim, pela anrovação Sob o. ponta de vista con.stituci.onalp 
do Proje{o. nada se pode Invocar corttTa o Proje~ 

Sáls das Coru.i.s.sões. tm 15 de mato to. o me-smo, norém, não se pCid.erâ, 
de 1957 # ·- Juracy Magalhães, Pre~ l d1zer quanto a sua ~onveniêncilt, de 
sidente. -~ Carlos Gomes dt!: Oliveira, vez que se vem pressionar o Tel~uro 
R-elator. Lineu Prestes. -·Alá Nacional, aumentando~~ a ma;.-,'"1ta d~ 
Guimarãeg. Alencastro Gtdma- inativos, com novas centenas ou nu .. 
rl!eS'. - Fernandes 1'ávora. - Carlos lhares dos peru~fonistns. 
Lindembe1·g. As condições atuafs do Erário Pú .. 

N.• 47Z, de 1957 
blico impõem ao govêrno medidas 
restritivas e het·dicas qUe, mesmo s-tl: 
confiitando com os nos-eos senthnen .. 

Da Comissão rle Fínanca~ Ws de lJberalidade, a.justem~!ie à.~ ne ... 
· sôbre o Projeto de Let da: Cd- cessidad:es evidentes de uma. rm;ta.u .. 
mar a n.o 12, de 1957. ração urgente da ordern financeira. 

Relator: Sr. Luttel'bach ~unes. dêste Paia. 
o Pl'()jeto em causa, mesmo ~01ns .. 

o Projeto de Lei da Câmara n."' 12, tit.ucional, é contrárjo aos int<:r~t..,­
de 1957, de autoria do nob1'e I).l:h- nacionais. Daí porque lhe negamo.t 
tado Antônio Carla.s, tem :por ob- apoio. 
jetivo Oficializar· ns festaS nacionais. ·Sala das comissões, em 12 ti·e a:tdl 
do trigo, instituindo- pr-êmios p'an. os de 1957 ....... oun.ha Mello, Prest·,ten-:~. 
triticultores. · - .Argemira de Figueiredo. Relato)!:" 

o projeto é simples e ODOttuno. - aasvar 1reuoso, Danfel K··rerr" 
Estabelece que a.s fi:'stas nacioun.!s ao í I.ima. Guimarães. - Lim:.u P~~11~n 
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VOTO DO SENADOE 
WURIV AL FONTElS 

EStabelece o presente projeto que, 
Da- ralta dos beneficiad<~s pela Lel n.l' 
1.031, de 30 de dez:embr{l de 1949, te­
rão direito à pen.são· a que se retere a 
mesma lei os netos doo veter-ano-s das 
campanhas do Paraguai e do Urug~ai. 

Deu origem à propn.siçfl.o, um re-
1 , querime."'lto, endereçado por ona. Jll-

Nessas condiç~. opinaJmJ.s contrA­
riamente a êSte projeto de lei. 

Ss:~.la das comissões; em 14 de junho 
de HJ57. - Vivaldo Lima:, presi'dent-a 
em ex-ercício. - Juracy Magalhães, 
Relator. - Júlio Leite. - Lameira 
Bittencourt. - tutterbach Nunes. -
Ary Vianna. -Carlos Lindenbero.­
Fausto caàral. -· Othon Miider. . 

Parecer ·n. 4 75; de 195 7 · 

nal, autoriza a aberturâ, pelo Minis:~ I a volta. do Pl'Ojeto a esta CDrn: 
tério da Guerra, da -crédloo espi'!raal c;..e Justiça, para um exame roa1, 
de Cr$ 4~, 790,GO ~r~ paga.mento àa guro da parte destacada. 
indemzaçao ao capiCaao m~enCiente üo Não temos ra.zães para retifico 
Exérc.ito, Aust~rlit:~ Brito. Me~des.. pare.::er que emitimos, o qm~ fa.rif.t 

A mde~:uzaçao_ ~m ap1•eço .. e ct~v1da com bOa vontade e perfeita c,.o•y 
ao referido oflcmlo em VIrtuue de ensão se nos conVencêssemos d.a 
haver. o mesmo entrado com igual eonstitu.cioiialidade daquela pro.: 
q_uanti.a no.s cof~e.s da Faz~I_lda Na~ ção. Ninguém está obrigado a rna 
c1onal, .t:.a.nto cobrir fw-to verificado ~m fidelidade ao ên-o. 
tesourana do Parque d~ M2?M1Zaçao. A ctllvid·a daquela honrada C<J 

Uite Rtdrigues Vieira Palmério, neta 
do alferes Modesto Rodrigues Vieíra, 
ex-co-mbatente da guerra do paraguai, 
já falecido, ao sr. presidente da Câ-­
mara dos Dei>Utados, solicitando a 
medida. 

Uma _vez apurada a 1~ent1dade d~s ~ão prtmde--~ a questão da inicfl 
Da COmissãO de Finanças ~ô- \ ferdadeuos o.uto_res do cnme,_os qua~s na ela-boração das leis. . 

Ore o Projeto de Lei da Câ1nara \!Oram .-:ondenados pela AJustlÇa- Mlll- O Pro~eto em .causa, ncs arr.s. 
n.o 31, de 1957, que ·autori~a ·0 1 tar. ca_b~ a~ra ao Governo devol~er e s.o, crta cargos e fixa verllas n< 
Pod2r Executivo a abrir, pelo Mi- ao caplta.o mten~er.te ~uste-rlitz Bnto sárias ao seu provimento. Não s 
nistério da Guer.-:a, o crddito cs- Mendes a. quant~a l??r. ele depos:_tada:. portan~, ~ -prOpOs~ç~o. daquelas 
pecial de Cr$ 6 000 ()()0{]0 des- C? peduUo de cJe~t'.> especial e, competencta para mzcuzr (! priv" 
tina.do a custear 'aes.Pesa~ decor- asslm. em tod.:;; s~nt.Jdo_ procede~t~. do Presidente da República, ex.;; 
rentes do alojamento de tropas Ne.sta~ co?-Cilçóe~, . opmamos . ;.>e:a ~ 2. 0 dO e.rt. 67 da·Lei Maior? o 
requisítadas pela Justiça Eleitoral. aprovaçao ·deste. P~OJeto de 1e1. _ jet.o, con1o se sabe, não teve a 

A oomUsão de constitukão e Jus­
tiça da Câmara, à qual foi- despá.cha­
do aquéie'" Requel'iment-o, depoi·s ·de 
exaustivo eXame, concluiu favoràvel'­
mênte à pretensão da requerente, ten­
do a comissão de Fina.nças daquela 
Cru5a elaborado o projeto, agora sub­
meti_d-o à nossa apreciação. 

Sala das ooun.sso_es, e.nl: ~4 de Ju- ciaUva do Presidente da Rep{ili; 
Relator: Sr. Ary Vianna. n_ho de 1957. - t-:waldo Lmw.,_ Prt:- P-oderia a Câmara· ter a ini:::iat.iv! 

s1dente, em ex,erciclO. - Ary yuznna. lel quahdo é· certo que só o p 
Re~ator .. - Yuracy Mf!:galhaes, dente pode ·tê-Ia nos casos de cri1 
-Jullo Lette. - Othon M_ader. -: rv.t- d!. empre,qos em serviços existen 
therbac~t Nunes. - C~rlos Lzn<t~n- o problema da inic!atiVa das 
b~rg. - Fausto Cabral. __ Lamezra não- é daqueles que a-umentem os 
Btttencourt, ce1o.,- dO· legislador em relação à 

A extensão dos beneficios em a.prê­
ço ao.s. netos dos vete-anos das glo­
riosas. car:l\._'tlanhas do Uruguai, pare­
ce.-:JO:S perfeitamente jUSta, e, embora. 
o exame do mérito do assunto com­
pita à comissão de Fina.nça.s, penni'­
timo-nos re-cordar que o necreto~lei 
n.o 1.544, de 29 de ll€ôsto dt~ 1933, já 
concedeu pen.são mensal vitalícia as 
espôsas do.s ex-cõmbatentes das cam­
panhas do u:uuguai e do :P'araguai, e 
a. Lei n.o 4<18, de 15 de novembro de· 
.1948, estendeu ~ benefícios àS ·fi­
lhas do.s militares que serviram na 
guerra do Pa:!:aguai e cujas pr-ogeni~ 
toras faleceram ou v:i.erem a !alecer. 

No maiS, nada havendo, do pr~:1cto 
de vista constitucional e jurídico, aue 
invalide O· projeto, SOll;,-ns por .sua. 
aprovação. 

Sala das comisSóes, em 9 de- abril 
de 1957. - LOurival Fontes. 

N.o 474, de 1957· 

Da COmissãtf de Finanças, ao 
PYojeto de Lei da Câmara n.O 30, 
d.e 1957. 
Relator: sr. Jura.cy Maga-lhães. 

o projeto de lei da câmara n.o 3{}, 
de Hl5'T, estende aos netos.·dos· vete­
ranos daa campanhas do Para,guai e 
Uruguai os benefícios da Lei n.0 1.<131, 
de 30 de dezembro· de- 1949·. 

Oriundo de Mensagem do P-oder 
Executivo. o Projeto de Lei da. Câ­
mara n.o 31, de 1957, ora sob o nos~o 
exame, autoriza a abertura-, .pelo Mi­
nistério da ouen-a, do crédito . espe­
cial de Cr$ 6.000.000 00, destinado a 
custear despesas decorrente-s do alo­
jamento da. trena nos Municípios de 
vári<ls ~;tarlos da Federação, e outras 
despesas de caráter imprevisto cujas 
dotações orçamentárias não· dispõem 
de saldo. ou que não se enquadr.am 
nas especificações das rubricas do Or­
çagJento, para atender a requlsições 
cfut Justiça Eleitoral, 

Tra,Jiao..se de despesas de caráter Im~ 
previsto e para cujo atendimento as 
verbas disponíveis se t.orua.ram exí­
guas. 

A redação do· projeto, todavia, e~tá 
muito vaga e imprecisa. Torna-se n..:­
cessárlo suprimir a, expressão - "e 
outras dcspe.sas de caráter impre­
visto". a !im d-e que .sejam atendid-os 
sOmente os gastos ef-etuados com o 
transporte, alimentação e alojamento 
d~ tropa·. Faz-se mister, ainda, que 
se esclareçra. a quais exercí.::ios corres­
pondero as despesas, tendo em viSta 

·o· art. 2.0,. que vigora a lei a. part.ir 
da data de sua publicação sujeitando, 
assim; o pagamento exclt.'!':vo de dcs .... 
pesas posterior~ a essa data. 

Diante 00 expOSto. somos pela apro~ 
vaçã.o do projeto, com a: segTinte 
emenda a<> art. 1.0 ; 

EMENDA N.0 !-C 
como Sfllbemos, a referb::fa lei con. 

cede pensão às filhas dos veteranos, 
mo caso de falecimento de suas viú ... 
vas. Dê~se a 41eguinte redaçã.Q ao ar~ 

Com o projeto pretende-se ampliar tigo 1.0
• 

mais uma vez o beneficio em. causa; "E' o Pod€T Executivo autorizado 
pois, anteriormente, de acôrdo com a abrir, pelo Ministério da Guerra, 
a legislação vigente até a promulga .. o crédi'OO ee:pec:l!al de Cr$ 6.000.0GO.QO 
ção da- menCionado Lei n.o 1,03-1, dêle (seis milhões- 'de· cruzeiros), de-stinado 
gozam-, apenas, a.s espôsa.s (viúvas) e ,a. custear despesas decorrentes de 
as filhas dos qw~ participaram· das transportes requisitá-reis e não requt .. 
_campanhas do uruguai e paraguai. sitáv-eis, alimentação e alojamento de 

· tropa,. requisitada pela Jlllõi!ç• Elei-
:NáÕ obstante o projeto se revista tora!, para Municipios de vàrlos ES­

df! aparência de juatiça-, há nêle ·re- tados d.a lrede:ro.ção, r.~s ane.~ d.e 1954 
tJetida- a tendêm::ia brasileira. de exa.-. ·a !957". 
gerar a emu:essão de- tais beneficios, E' 0 parecer. 
.,OO.en.dO a mesma. vfr· redundar, como Sala das comissões, em 14- de Ju-
lntl8 parece, em ônus ·.insupm;tá:vei nho de 1957. - Vivaldo Lima, Pre .. 
_para. o TeSouro _Nacional. · sidente,. em exercício. - A·ry Vianna, 

E' ba&bante lembrar que êste não R 1 t .._ vem oom. assiduidade, e no montante e a or. - Jülto Leite. L<tm-etra 
iBII.tencourt. - Faus/xJ Cabra.! .. -

que a tei determina, suprindo as ne~ C~ r l os Lindenberg. - Lutterbach 
ceSsidll<!es da prev!dêllc!a sooial, cujos Nunes. - Juracy Maga!Mes •. 
ile!icits correm, não sõmente· à oonta Oth.on Mãder. 
de· má odtnlnistração, oomo também 

· da falta de cwnp!r!ment<> das obriga-
• cOes da Unlão uara com os instltu­
·tos de aposentad-Oria e pens6es. 

lil', l)Ois, :Jin,j.us.to e inconveniente que 
o leg!8ladar acresça as obrlg<IÇ!ies fi­
nanceil·as da união llgadas à prevl­
dênlc!a social. qll84ldo não conseguiu, 
ainda, dar sol'UfJão aos- prablemas que 
no momento a afligem. 

Estam-Os çon-venc1dos de que 1JOl" 
· .ptaJ.s que seja aflitiva a sltuacli.o dos 
:netos dos veteranos mencion-âdos no 
,ProJeto. não ltl.Effios aflitiva e dOlor.o .. 
.sa é a doo filhos e a; dos p-róprios 
associados d~ nOSBo tão pr.ecar1o Ei.s­
terna. de p:reVkt~ncia. e assistêncta. ~~-
cl~. . 

Parecer n. 476, de 1957 
Da Comissão de Fina-nças, ao 

PrOjeto· de r.el da c. mar a n..o 58, 
de 1957, que -autprtm o l'Odler 
Executivo a abrir, ·pezo Ministé"" 
Tio da. Guerra, 0 crédito e$p6Ci«l 
de Cr$ 40. 790,00, para pagamento 
de indenização a.o capitão tnte~ 
dento da' Ea:ército ;Austerlite Brito 
Mendes. 

Relator: sr. ~ Vianna. 

PrOjeto ãe Lel da Cdmara n: 58, 
<!!e 19&7, oriundo dle 1\/Censagetl> do 
Poder Es.ecutiVQ ao Congresso .@."ncio--

Parecer n. 477, de 1957 
Da· Comissão de Finanças, ao 

Pr.Ojeta ele Lei da Câmara n.o 00,. 
de 195 i~, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a· abrir, pelo Ministério da 
Guerra, o crédito especial de Cr$ 
193".906;30. destinado a- atender às 
despesas com erec·çãD· de um pa,n._ 
th:eon em Mac.eió; Est-udo de Ala­
goas. 

Relator; Sr. Ary Vianna. 

O Projeto de Lei . d~ Câmara. nú:.. 
mero 60, de 1957, or1undo de mensa­
gem do Poder Executivo ao COngresso 
Nacional, autoriza a abertura, lJelo 
Ministé:riG da Guerra, do crédito es­
pecial. de Cr$ 193.906,30, para aten­
der às d~pesas com a erecção· de 
um. pantheon, em Maceió, Estado de 
Ala~as. . 

O crédito especital em aprêç0. v1rá 
em refórço do autor-izado pela Lei 
n.0 1.866,. de 26 d.e ma'i.o d 1953, con­
cernente à ereção do Ptmtl1eon onde 
serão depositados os restos mortaiS 
dOS Marecha.i.s Deodoro da Fonseca e 
Floriano Peixoto, bem oomo do Dou.. 
tor Tavares Bastos. 

Nestas condiçóes, somos de parecer 
favorável a éste projeta, pois ().Jje~ 
tiva, apenas, complementar crédito 
para despesa já autorizada. em lei 
especial.· 

Sala das Comissões, em 14 de ju-­
nho de lt--57. - Vivaldo Lima, Presi­
dente, em exercício .. - Ar1J Vianna, 
Relator. - Júlio Leite. - Lameira 
Bitten.court. - FaustO Cabral. -
otlwn Mãder. - CilrlOs Lindenberg. 
_ Lutterbach,. Nunes. - Juracv Ma­
galhães. 

Pareceres ns. 478 
de 1957 

e 479, 

N.• 478, de 19õ7 

tura ãe normas inconstitucionais 
problema lnteresm à economia 
terna.. ou seja, às relações de 
cionamento entre os podere.s da ur 
Não há •. portanto. o perig0 de. se 
corporaT à vida juridica. do Pais. 1 
disposição de lei' que, por êtro de 
c1ativa na.. sua. elabOração. pudesse 
ar@ida de inc<lnstitucion.al.. 

Entretanto. é sa1utar ··a vigl!â.l 
do.!' poderés ·no sentido de se maJ 
íntegra e respeitada a. Constitui 
mesmo no tocante à matéria pecu 
às suas relações. recíproca&, no l 
cionamentQ ,do regime. 

No ca.so, ao nossa ver, trata-se 
lel cuja iniciativa é da competêl 
prl'Wltiva da. Câmara dos Deputa 
de vez que aumenta despesas ad U1 
e incide, portanto, na matéria 
n.anceira assinalada no § 1.o do 
t!go 67. da Constituição da Repú.bn 

Nãc bá a competência exêlu.~iva 
Presidente da República. a. que se· 
t'ere o § 2.u do mesmo artigo. 

A criação da Universidade do P 
~ a instituição .de uma pessOa. 1 
dica parà difun!l1r, orde~ar e su 
rintendet o en.s1no supenor naqt 
-F.stado. 

E' serviço novo (lUe se cria e c: 
êle os carqos· e verbas nee~sâ.rio: 
suá instalação e funcionamento, l 
nos parece, assim. i.nóonsti tuci.ona1

• 

Projeto. tnconstitucional seria. êle 
os seus arts. 7.o e 8.0 criassem ca.r 
em uma. Universidade fá existettt~ 
que vale dlzer,' em serviço pree; 
tente à crUzçao dos cargas. Po1• ! 

tro lado, parece-nos que todOS os t: 
jcl,os que instltUlnam UniverlJida 
neste pais, crfllram cugtu·es ou: i! 

regos· e sempre tiveram origem · 
Cãmara dos neputll<los. · 

E' a.ss!m a tradição do Co&gre 
na elaboração de tais leis. Reaj 
mamos, portanto, o parecer favo 
vel ao Projeto de n.• 2.268-C. p 
vindo da outra Casa do O<m.grcs. 

Sala das Ooml.Ss6es, em 28 de. m. 
. de !957. - Argemtro de Figut'lrf! 

Da comissão de Constituição e Presidente em exercício e Rela.tc.r .. 
Justiça, sóõre, o Pro;etXJ de L-et nú- Lfma Guimarães. - Ruy carnet1 
mero 61, de 1957, que aría a Unt- ....: Gilberto Marinho. - Gaspar V 
-veraidade do Pará e dá outras luso. _ DanMl Krteger. 
providéncias, 

Relator: Sr. Argemlro de Flguei­
r<do. 

N. • 479, de 1957 

Da Comissão de' Finanças 
sôbre o. Projeto de. Lei ela C 
mara 1!..-~ 61, de 1957. 

.Relator:· Sr. Lameira Bttencourt 

O Projeto de Lel n.• 2c268-0, de 
!952, é oriundo da Câmara do.s Depu­
tados e cria. r. Universidade do Pará, 
além de outras pl'GVidência.s que es.. 
tabelece: 

A comiss.ão de Justiça já opinou o projeto em tela, atn"es-entado, t 
sObre êle, apoiando o. pal'ecer fa.vo.. agôsto de 1952, pelo então Depute 
ráve-1 que emiti e que está:. junto ao o sr. Epilogo Campos. dispondo f 
~asso. bTe a c;iâção da. Universidade ~ 

Entendeu, porém, a douta CO.mis- ~Pará, .sotreu demorada. tram.itaç; 
'são de Educação e~ CUltura. que os na outra casa do congresso, ()li~ 
arts. 7.0 e 8.0 do Projeto d:!spõem Sfi.. foi cuid.adoaamente exami.Dadc pttl 
m-e matéria cuja ~eohstituciona.lidnde se-us órgãos té.cnioo se a.mplame::l 
lhe parece duVidosa.. Sugeriu: ent-ão, diScuttdQ no pimá.t'io~ sendo jâ •EI 



Quarta-f<.:ira: 'I !J 

na.rÇo do co1 rente ano, aprovado, em_ 
;edação !in;ll, oom subStitutiro d:a 
~missão de F':.n&nça.s, que, de sua 
{ez. resultou de. ~~mencta da sub.stitu­
Jva perant~~ ela oferecida pelo signa­
;áno deste parece·r e outros represen­
.ames da .'}. :nazõnia, conforme, aJjâ.s, 
!Sclal.ecc: em seu brilhante parecer ·o 
·elat'or da tTaténe., o nobre Deputad·o 
reotomo cte Bar.ro.s. 

Pelo sut:s:ituti1 o aprovac}o e ora 
.ubmett-do ~. z·el-""!.são do Senado -
daooraao, 11 l!ás, salvo pequenas ma­
Jítcações, pelü:j "órgã,os competentes 
to A'linistél'JO da t,ctucnção, emOOra 
:m caJ'a.er nâo <lficial, destacada­
nente o Dr. Jurandyr Lodl, compe­
entc. e ze1()so Diretor do Ens~no bU­
lerlor, uu1 do.s mais constantes e 
·ntu&J.àstico~. an:..."lladores do proJeto, 
lâO só se deu r.orma ma:s adequada 
, técffica \l, proposição inicialt cOmo 
Wle se in< lutrarn vãnas e.sco.ia.s su~ 
1er .. oxes do Pani que, por equivoc·::l 
1u e.squec(nento, tmham sido onJi,i. 
las -e ainc.a se prevê que a quru:e 
otali.dade àas ctesp~ da fatura 
Jniversldaê e. corr-erá a conta das re· 
ur~os Ofçt1men~ários da Valorizaçã.v 
~conômlc<t da ~.o\ma,_ônia, em soma 
lunca. infer-ior n 60 m:.l.hõe.f:. de cru­
eiros .PC!' ano, 

Nesta -c;:~a. :sôbre () proieto j.á se 
:lanilestar:im favoràvelmente, po1 
xp.res.siva unanimidaà~ sem nenhu­
tla ciiScrep,ncia. ou restriçã'O a..ravél:> 
ll'ilhante:i pare·~eres relatados pe.lo-5 
minentes eSnadores A.!'gemiro de Fi­
ueiredo ~ Et.~'quia.s da Rocha, a.s­
,ustra.das Comissões de OonstítUição 

Jw tiço. e d~ Educação, sendo que 
prime:.r.fl. te•r -ederever e ratJ!ica.r 

J-tegralnu:nte ~;eu ·anterior pronnn­
iameoto para contimlar a inteira 
onstituci<rnaliciade-, em todos -os seu:s 
tspo.sithXJs, cta proposiço ,face requ-e­
tmento <te nova audiência daquêle 
rgo :to.rmulado pelo nobre .Senador 
Iem de Sá. 
T::uni.:.:ra somos pela aprovação do 

-rojeto, t!l.l corno f<.~i votadO pela Ct.-
1ara doo Deputadoa. 
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como _qwer que seja, o merectmen-, a falecer de moléstia adquiri~ no 
to da;' matéria ~á foi, e hem f?cau.. exerciclO de suas funções, à-e1xando 
zadQ pela ColD.l.S.são de ;&ducru;ao, a ao inteira d,esamparo sua mulh~ e 
!lntca. com autoridade regimental filho. 
para fazê.lo. Não temos, pois, -por I o autor da propos:ção, o \lustre 
que nê-Je nos determos. Deputado Benjamim .Benjamim Fa-

Quanto a.o que nos cabe examinar, rah, na j,ustificação que rez, jun~u 
o &,spec!o ou repercussão financ~ira essa carta e hist-Oriou a carr·e1:a 
do pro~eto não padece dúvid-a <:ue pública do inspetor Alv.ar<l sav~o 
este, tàl cOmo consta . de subst!tuti- Ma.sson, mostrando ·a_ ~mp"Jr .à nela 
vo aprovado pela Cê.mara, &té. em das mi.ssões I>Or êle c~p~1das no de. 
condições de ser aceíto, .sem restri- sempenho de suas atrtbwç:.ôes n{} S · 
çõe.s nem reserva, jé. que, como vJm_95, p, I, 
as ctespesas ct;tn a sua: execuçao. 0 IPASE ouv:do sôt.re 0 projeto, 
trans!ormado ele em _lei, correrãc .. inf{)rUlCJU Ue talecido 'lm 1~35, Al­
pr~nclpalmem .. e,_ na raza·o de 60 mi· 1 varo· Say~ Ma~on ~ .ão chegou ~ 
lhoes de cru•"eu-os por ano, J)('~ con-, contribuir para 0 regime de beneh­
ta dos recurso;; d~ cota c!:ln~titucto .. l cios de família, instituído pelo De~ 
nal da Valorrzaçao Econõm1ca da ereto-lei 3,347, de 12 de junho de 
Atnaz6ni~. c _ 1941 não senj(), portanto, a swa 

Vale cl.tzer que, no ca.o, na-o, h~ v e- Viúvà pensi-onista daquele Institu.o. 
rá, pràt..:ca.mente, nenhum acrescuno _ . 
de despesa d.a União, já que esta, De outro lad-o, , o. Mm:st~rio da 
por fôrça exprf.ssa do art. 199 da Viação e Obra:. Publicas, .cuJa al!di­
Constitudção, está obrigada, impera. ência .sôbn o assunto, . fm, tam~em, 
t1vamente, a empregar 3% de sua s-olicitada, fotn~ceu c6~1a dos as~en· 
receita tributária nas obras, serviços tamentos da v1da func10nal do fale~ 
e empreendimen~os que interr.ssam à cido, oo qUais positivam u .. var~edade 
Valorização Econômica do Grande e importância das funções pOr êle 
vaJe e as des}>esas c'lm a futura exercidas em diferentes !i-Ctores. 
UntVers:dade dO Pará---- que melhor 
se chamaria da Amazõ.nla - ficarão, 
pelo projeto. incluí!fa& naguela. por. 
centag:em constftucmnni. que repte· 
senta um encargo c<Jrn.pulsório do 
Tesoura Nacional. 

como a. 'União já atem, a.tua.Imen­
te sob a sua responsabilidade fi· 
nànceira, e};.:clusiva, vá.T.as esooJas 
superiores federa.lizadas, que 1)8.5Sa­
rão a integrar a futura- Unlversid&· 
de. pod-e-se até dizer que, -com a 
crtaçáo d-esta.. e o sett caststa peJas 
vetl>as da Val()l"ir.ação da Amazônl.ar, 
até se benefieiará, finance!ramente, 
a Govérno Federal. 

PQr tOdas essnst"a'lões somos pela. 
a.provação do projeto, tal oomo vo~ 
tado pela outra ·casa -do Con-gres.w, 
çue. além -do mais vem atender a 
uma antigà e legítima aspiração da 
juventude s.mazOn!ca. 

lt o nosso ·parecer. 

1t dever do Estado amparar as .f,a­
milias de seus servidores, o que, ali~, 
vem fazendo o nosso, através ~s le:.s 
de previdéncia mas por motlv<Js di· 
Versos multo 'têm ficado à marrgem 
dê.ss-e 'amparo, como no caso em es­
tudo, e, nesta hipótese, c.abem med.i· 
das suplementares, como as. de que­
estalllO& cogitando . 

Isso pasto r-endo em vista os nu­
meroso-s prfce-dentea oue a. respeito 
existem e eonsidett.ndo, maiS. que, 
do pont'.o d-e vl.sta constitue~nnal e ju­
rklloo nad-a. hâ. que invalide <J pM-. 
j~to, 'somos -oor f3Uft. ~;provação. 

Sala- das OOmis.sões, em 21 de m.aJo 
de 1957. - (.'unha ACello, Presidente 
- L(>uritJaZ Fontes, R-elator - A!tí1.1o 
Vivacqua - Argemiro de Fiqv.er.redo 
- Lineu Prestes - Ruv Carneiro -
Daniel Kri~qer - Gtl.spar Velloso. 

N." 481, de lil57 

Da CO;mi&s/io rle 
Proieto <l• Ui da 
mero 78, rle 195~. 

Relat-or: Sra. Juraey 

Fina.nças ao 
C4mara nú· 

MagaiM ... 
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Arv Vo!anna, vencido - Fausto ca~ 
bral - o~~1wn Madt:-r - Júlio Leile 

Lamelra Bittencourt. 

Parecer n. 482, d~ 1957 
Da Comissão de Finanças, só; 

õre o Projeto de Lf. .. >t da Câmara 
n.~ 79. de 1957, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo ll!i­
nistério da Agricult-ura, o crCdztD 
especial de Cr$ 2. 000. 000,00, ;ara 
atender às despesas com n rea­
lização da V Conjerêncla Iwrat 
Brasileira. 

Re~or; sr. Lutterbech Nunes. 

De autoria do nobre Deputado Ga.~ 
briel Hermes, o presente Projeto de 
Lei da Câmara nY 79 de 1957, ~mo­
rlza o Poder Executivo a abrir ,?~lo 
Ministêrlo da Rgricultura, o crédito 
especial de Cr$ 2.000.000,00, para 
atender às despe.sas cOm a realiz:t .. 
ção da.. V Conferência Rural Bra.si· 
Ieira no corrente mês. na cidade dE! 
Belém Estado do Pará, sob oes a.us­
pfc!os' da Confed-eração Rural ara, .. 
silPlra. 

OciQFO por certo. seria destacar a.a 
aJt.as finalidades do e-ertame a. quf! 
se destina o crédito referido. 

Já po rocasião- da TV Conferência. 
levada a efe-ito na cidade de Forta·· 
1eza, em 1956. o Congress-o Na.cíOnal 
não faltou oom o seu apoio, tendo 
aporvado auxilio semelhante. Nã<D 
vemos no-r que não continuarmos nes­
sa prática de auxilia-r a. realizaçã-Q 
do oresente certame. 

Somos. assim. pela. aprovação do. 
pro1eto. " 

Sala. d~~:. Comis:~óe-B, ~m 1f de Jut• 
-nh, rte 1957. - Vivnldo Lima, Prf~­
sidente. - Luf;terbach Nunes. Re):L• 
tl\r. - Ary Virmn.a. Carlos T..M!­
denh~q~ - Othon MMer. - Ju.:u­
,.f, Mn.""'-~hlif'...s- -J-úlio t..ef.te. - u~z .. 
meir'a Bi.ttencourt. - Fausto c;a:!Jral. 

Parecer n. 483, de 1957 
Da Comlss8o df F!nancllS. .. 

Projeto de Lef da Cdmara n ' 1!7. 
tJe 1957. que -a..u.toriza o Poder 
E:cecmÜ?lO a cibrir. fl:elo MínfSfé· 
rio da J!_grfl!t!lt.tlra. o eréditn 1!1• 
~ de Cf1; 250.000 00 blsU· 
na4o t1 recom.ne.n~~:n:r os trrablU1tf'l 

Se não rep!'l?senta êle urna obra. Ie­
islath-a ·la-pidar e impecável. apesar 
a bôa. ::onte, Umpida e n.utor±zade, 
m que ~e Obl:berau, .se a -despelt-.o d-e 
ma. lon!;& hibernação de qua.se- cin­
j anos .:m. outra. essa do Cacg:resso, 
nde tru:tto foi estud&do e apurado, 
inda a1are!enta. defeitos ou talhas, 
1;.Ses senõea, se extstente.s, melhor 
od(~fQ <- dev.cro ser rcorrigidoo, oom 
Lais vnrra.r e oportunidade, em cutr-a 
~l posttrior~ que por vi& de -emen~ 
a, fl~ terta.m o gr:at'e inoonve.nien .. 
~ de .reta.rdnr ainda mais a mareba 
e unm prop~.si9o jã to oost!g:ada por 
árias C! reiteradas ·dificuldades, tro-. 
eÇQs e proeJ.""astinações. 

Sala daa Cotrus.ões. em 11 <le junho 
de !957. - ,VIvaldo Lim4, Pl'~dente 
em exercício - Lamoi.Ta. Bittenoourt, 
Relator. - Ju!W Leito ·- FfJU3tO 
cabral - CarJas; Lin-derberg - ATV' 
Vianna - Lu:tht:rbac:h Nu.nei - Jv..­
r:ac MagaJ.h.ães - oth.on Mader. o Projeto Jie ·Lei da OAmara n. 0 78, rr.aUzot!ns por .().~:cctr ,t;alvaiWr 

de 15157. d<e autaria da nobre depu- rf'l,.rlt>iro. no Lobato, EstaM dtJ 
Pareceres ns. 480 e 481, 

de 1957 
tado Benlamfu Farah, concede o Ba1lia. 
penaão especial de O$ 3.000.00 (três Po<>lator: Sr. Lutterba.ch Nunell. 
mil cmzelroti) mensn:ls a SOfia Bete· 
nlce da S!lt"a Masson_, viúva dê Al· o Projet-o M Le1: d.! Cdman n-t· 

N .o 480, d-e 195', varo sa.yão Masso.n, que~ durante mero 87 ~ 1957. de autoria da. n<'J'I'll'c 
· vinte e um .anoa- consecutivos, serviu, 'f>eDl•t.a.do Nita. Costa., autoriza -o pq.. 

Da. comissão de constituição e com dedieacão, A Comi$Sáo RonQQn. der l.~xecuttvo a ab-rir l)elo MlniSWJr'1D 
Por 011tro lado. no há oomo ocul­

tr, çomo já. betn o sa.t.e.:1tcu a. dou~ 
• Co.miEso de Educação, a. altos 
~Jje-t~va;; do projeto. que c-onsubsta.n~ 
·a unw .'ialutar mCdicl.a de Largo 11l .. 
UH:e .;>atn o desen.volviment.o cu!. 
mal dl~ Amazõnia e me:;:mo ·c:kl pa.-is. 

Justiça. sôllre o Projeto de Lei , t ~d·•- -' ·1 d Nãó obstante sUa lal'ga folha de !1ft A,.,. C!t1 tnm O Cn: 1w espesdl C 
àa Câ1n.a.ra n..o 78, de· 1957~ que· er!d C ... -..-L t":l~ 250.000tln dA'>tlmtdo a. reomn· 
concede a pensão es,pec.."ial de Cr$ serviços- à l'ef a om~ e. pos· T'l"l'l!1.r nc: t.,.,ah~1h-o-P rtalizn.dos fl"lr 
a.(J(l(} oo mtmsl4!!s a _so414 aere- ter1ormente, ao r>epe.rtamento do& ... -·b t 

• ' ~-•os e 'rel~fos. no qual foram f"l"~:t"::t'" S<:l!V""<'V>l" Cordeiro, em uv a o, nice da Silva Masso. n_ viúva 4e vvuCJ. · ~~.. -.,._ _._ "' n-~! 
Alvaro .Savtlo Masson. ' integtaóo& Jnuftos dru! s-ervidOte! pú- !:>"rttuu 1o1ft a.J.t a. 

Relator: Sr. Lourival Fontes. 
AuWr: 'ti co tl'ulsmo. on n~têsrHt.m-en. 

! supé:.'fluo, além d.e est!·anho à c::~m~ Pelo presente projeto é concedida 
etênc:i11 e.sr;ed!l~desta. C:rmiuão d~ a pensão especial de Cr$ 3.000,00 (três 
·Jnant.w.s, ·s~ri~. sem dúvida. d'sc-or~ mil cruzeiros) - men.<>.ais a Sofia. Be­
!r, no': lim'tes rest.rlt-os dêrste pare. renice da Sika Ma:-.JO-n, viúva de A1-
~r. só ;re n lmportà.ncia da ·uruve-r- varo SaYão Ma.sSon, ex-s'-'"idor, du­
daêe cc-tr ... o fatcr doe progresso, cul- rant~ 21 <vinte e um) a:ws, d& co .. 
l'ra <' bem estar de um DD\iO Ja. missão Rondon, vitirnadn por grave 
ouve mesmo quem dlS.-'~esse, que a enfermidade contraida no desempe­
lrça. o P!."E~~t.íglo e n fnt.m.·o de uma gn~en"t"o sdu;' pfe!Ulnsçu!'oo, àcocrornetndoa dao vpear: 

biicos que coopexal'am na patriótica o~e·ar S""lvador ~rd-eiro ~ um dO-' 
obra. do fncftto Marechal Rondon, o mon,.tro.c: <iR ri"lscoherta 00 pe.trilNI 
servidor Ah'aro Sayão Ma....<:SOD. nunca .,o 'Bra..sfl. o:~ndo oonh'lcldos 011 f'S· 
fol oontribttlnte de n'enhum-a tnstt- forMo:!: ntt,. mP de~M,r1"n Pm rt-Jj!if'Ã,~ 
tuição de p'revtdência social, 11avendo, . M no"!> ' n!Mr.~:>lro de Loba to, no F.&· 
por essa ra~~A.o. deixado sua ViÚVa.. em t~OO da Bahia. 
estado de necessidade. Por etJnSf>trufnte. n pr-o.f-et<l ~m 11!tt1• 

Em favor da: pfm.s!io em aprêço, 
conforme- rn:enc5on.a. o a-utor -do pro. 
jeto, o !lustre Marechal OA.nd!dC 
R.onàon- diiigiu Cal'ta ao presidente 
da C!mara dos Deputa-doa. ação podrm bem medir~Se pela ....... .. 

1antidad-e c pela q·1:1lid-ade de suas ba mçamentária do Ministério da. Nada mais jutOO, pols. que o con­
n!,•cr:(tdad-es. o exemplo sugestivo Fazenda, destinada aos pensionistas gresso procure. oom a oonoe.ssão da 
irnp:·es<~imw .. n.te dos E'tud·os un:do.., da Oniá(l. nensão. reconhecer o ~:êlo e a. dedica-­

, e-stn para evidenciar à .sadetlad·e, I>eu ortgem a.o projeto- uma. carta ção com <11M se houve no de.sempe­
:sa-. V1ordade tJ·anslúcida e Q~st! tudo- envi-nd.a. pelo Gen.e:ral CflncHdo R.on· nho de sua.s fUli(,'.(>e.s o ·fáleciào ser-
,átrc!O'. · cion a.o Pl:-eSidente da Câmara dos viil-or Alva,ro SayáQ Ma.sson. 
Por outro lado, a vida. o me1ú. a De;>utados, solicitando a medida. Somos, nessas conQições, de parecer 
ltu;:ci-~ncla unh·er."itár!..1. dão ao -es- N~sa mísmva.. o g"ra.nde sertan~ta fmrorá.vel no pro~to. 
!dan e um estllo de existência, um f'.Sclareceu que Al\-·ar-o SayJi.o Ma.sson Sala. -das Com1ssõe.o;, P.tn U de ju­
tad<J de espirito. umn m~ntalidade f o!, em v!da, um sel"'i'idor exernpln.r nho de 1957. - 'Vioo.ldo Lima-, Pre­
a1s 'Tigorosa e mai~ compatfvets com do servrço de Prote-ção a.os 1ndioa, <;'~1"-.nte em exerdcto - Juracrr Ma .. 
1 coudlç~~s e as exigê:H::as dO mun. on<ie ~t·abalho--u. com _ZêJo e eficiê-n-

1 
m•'hães. Relato-r ·- C.1ctherbach Nu­

> moclertt:J. t cia. duril.nte v:n~e e um anos, ltind(l ncs - Carros Lin(lenberg, vencido -

ta como b,.,m a...o:s:tna.la ,o:.-ua. ilnc:tN 
antora con,..emonrt-e, ~t~nn.o; R um 
f"e~t-o lif> fusfi~ do OGvêmn F'etinr~J.·~ 
Tl:trn. eõm s:rmP-'1!'! qof'-. com têna~.lc1t\­
d.. d 6 f!fltm1nat:ão ,. eM!tl!Ptn CO'I"t~­
<wiu nmvar 'l P.:~t!stênCifl. ~e DP-t1•6ler~ 
nt-t~ hô.lll! T'l'"O-r'Utol"M "' t'l't"'m\.so.!>l'S.-S. 
ré~Ylôes d-a tteeôncava Bah\t\no. 
~estas condi«Ses. ot>~na.mo.o:; ft~.l'Crà~ 

v-etm~nte a êste projeto de \(>:1. 
Sal• lM C'cml.l.o;ões, em 14 d• tn· 

·~h,., 11~ 19fi7. - Vi1mldo Ltma. Pu~ 
s\dente em ex-erc~ia. - L-~r,tm"lmrh 
11/nnPs. l?~lllt.o-r. - Othnn MllifeJ•, -
,Ttt'I"I1Mt Mtttmlhlies. - JúH('I Lt!if1~. -
'fJrrm.eira Bitf~""~Dv.rt. Pff'ltSfo Ca~· 
'hr,-,1. - Ary Vianna. - Carlo.~ J.tn~· 
/lP.nhP.TL! , 
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Parecer n. 484, de 1957 
= 

das vantagens que apl'esenta. como o! 2.") O i 2.", do art.-~.· prevê a hl .. dade -po.r líç&s', que; se Cenominarf 
orean1smo mais aproix.marlo daqueles pôtese de a Uniã-a atribuir a Pens de Centrais Elétricas· :Brasileiras S.A. -
Jnstituidos pela iniciatinl priYada para I sua propriedade, em valor :Ucticio, EJeta'obrás, · 

Da. Comis~ão de Finanças. só- 0 desempenho de função idêntica·•. _ [mferior à realidade, quando o inv~,s~ :t!::ste projeto, oriundo de Mensagem 
bre 0 ProJeto de Lei da Câmara . . .. · . _ . , timento não fõr rentável · dCtermi- do Poder Executivo, está vinculado. 
n.Y 95, de 195'7, que autoriza u Patece~n<::s de_ mteua p10cedenc1a nando que a dilerença de valores seja como .sabemos, a outros dois já vota-
Pode_r.Executivo a abrír, pelo Aft~ -a_o~en-aça<1, ness~ passo e a expe- cl'ecte11,·1·ada a· Unia"o sol> formas de - - · s ·d ·d t á t t "' dos pelo Congresso Nacional, e rela-
mst_erto du . au e. c. cre t o es· nenc.ia que } emos no rts.<;U~ o ~ partes beneficiárias. conseguiu, dessa cionados .;om 0 sistema legal destina.-
peczal de Ct$ l.680.UU0,00, des~~- coJ~_o: por exemplo, a Companh~~ -Sl- rorma, 0 text-c, incidir, ao mP..sm() do a dar RltlJlla solução ao problema. 
n.ado ao pagamento de alugu_ets[ det1~1g1ca Nacwn~~·. ~ _Petrobras __ e t<nJp', em dois êrros, um econômico e 

·d Cl b d E e 1 a uo 1 a H 1 tnca do Sao "' da pro:iu .o de energia elétrica para ne'!Jl os ao u e e ng 11lUT1a. I "'· ~npan ll . 1Cl.fe e . outro jurídico, pois que a .subavalra- 0 país·, sendo, 0 primeiro, de cri:lçáo 
FxancJSCO - tem 1cvelado que, teal- - d bens do Estado é mero ex~ 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 1 mente em problemas dessa ordem a çao. e . . rl do Fundo Federal de Eletrifi<:ação. 
'[ melbo~ solução não se encontra 'na ped_I~nte para dar ap~encla e ren~ hoje consubstanciado na lei n." ;~.308~ 

01·iginárlo do Poder F.'i:_ecutivtJ, o criação de n<n·as rep;.u-tições públícas, (abJhdade_ a e~pr~endiruentos que, pOl de 1954, , . o :::egundo, dispondo sôbre 
presr;:me· ProJeUJ de Lei na camam! ou autárquicas que não podem ter terem ? mgerencw. do E:s~ado, devem a forma de distribuição das cotas do 
autonza a ab€rtura pelo Mimsteno l 1 t : bTd· d é ser co!Te~amente contabihzados para referido Fundo aos Estados e à lJniào 

"d .. , . l pe a sua na meza a maiea i l a e . conhec-imento geral· e por outro lado 
da Suu e, do cred.it.v €.speCla1 de .... ~ liberdade de ação que as sociedades! b. f,,. ' ( ·.·t 31 d De .' (Lei n.~' 2.944, de 1956). 
Ül'$ '1.680.000,00. destinado ao pag:J.-1 privadas oferecem. ~ parte? en~ lClatlas lH ·- - 0 cr:· Lembramos êsses pontos, a fim de 
n1ento de alug·ue1s devidos ao C:iube f . _ . _ to-Lei 2 · 6~ 1 ·, rle 1940), nao tem, e na~ que, desde já, nos firmamos na. pre·-
de Engennana nq periodo de setern- 1 Na trmmtaçao do PrOeJto na Ca-' podem .ter, "~lor nam~nal, SeJ?-dO, J?~l- liminar de que não estamos a em:arar 
bn .. a d<:>zembr:o de 1956 . , mara dos Deputados conserva êle· sua I tanto, Imposslv-el cred1t1u-se a ~ni_aO, pi-oblema realmente novo, que requei-

0 créàHo em reterênchi já foi au- I feitura original, incontestavelmente "a diferen~sa entre o valor atnbmdo ra desta Comissão análises a reS}leitl) 
toniado pela Lei n.O ::L 004, de 14 11 bem inspírada, · ha\'endo as emen~as às o!>,· as e 0 custo ~e~l"! '(.~b a for- de questões suscetíveis de d1scussôe.'i e 
ae dezembro de 1956. tendo ,todav1a., que, afinal p~'e\'aleceram,. atingldo ma de partes beneflcuinas •. . . 

t ~, debates em p~ofundidad_e, ' perdida sua e!icãcia. pelo lato àe não 1 apenas, em resumo, as segum e-s par- Efetivamente, p~ra <:.onseg~lr~&e çSSC -
ltavcr sido et-e.tivado- no exercício fi-) tes: · · ' a • lauçament-O cambial, ~avera que se Não. :;.n principio, e implicitamen .. 
llam:eiro re.spectivv. . f a) inclusão, no art. 2 .~. de um pa- _aU'ibl~ll." .. um va~or uomma~ às parte~ te '- quando tivemos a oportunidade 

Trata~se de despesa reallzada e rágrafo que P'\Sso-u a ser 0 § 2 ., só- benehc1anas, ~ ~to, como· se dlS~e, e . de debater e votar as leis refet·entes 
para _cujo ~~endimentc não ha/1a\ bre a 'execuâo, pela EletrÔJJrãs', de estranho _à propna nature~a do Ut~l~ ao Fundo e ao sistema de distribu~çãQ 
àotaçao suficwnte no or.;dmento da- empreendimento-s em zonas em crise em questao, pel~ que a no1m~ do P10 de suas cotas - já aprovamos tudo 
que!e ano. de encrgía. I jeto não _podena .t€r execuçao._ quanto :se contém no presente proje .. 
Diant~ do exp~sto opinamos )ela bJ inclusão d·J atual art. 4.n, do pl'O-- ?.O> a limitaç_ão dos_l~onorános dos to, ressalvadas, evidentemente, as cor-

aprovaçao do, Pl'_OJ~to. . jeto, dispensando a energia de 7 íset.e) .q1retores aD tll':'el max11no dos vcn_- xeções de natureza técnico-legislativa~ 
Sala das_ ComJ.<;s?es, em, 14 de J~- .sócios, ·para' a constituição da socre-j mment,os. ~e Mm:Stro_ de Esta_do e, que por ventma sejam consideradas 

nho de 19<>7. - Vn;aldu L una, Pres1~ l da de· em prmc1p1o, med1da JUsta e ate mo- necessárias; ou,. então, as .emendas 
denr.e. em exercici~ .. - _Fausto Ca- (. c) 'inclusão do atual § s.~. do art. ralizador~_. _ T-odayia, ~ k>om lem~ra~ concernentes à. afirmação de norntai 
bral, Relator. - Julto L~!te . .. - Lut-' 12, que cria lncompatibllídades parà' 0 qu_e ~·estnç?:_~ def:Se _t1P?~ podem lm que possam conduzir as correntes po­
terbacl~ Nunes. - Othon lllader._ - P~esidente e Diretor dR emprêsa com p~!?UI em Iedrar ~ empn~sa _a malea- liticas ·em oposição ao Govêmo a uma 
Ary Vzanna. - Juracy Magalhaes. relaçáo <\Q' exercício de funções con- bihdade que se VlS.ou atmg1r co-n: .a participação legal no setor adminis-
-. Carlos Lindenberg. Lameira cessionál~ias de energia elétrica, ou a~oçâo d~ .. rorm1. VIgente para a llllk trativo, ou de execução propriamente 
Btltencourt. sociedad-es Hgs.d'IS à indústria de ma- cmhva pll\ada. . dita daqueles empreendimentos que 

. . . ' De fato, pode o precerto, eventual- _venham a ser julgados, pelo consenso· 

Pareceres ns. 48?. 483 
de 1957 

48- .tenal eletnco_; - · ~ . mente transformarkse em obstáculo a g~ral, como prioritários· para o futuro 
e f, d) alteraçao na ~-edaçao _do r: r t. que 0 • Govêrno venha a obter o con- econômico do país e, portanto, à mar-

. iB, e se~ §, 1.", ~·esperta.nte,. s. lS~nçd~~ curs-o de técnicos e.speciâlizados que gem das competições politico-partidà-
d_a. _EletJobra.s, visando a I?·-ote<;.ao juJoue necessário para o sucesw do rias em seu sentido restrito. 
simllar~ de prvd~ç~o nacJOnal ~ . ~ emPreendimento " · 

eJ nora redaçao do art. 20, e m- • Fora dê~ses do.: .. Pol]tos, o projeto, 
clusão de seu pa!·ágTafo único, :sõbre Normas como as de que trata. o como dissemos, não oferece a esta Co-

N.c 485, de 1957 

UA COMISSAO DE TRANS- ·garantia do Poder Executivo a fin;ln~ art. 21. do Projeto devem, pols, ser missão matéria' que venha a importar 
PORTES, COMUNICAÇàES E ciamentos olJtidos pela Eletrobrás, ou deixadas à pl'Udente apreciação de sua em amplos debates; pois, ao autol'iza.r 
OBRAS PúBLiCAS sõbre o suas subsidiãrbs; , conveniência pelo Govêrno, que, ntra- a União a constituir uma sociedade 
PrOjeto de Lei d-a. Câmara n.~ 117, f) inclusão do atual art. 21, prol- vés da Administração interna da em- por ações_- a Eletrobrás_ 0 faz se· 
de 1~56,_ que aul~riza a U'l!iâo _u bindo l"ecebam os diretol'es_ ~~ncimen- présa, poderá adotá-la o_u modi~i~á-la, guíndo quase à risca 0 sistema admi· 
constztuzr a Empresa Centrars Ele- tos superiores aos ·de M1mstros de confom1€ as clrcunstânCla o ex1g1rem. nistrativo jé. admitido pelo CongreSSil 
tricas S. A. - ELETROBRAS, d Estado; · . o que não parece aconselhá_v-el é Nacional em relação à Petróleo -Bra.·· 
dá outras providêricias. I gi inclusão.. do atua! art. 23, hxan· transformá·las em artigo de ler, com sileiro S.A. _ Petrobrás. 

(Relntor· Sr FranCisco Gallot-ti) do re;;ponsnb. ilidades_ do Pr_esidente ~da prejuízo evldente da l~~}'d<l;de que se 
· ' _ _ empre.sa cüm relaçao a mformaçoes I pr-ocurou dar, para e!ICJencia do em- Para tanto, em· seu ·artigo 2.º, § l,il 

. . . ~ ~.., pedidas pelo Congresso Nacional; vreendimento, como adoção do sist-e- dispõe que a emprêsa a. ser constitui~ 
O ProJeto de ~et da Ca)~_ara n. 117·1 h) inclusão do atual art. 25, ~ 2.tl, m" de societiades por ações. da, "terá como encargo !W1damental 

õ_e _!956, ··auto~·Iza a Um~o a_ Ct?nS- sóbre avaliação do investimento da Em face d'O exposto, nosso parecer a execução de:; empreendimentos !e· 
t1tmr a Empr~sa __ <:;,entrals Eletncasl unfão em obras que venham a sel' ê no sentido da aprovação do projeto, derais COP--Stantes do Plano Nacional 
::>. _A- - EletlObla.s • operadas pela Eletrobrás, ou suas sub- com as seguintes. emendas, qu~ .sub- de Eletrificação, inclusive a criação 

Originário da Me-11sagem n I) 315,1 sidiárias; , . metemo.s à aprecmç~a dos ~~mnentes de indústria de material e-létrico, ,nc. 
de 10 de abril de 1954, do poder Exe-[ 1) inclusã<l do a1·t. 27, com ncrn1asl colegas desta comissao: que se refere a quantidades,· espécie! 
cutiVO, faz parte de um conJUnto de .sôbre mterhgação do sistema da Ele~ EMENDA N., 1_0 de materiais, linha..,- de fabricação, 11 
diplomas óestmado a resolvel' o pro- trobrás com os de outras emprêsas. · quando os prazos de execuçã.o não 
blema da en-ergia no país, e que com- . Suprima-se, no art. 1.", a exp1e.ssão puderem ser satisfeitos pela iniciativa 
preende a crJação do Fundo Federal C()m-o se pode ver da Simples enu~ "pa1a a sua razão SOCial'. privadr-., com a ajuda autorízada em 
de Eletrificação do Plano Nacional meração das -emendas aprovadas peJa lei". 
de· Eletrificação' e da Eletrobrás, ob- C~maJ:a ao texto do _projeto origmal, EMENDA N.~ 2-0 Por conseguinte, a Eletrobrás, embO· 
jeto de nossa apreciação no presente nao di~en~ e}as respelt-o às suas par- Suprima·se no ~ 2.0, do artigo, 25, o ra não tendo a seu cargo a execuçã, 
Parecer. Na dita Mensagem justifi- tes prmcipals, con1.0 v .g.,- .à forma período: "Para êsse fim,_ a diferença, de um monopólio estatal, Como é oca­
cau o Presidente Getúlio Varg·as a da: emprêsa ~al·t. 1."), .seu obJeto {al't. eté." passand-o o § 1." a ser o- pará- so. da Petrobrás, funcionará à sua Se· 
criação de uma empl'êsa àe economia z.o) • ~seu capital (arts. 6" e. 7~) e suas grafo único. melhança quanto ao cóntróle geral 
mista, destinada R !€:r "o instrumento funçoes (art. l7) 0 que evJd~n~i~ t:a· legal, das soluções pertinentes à ener-
de ação prática de que carece o ~o- ver aquela Casa apr-ova~o a lllJCI_at_I~a ·EMENDA N.9 3-c gia elétrica, seja apenas coordenao-
der Público para enfreqtar eficaz~ nos termos em· ~ue foum, de mlCIO Suprima·ie 0 art_. 21, procedendo- do-as, quando entregues â execuçã1 
mente o problema", uma vez que •·não colocad-os. ub ti t do setor pr~ ·ado, seJ·a, diretamente 

T •• - t t · - se à renumeração~ dos s_ seq en es. dispõe ... de entidade adequada. quan- amvcm nao ernos res nçoes- ao . -.encaminhando-as ou realizando:-as no, 
to à estrutura e ao funcionamento projeto ora em eX.1me, em tudo quan... E' o nos.so parecer. casos em que, como l'eza o citado dís· 
para. aplícat· -os recursos orçamentá- to n~le e essencial, e que merece, em positivo, os prazos de execucão nãt 

· d t' · t • d te ct o1'o d Com•• Sala das Comissões, em 25 de ag()sk nos que se e.s mam a eons ruçao e nosso en n er, o ap . a ..,- pucterem ser satisfeitos pela íniciativ< 
· !ét · ·t e o ·o to de 1956. - Neves da Rocha. Pre-USinas e ncas, e mm o m n s, para ~a . privada, não obstante a aJ'uda que 1 d h d t f d Pe S m S todavl·a que alguns pon sidente, em exercício - Francisco esempen ar-se- e a1·e a a mag- n a o • • .. própria lei lhe.s assegura. 

n!tude daquela que a União deverá w..,-, existem que, embora de impor. GaJlotti-, Relator - Gaspar Velloso -
empreender no- próximo decênio". fltncia relativa, exigem reparos, para Mem. de Sã, com restrlção - Coim.- Assim é, que, a Eletrobrás - en: 

Vê·Se assim qeu a importância do que se n!i.o de.s!igure o projeto. bra Bueno. quanto bão tõr aprovado o Plano Na-
problema para a expansão da econo- cional de Eletrificação - poderá exe-
:mla brasileira é de tal modo evidente São êles a seguir enumerados: N.~ 486, de 1957 cutar, diretamente, empreendimento! 
que- se torna dispensável encarecê~la. 1."} No art. 1.0 , com flagrante ~qUi- isolados, destinados a reduzir_ a Ialt~ 

E,. nas t'Diretrizes gerais: do Plano voco, se prescreve que a sociedade por Da Comissão de Economia~ sô- de energia elêtl'ica nas regiões em quf 
Nacional de Desenvolvimento'', o Pre- ações "usará a abreviatura ELETRO- õre o Projeto de Lei da Cámam a procura efetiva ultrapassar as dis-
sidente Juscelino Kub1tschek de O li- BRAS pela sua razão social". Ora, o n.9 117, de 1956, que autoriza ponibilidades~ ;e. bem assim, realizai 
veira já acentuara que "sem dilv1da, Decreto n." 16, de 1890, que criou o a União a construir a Emprêsa investimentos em conexão com a in· 
mais do que qualquer OLJ.tra a ti vida~ regiSfro de firmas ou razões comer- Ge1zttais Elétricas s .A. - Eletro- dústria de mateí-ial elétrico, limitados. 
de de base, é na expansão do su~ ciais, dispõe llo art. 4." que 1'as com· brás, e dá outras providências. todavia, a 40% (quarenta por cento) 
!Jlrimento de energia elétrica que re· panhias anônimas deslgnar-se~ã.-o por de seus recursos finaqceiros. 
pousa a superação do .subdesenvolvi- uma denominação ... não lhes sendo Relator: Sr. Juracy 11-fagalhães. 
mento nacional". permitido ter jirma ou razão social. 

Afirma o G<JVêrno na referida Men- \ Realmente, a firma ou razão social 
sagem que optou peia fonna de socie- só pode existir em socíedades de pes~ 
dade de capital mi15to "em vir~ude wa.s e nunca. na. de canita.is. 

O projeto de lei, que passamos are~ 
latar, autoriza a União a- constituir, 
na fonna nor oue disnõe. uma sacie-

A semelhança, ainda, da Petrobrás 
a emprêsa em causa, fica, de certc 
modo, vinculada a órgão da adminis· 
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Lrac;ão direta do Govêrno Federal, no 
caso o Cons.: lho Nacional de Aguas e 
Energia Eliltrica, ao qual compete n 
aprovação ct(~ seus atos constitutivos, 
ém sessáo p,'lblica, compreendendo-se 
essa aprova~·ão entre os mesmo3. 

CAPITAI, E OHGANIZAÇAO DA 
ELETHOBRAS 

Na forma do artigo 6.q do projeto, 
Eletl·o-:Brás terá, inicialmente, 0 ca­

pital de cn 3 bilhões, divididos em 
3 milhões de :,çi5es ordinârias. nomi­
nativas, no valor de Cr$ l mil cada 
uma. 

Até o ano de 1!>65, contudo, êsse ca­
pital deverú ser elevado um mínim•J 
de Cr$ 15 b lhões, de acórdo com o es­
;abelec!Q.o ro § .:." do citado artigo. 

semos ao pxojeto dispositivo doizendo I :pivari (Unlão, Cla. Sidel"Úl'gÚ~.a Na· I Somos fa\orávcls à emenda em 
que; enquanto o Conselho Fiscal não cio~al e Est.Qào de sa:1ta Catarina) aprêço, porque ac_han;os que:.~ pro­
puder ser constituído na forma como 

1 

sermm, no caso, ns ma1s in.ter-cssadas 1 cesso para apllcaçao a c p mc1p10 ilr­
prescreve o artigo, competirá a'O con~ no seu entrosamento com a Eletro~ lmado pelq parágrafo deva .ser en.­
selho Nacional de A_guas e Energia I brás_, mediante_ a_ major1tànn. partici~ co~1_trado e estabelecido pela assem .. 
Elétrica exercer as funções daquele; paçao d~.sta ult1ma no ca.p1tal da~ blera geral, na qual, f!ltalmente, 
podendo, para ésse fim, .se julgar ne~ I quela. achar-se-i presente o representante 
cesaã:tlo, contratat nrma eSpec.üaliza· N-estas condições, concluindo a , da união. 
da em análise de contas e balanços, notici~ geral que procura:nos dar a : Ne f:; Qrv>. .~ u'd de então acer-
a fim de, pautn.do em S€u lauclo Me~ J respeito do presente pro;.:to, somos 1 _ s .. a !'~I ~u : a · • 
nico, oferecer parecer ad hoc. de parecer deva o me.smo merecer a: taruo 'f' a~. par,es. ll~.teressada.•\ ~m co: 

. . . . nessa apmvaçiio n·.~salvadas as mo ~I "alt.a~ a dife.ença adm tJda pe 
V.eJamo."l, agora, algu~s dJsp

1
osltlvos emendas. ' ! lo drspositn·o. 

de or:d:mçã g~ra~" re~~!~':os,u 8 ,~dpa;e à. Estas, até agora, são em número EQb êsse aspecto, o projeto, par~­
organ~z o a "mp1e~ .! o • .•. . r~ de seis i6), sendo três 1:1) cf.ereci~ : ce-nas desceu -a detalhe que na o 
rogatlv~s ~ure l~ F&eà ao p ~trl~bUl~a.s iC:aa pela ilust.re Comissão de Trans· cteveri~ descer sendc. esta aliás a 
coma. olgamsm~ 0 er ~b lCO Ir~- porte.c;, Comun-icações e Obras Públi~ ra-zão principai por que $Ümos Pela 
cumb1d. -o cre .ptmnover. _o d ... senvoiv:- cas e, as restantes, de autoria d() no~ supres.Sã() do texto acima transcrito. 
m~n!o. quer de pr?d~9ao. de energta bre Senador Mem de Sá. , 
eletnca, quer das tndustnas de ma- EMENO,\ N.o 3-C ~ 
teriais devotada.<; a ésse setor. Examinemo-las de per si. oferecen- · 

O t 17 d . t 1 bel 'do parecer a n·speito de roóa uma. A emenda n.o 3-C. suprlm~ o arti-
A União com])ete subscrever a to- al· Jgo 0 proJe 0 es .G ece I 1 go 21. que estabelece não sejam o~ 

t;alidade etc capital inicial, de Cr$ 3 que, a Eletrobrás l.\Joperará com. os atENDA N.O l·c honorários do.s diretores superiores .. () 
Dllhões, bem conlo a margem de ações serviços go~elnamenta1?• mcum~ldos nivel do.c; venc:mentos dos Ministrol 
1ue, na.s emissões· posteriores, Ih1.. as- da elaboraçao e exe~uçao da po.htlca A e~1enda man:fa s.~tprimn·, no ar~ do Estado. 
~gure 0 mínimo de 51% (cincoenta oflctal. de energia eletDca, especi!Ica~ l.tl#"o 1 ... a,;xprffisao: 1mrct a suara-. _ . ~ 
~um por cento) do c:apitaZ votlmte,mentt. zao .s~cwl. 1 EstamQ:' com a dout~ ComJssao .df 
·a ·t· "'I') . "d - f 1 TraiL<>P<Jr.e~; quando d1z que o dlS· . r 1go J. • "I - sugenndo as med1 as que A .supressao undamenta-se em 't' bo 1 t od .· t 

Os mais . dispositiv~s xelacionad_?s transce~am dos encargos que lhe norma do Decr~to n." 9!6, lle 1890, 1 r,;:! ~~~JuÍz~s ~a /a u ~~~·ee~~~m:~:: 
·om o captal aprox1ma~se, ou sao sâo atribuídos pelo art. 2.0 desta que, em seu ayhgo 4. 0 , diZ expr-essa-~ 1 a a 0 t· . 
!Xatamcnt~; igw1is, aos constantes da lei em relação ao primeiro Pla.-no mente: "as companhias anônimas de- t~. P%:• um .• dos ob~e lVI;)S d; crm .. 
.sei n.'· "?. Dfl4, em relação à Petl'obrá.s; Náctonal d-e Eletri!icação; signar-se-ão por uma denominação... ç.w ~m~:netsas c~ 0 a d so Pn~sr' 
stv é: não lhes sendo perm~tido ter firma ex:lme, e JUS amen e, o e a r x .. 

a) a mtegrallzação do cap:tal im­
ial da El 'trobrá.s f ar-se-á com o~ 
1ens e dlrdtos ele que dispõe a União 
to set.or d1! procluç.ão, transmis-são c 
istribuiç.ão de enel'gia elétrica, poden­
!o SCl' 1ei:o em dinheiro, se o valor 
aqueles 1: ão for suficiente, correndo 

respectiYo desembOlso à conta do 
'undo Federal de Eletrificação. 

Para ê.:.~e !im, fica o Tesouro Na­
ionnl aut:>ri.zado a adiant.ar a ·soma 
~ecessâ.ria na hipótese em que os 
eo..'Ursos óo mencionadQ fundo não 
astar-em par;L completar a integra­
zaçãQ em foco. 

b) ê n:.:.segu:rada a preferência às 
es.soas j Jrídicas de direito 'pUblico 
ara a t<:>mada de ações, nos casos de 
Limento :te ce.:pital. 
A Elet.r-.?Orás será dirlglda por um 
onselho de Adinin~tração, com 
mçõf'8 d :libemtivas, e uma Diretoria 
xecutiv:1. sendo o primeiro corustt .. 
lido Q.e-: 

JI ~- indicando. os em:;m;mdi- ou razão social'' ., ma: as . i.niciativ~s . gover.lamen~aí~. 
mencos e as med1ctas que devam 0 nosso parecer é, portanto, favo- un _matena. econom:,ca, da~ prática;:; 
ser objeto de pla~_?S .posterioce.s, rável à emenda n.o 1_c pertmentes .as ~mpresas Pl'·V~~as. 
conforme a expenenc1a que !Or ' · Ora, a fncaçao de honoráriOs de 
adquirindo; "N 0 2 

. diretores é atribuição· específica da 

rir d . to EMf, DA N. ·c assembléia geral, não convindo fique 
- pr<Jmover: o JUn a<~s 2 · t r ft d d' - u órgãos competentes ~ e..mpliação A emenda no -C manda supnnur I es a ttn a a ao que mpoe o a..r • 

de empreend1roent:.Qs já. existen- do ~ 2 °, ~~ ~\r~1go 25 dv plOJeto, o g? 21. m~<;mo porque, r?sa li~lt~· 
tea ou a execução de ()utroo a .segumte peliocto. çao;. podera ter como efeito a 1.m1: 

· . . taçao da área de recrutamento so 
serem llllOJ.ad.()s, .<:;e capazes de "Pau~ êsse f1m, a Cltfennça en~ I ode))dO êste e ai. sôb~ es'S()s.~ 
ac.el-e~ar o desenv~lviment? da in- tre o valor atnbuido à.s obras e gue percebam :u c te~Jham rencÍa.~ in: 
dustna de energra elétrJCa no o custo real ap1·ovacto será cre4 f . f 1 d 't'd ar· 
pe.ís, principalmente em !ace da.s ditado à União sob a' fQrmo. de t Pgtlores aPJ n ve a mr I o no 
limitações impostas pelo balanço 1 partes benefic~árlas oue serão re~ I 0 • 

de pagnmento~". ) ajustad~s pela sua,' tt:anstormação EMENDA N." 4.-C 
C'Omo se vê de sua" obrigações a · em açoes ordinánas, na forma A emenda no- 4 c de autoria to 

Eletrobrás fuhciQnará" não só cdmo I estabelecida na a_ssetnbl~ia. geral, nobre Senador· M;m· de Sá, manC:t 
a holding de um sist-ema de emprêsa.s que aprovar a t.lans~er~,llClil. dos í suCstHuir, no § 2.", do al·t.igo 2.", o 
subsidiá;ia.'S mas, também, à maneira· bens para a Eletroblás · ( palavra.. demanda por procura.. 
de ó:gao de -l_l~nsel~a.mento e ort- A ilustre Comissão ele Transportes, . , . . ~ 
entaçao da po1J~1ca ~ft?J.al para o !o- c.omunicações e Obras Públicas, fun·t·· De fato, é n~a1s vetnaculo drzer B~ 
menta da energia eletnca. damenta a supressão como .se sp.f)"ue· procura, en \ez de demanda, oo~ 

-t) • bora o têrmo tenha ~ntrado, deflm· 
''2.0

} O .~ 2.0
, do art. 25, prevê tívamente, ll!' terminologia econOm.i· 

a hipótese de a União atribuir ca de nossos dJas. 
a bens de sua- propriedade, um 

a). um 11) presidente nomeado pelo 
:esJdent,: da República e demissível 
t nutmn, com <i'ireito Q veto sôbre 1 

decisMs do próprio Conselho e da 
il'etoria; · / 

Tal oomo acantec.e às demais em4 

prêsas estatais de capital misto, o 
sistema Ele~robrás gozará. do.s seguin­
tes privllégios; 

a.) de ampla isen~ão fiscal (ar-
tigo 18); I 

valor ficUcío, inferior à. reali- Somos. assim. de parecer favorá· 
dade, quando o investimento não vel à emenda n.o 4-C. 
fôr rentável determinando que a 
diferença de valores seja credi­
tada à União .sob ."orma de par­
tes benet;cJárias. Conseguiu, des­
sa forma, o texto. incidir, ao 
me-smo tempo, em dois erros, um 
econômico e out.ro juridico, pois 
que a sub-avaliação de bens do 
Estado é mero expediente para 
dar aparência da rentabilidade a 
empreendimentos que, per terem 
a inge!"éncía do F.stado, devem 
sel' corretamente contabilizados 
}Ja!"a conhecimento geral; e, por 
outro lado, partes beneficiárias 
(art. 31 do Dec. lei 2.627, de 
1940) , não têm, e n'ão podem ter 
vaJor nominal, sendo, po;>rta.nto, 
jmpossivel creditar-se à União, 
•• a diferença entre o valor atri­
buído às obras e o emto real", 

b) trêt (3) direWxes, eleit.os pela , 
rsembléia ge-ral, com mandato de 
és (3) anos; sendo, os três primel­
.s, nomeados por um (1) dois (2) 
trê~ (~) an•Js, respectivoinente, de 
.aneua a assegurar a terminação 
mal <Te mandato de um dêle.s; 

c) doi~ (2) CQnselheiros designados 
~lo Pri!Sidente da. ttepública, com 
Rnda!o de três (3) anos; 
ti') do:s (2) ConiJ'elheiros eleUo.s 
lo.s Rcionistas, com mandato de 
!s !3) anos, sendo um pelas pes~ 
as JUT .dlcas d-e dL ~i to público -
cetQ a União e :)Utl'o pelas pes­
as jul'idiccu; de direito privado, 

b) do direit-o dtJ promover de~ 
saprOprlnçõet5, nos têrmos da le~ I 
gisla"Ção em vigor (artigo 19); 

c) de contar tom a garantia do I 
Tesouro Nacional ou do Banco de 
Nacional de Desenvolvimento, I 
Econômico p~ra !inanciament.os 
externos que contratar; 

A emenda n.0 5-C dá nova reda. 
ção ao parágrafo único do artigo 2CI 
relativo à autorização para que ( 
Poder Executivo garanta, atl'avés d-e 
Tesomo Naci(.nal, ou do Banco N·a· 
cional de Desenvolvimento Econôrllj. 
co, os financiamentos contratados nr 
exteríor pela Eletrobrás. 

A nova redação limita. essa au-:.tJ· 
rização a duzentos (200) milhões d-e 
dólares, f!cando n.s necessidadt-1 
além da citada quantia. sujeitn.s 1 
nova autorização do Poder Leglsla· 
tivo. 

A emenda 
mos. assim, 
\'ação. 

parece-nos .salutar. So· 
favoráveis à sua apro· 

!\ emprêsa terá, ainda, Um conse~ 
o Fl.scal bon.stituido de três (3) 
~Jnbl'O,;, com mandat.o de um (1) 
o; 5-endo um eleito pela União; 
tro pelos acionistas, pessoas jurí4 

~as d!~ direito público e, o terceiro, 
lüs at~ioniste.s pessoas jurícticas de 
·eíto Jlrivado. 

Com tudo isso, é d'e se esperar,, 
pois, Yenha o pro.blema da pl'Od.ução ) 
de ene:tgia elétrica a ser tratado en-j· 
tre nós de modo mais homogêneo, e 
em escala de grandeza até a presente 
data não atingido, de vez GUe a estt~ 
mativa dos · recursos destinados ao 
Fundo ~denl de E:letrificação no 
periodo 1956-1965, ascende a Cr$ .. 
16 bilhões e 670 milhões, exciuíãas u ( 
parcelas de 4% do ímpôsto de con· 
sumo e 2% do impósto sõbre tran.s·' 
feréncias de· fundos para o exterior, I 
conforme document-o n. 0 16, recem~! 

::~~~~~- pelo Conselho do Desen-; 

''SOb a forma ele partes be:ne!J-, EMENDA N.0 8-C 

tsse Conselho .$erâ certamente 
:ão para o próximo futuro da Em~ 
~sa 1ie vez; que, inicia.Imente, a 
.ião deterá de tod'o o capital, não 
'lend.(l, as~im, outros acionistas. 
1arn l>bviar ês.se impasse de m·jgem 
.Cica e para que não venha a Em.­
sa z. ficéU', duran~e alguns exer­
los, ilem t[Uem a fiscalize, exami­
rldú-lhe ru; contas e os balanços, 
~ari~:.mos :acerte.d~ se acrescentás~ 

Antes, todavia, de 'formularmos pa­
recer especí!ico sôbn:~ o presente proM 
jeto e emend'as. parece~nos oportu­
no lembrar à Comissão de Economia 
o recente caso da soteka (Projeto 
de Lei da Câmara n.0 21, de 1957), 
tso qual apresentamos emenda, en­
quadrando-o no .sistema da. Eleh'obrás 
e. afinal, após por nós mesmos reti­
rada face aos apêlos -que recebemos 
nesse. sentido, apoiacfos no fundamen­
to de qtte as entidades interessadas 
na. criação da termoelétrica de ca-

ciária.";" A emenda n.0 8-C, manda 
Efetív'amente, para conseguir-· centar ao proJeto o segujnte 

se êsse lançamento contábH, ha· .sitiro: 
verá qu-e ~e atribuir ur n valor 
nominal às partes bene"ficiárias, 
e isto, como :se d1s:se, .é estranho 
à. própr1a natureza do titulo em 
questão, pelo !JUe a norma do 
P1·ojeto não P<1deria ter execu~ 
ção". ~ 

O nosso parecer é favotá\~1 à 
emenda n.0 2-C, não em virtude de i 
seus fundamentos, que não nos pa~, 
recem lógicos, mormente deixando a i 
douta Comissão, como deixou, o 
princípio finnado na ptimeira parte i 
do parágrafo, que é o que impúr~ 
taria CQndenHr vu aprovar, J 

· "Ao art. 12 - Acrescente-se u.m 
parágrafo. após o 1.0, que passArá & 
ser' o 2.", renutnerando-se os de­
mais, do seguinte teor: 

§ 2.0 
- Um dos di,etores a 

que se refere a Ietra b e um 
dos Conselheiros a que se 1·efere 
a letra c do parágrafo anter!or, 
se!"ão. indicados ao Presidente da. 
República, em JJstas trfpl:lces 
pelo P<,rtido de oposição com 
maior bancada no ~ongresso Na· 
cional, a. firo de que 0 Presidea· 
te da .... en{J'·· · n, '·o • · oE 
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colha os n{)Cles a serem 11o~a- lO -de &b!'.il .de · 1954, submeteu A das as obr3s: de menor significação A. Cà.mara dos Deputados está. .Eentin· 
dos ou suira~uàos n::t.'> As;;er.l-~ o.-r.siu~ração do Cong:tesw o projeto do ponto de vista naclonal conquan- do, P::~r ce!'to, a necessidade de r~v.a. 
blélas _G;;raís da Elet:·oD:ás, pe- i yue pas-arucs a_ ntia ur e que_ VlSa. a ~o 1mJX?rlantes, .por .certo.: pa1·a as lQ, :P::l~a gu.r a le.1 espoeclf1ca traduza • 
lo representante do Governo. , 1UtO.;zar a linlfi:o t. C?llOtltmr ·Llin:a p•JPlllaçoes por e~as .dire.tame!lte _be- s.tuaça.a atual. O pro;eto de lei con· 

.SC.mos. favoráveis à emenda po·:que .·! -~?JP--~sa de c_aJl:it.a.I tmst-o, 
1 

Ce.::ltraJ.s I t_lefidadas .• 1áo fol objeto do p_lane· rernente aQ P.lano fo.i e.ncamb.had' 
çeuru já p:lt 1nw:neras v~6e.s dis.::e~ ~l~e..1;.c~ Bra~Llerras .. S.A. - ·::e:e-

1 
JtttuE:nto federa_l. . . ao Cong,re~ c~ ~e~em d~ lO àt. 

DlOS, nela se eotaoeieoe o proce;;so de tlOÓtas . ~~olS proJe~~ an.teno-es: I Dentro. dessa caucepça.o .aropla e abr 1 de 1954 -~ ~da, n~? pe .. ::orr~u 
partic.pação l:aal, das grandef. cor- d?- _mesma Oll_t:oeru ~ pe.c~nen~tes .. a t;;a I que euco.lltra seu objetivo a "EJetro·! tód~ aS Conu.sso~s tecn.cas d<l -Ca· 
ren~e.s de (lposiç,.~.o política ao Go-- ttna correla~a_: Ja fOlam tl~~ns_JJr-1 b.ás'', ''b.<OkUng" das emprêsa.s de I mata. 
vêrnv; na execução administratiya 1

1 ~~d?·': em telS: 0 . pert..n~n:t-e a ms-~ -que a .U~iã~ já -disp~~ .- como. a C1a. Em face · dessas cireunst.áncias, 4 
dos empr~endimentos g~n'ernamentais tHtu~~o ?0 . unpo~oo-..,to umco sôl:>~~ H~dro-Elet!'lca . ~o São · Fl:anc:.sco, a l sem dúvida incom•eniente a lim)t:tçM 
d-e vulto, mtimarnente ligados ao de~ e.ner':;'1a .~le~~a, PI.evus. :;no ar ... _ i) I CJa. de EletnCld~ct~ de Mana-us e con-stante do ~J·t. 2.", § 2.0, in fine do 
.senvolvimento econ&mico do pais e, da O.JllStitUlÇuO; .e a .p·raç':o do ~n~ ou.:ras em fase de organüm.ção - as projeto, ou seJa, a de que a "E-~eh·{)~ 
pois, à margem das discord~.ncia.s ?° Federal ~e .Eietuflcaçao (Lei n. q~tai<;. SJráo .suas suJJ.sidiárias, 3.S-S<?· brás'' .s~ podt!!á aplicar 40% .dos ~­
políticas em si mesmas. 2;308, ~e- l&J4) • e o 

1 
co~ceroe~«;.d~ 1 clàndo-se ela, além dlS~"' às empre· curf-os f.nance-ros ,que l.be estãJ desti· 

Se 0 nobre Senador Mem de Sá ~Lstr;bmçao ·da parce a 0 r:_ eu 1 sas e,-,taduais e --mesmo a ernprêsas nados, po:r ~ei. até .que seja apr<wadt 
-':.. _ h 1 d - Itllposto que pertence aos Estados, prL\·actas que desejarem ajuda finan- o Plano Nacional de Eletr'ficação 
na~ orvesse apre~ ~ 0 d nos ~ ao Dis~rito lilederal aos Municípios celta tedetal diversa do crédito ban· Seria. um conüa-senso que enquantê 
:p~~~an~6 ~~~~· Co;:;issã~·en °J;;: es~ (Lei n.o 2.944, de 1956.}. o_ proJeto cário, ou super:or às possibilidades de 1 O Pais Í:ecla.ma energia e'Iétrica pal 
tfm-o.c; ç canven~idos de ~: .pose'm a que ;t;a.ta_ de.. Plano _ Na~Ion.al de fiuand~mento. Assim está p~evisto tôd~ a pa-rte, 'u!'lla emprêsa estatal es-

. ~"' . d d q 1 1 Eletr.t~caçao all'lda está ttacmtando no art•go 15 e seUs par'IÍ"'"af~ dulpeCJalment.-e -crUida para pro-duzí~la 
.,_~~.-t:ncia e tun amento ega co- o· 1 D utados · · " O-'-· ' • -- . d d na ama:ra os .ep · projeto de lei vota-do pela câmara. perman-tcesse -com 60% dos seus t·e~ 
~o o consubstan~la o na~ emen a, Conm bOOJ. ,o aasmala o nob:·e Se~ . 1 curoos fina.nceb.:os imobili:zc'ldos ·sem 
<\lfictlmente podera o_ ·Governo . c_on- nador Juracy Magalhães, no seu bri- O pi'OJeto náo _prevê, .Po.rtanLo, o poder aplicâ.-los nos empr-eencÚm-e:o· 
tar c~m a cola.b~:açao. d_e deol~lVas lbante parece:r apresentadc à 

0
ca?o' ~:Jminio fint~;-neeii"' da "~etrobrás" tQa a .Seu '!ar_go, por imp'Js:çjo .JegaJ'. 

corren:es da op~nm.o publica pa1 a a m~ão de Economia, o . Senado .s~bre a~ sOCiedades est-a:ct\lrus de ~a- o Poder Legislativo i:á. dotou .0 -Go· 
execnça.o de ...eus prcgramas de de- se def-ronta agora, po-rtanto, co~ pltal rtllsto ou sôbre as ~mn.paublas :rêrno dos recursos ,por êle -solicitll.r:tm 
senvolv1ment-e. matéria nova., qu-e reclame esclarec:~ P.erte~centes a grupos pnvactos, na- para empreender .as · obras ,elétricas 

A ..malic.ia nac.klnal levaria qual- mentes mais detidos oôbre o· proMe· c1ona1s ou estrangei>:os. Pl>evê, s·m, o mais urgentes; êsses recursos et>tâ~J 
quer aprox.:maçã.o n-esse .sentido à ma q.ue o PQder Executivo p11eWnde ccmanc:J-o. por -ela d~ ·t-mp.reendimen~ s-endo ácumulados .no B.anco do Bu~ 

; 1 conta de adesism-e, e, a.desi&mo não enf.!'entar por meio dêsse conjun.W tos eleh·1cos federrus, .dando -or.ga- sil e no ·Banco Nacional do Desen~ 
P')detâ have~ -de bossa part-e. de leiS. A -carência de energia elé~ nicid~de a ~is _ empree.:.1à.irnentos, que vo1vimento Econômico; .a fmprê.ça a 

De nossa parte há, :sim, _a !Ume trica. em t-aào -o Pnis é guestão sen· .se vao multiPlicando de rfO!Ul~ des- ser incumbida -de a.J)licar tais recur$(~ 
disposição de :Pa.rticipar do traha- tida pelos reJ)l•esentantes do povo em coordenada. poderR ser O!'ganizada ràp'damente_ 
100 .de ·eznpreendimeotos .eomo o ab· ambas .as Caa<>ns do Legislativo. Oon~ v~rdade é ,que, .à falta de .uma en- a.pós a sansão da 'lei ora ~m fase -ti· 
jetívado pelo proje.OO :em causa, ~;em ,quanto controvertida, a necessidade ti-dade 00 tipo da ·a .ser instituída nos nal ·de trSlu.its~o .no ~enaão; pol'(Jue, 
quebr.a, contudo, d<~ nossa ,posição da. -participação direta do Poder .Pfi .. têrmos da oova iei, ..o B.a-noo Nado- então. ceroe.ar .a a:tiv"dade'-da. novs 
nitidamente -em .oposição ao Oo®... blieo no suprimento de · enert..a -elé· nal do Desenv>Olvim:etr';o iEoonOm:!co ~mp;rê&i. p(tPJ.ica, da ifo.rma ·previ.s:ta 
no; :isto -é, como situaçã-o. trica aos núcleos urbanos onde ~sse vem exercendo parte -das funpões .c'le nJ tl~pO~VQ oomentacto, .se .a. &'UA 

, , o .Senad-o :oou-ve, -~r 'bem esta.}>ele~ ~leme-? to d~. trabalho ~ ~e oonfor~o uma "holding" fede-.t:al ,p.ar.a -os. g-.a.n- atuaçao_ ~ae:.:.á natura.lmen~ luni.t:&dB 
·- cer -i~ntioo ·prinotp:-o em -relaçao .,a e -maiS sollcttado constttw lmperatl .. des .em_preenctimentil:' e1étrlcos ófici-ais pela car-en.:za de ree:un10s tmancell'O!I 
· Rêde· F-erroviária lFeóe'."al s.A. "':? -d~s . .-circurwtã:nc1~ a ql!e o !Le·, Mas, essa nüQ e funçM .a s.er .exer_: em ,oon~~~ cmn as. nec~n~~ 

A Câmara ·a._os Deputados ho\we· Zl.Sla.tivo ~e ~ rem:'l:ldo. vo.ando _re· ,ffida norma'lmente pelo .referido llau- nac:o.nals.roe ~é c~__:en•ente d.smph-
' . ·cursos fmance1ros ·para· n :reahza~ co gesto-r d di "".:.'~ - --' nar AS ap IcaQOes '-UÇ recut'SO$ :a aell 

por .bem· recusar o dispos:.tillo. ·Ção ·de.s obras """las .qua,ls a iniciativa • e n,~o -e .uao -ue 'em- car:so, atra:vês do Piano Nacional rtt~. 
---- p· · Câtn _ - - r; - .presas. Da meaua ..foiiJla que se El. trü· ãa · ..__, ~ "'-fio:;J;" lque, Jl?U>, B ara. emn . a priv.ad.a .-se ,deslnteN'$8.· . Sao nume· impôs a n~ce&Uélade -de·- "boldtn..-.o:" e- lcaç .•. qu~ .se apresse s '''Aau· 

.._. responsabilidade de .manter a :dl.S~ rosoo -as casos e a -Ilrograma.ção ·de - . J ,_. taçao da lei -pertiZ:lente ao Plano; ma~ 
cói-dia até seus -últim<Js iimitea. : .. tais abras .objeto ·do _Plana -de ,es.- ~re~ca! ga;:a _ml ~acüu; ~ ferro não .mediante . a imoblllzaçio de re~ 

A nós, ·parece, ·convém ao Senado -tudo .-na .bãmar.s,. ·de há ,muito :se ·vai ·evidenei:n~0° iec:,&:tuea dase-1 c1_.?.rsos ...... 1!nance'-CQiictt1'!_:;_~~!!11os! pu! 

t:ç· ' ~ te . • f . "- ais ~nt.. _ _, _ _.._ -"'<' . ..-I a~ ,eznpreen ... =>-UI'o><i> '"l..lera.IS ra() 
r~ ~lCar a .sua iJropos.çao an rl\1~, aZia <BeD.W.l,; ,m :ur.~ '"" ~ ... instituiÇão de outras Par-a as enwrê~ ' da. ; elét · 
·ap,<êvando a emenda n.o 6-C, ·de au- :afigura,.: ;lJO"-"él:n, do.tax·se --o Poder sas de -.naV'eg'Uçio .:e 1lS ·adminttr::ra) campo - energ.a rt.C&. 
teria .do no~ representante ,(\(1 RID Executivo ,., dt- instrum~tos a~~qua- ções portuár.las, a urgência. da ·m- .Ju~~a.s. .par.t.ru:lto, necessárla a ';=-.... 

Gtande dQ Sul. , dos ,,(le ·acec rpa.ra. .realizá· las, J!! que plantação da Mtidade previSta :no p.ro- m~J.~a.çao -do_.§ 2.0 t10 artigo 2:0 .do 
,. • • · os - .orç.~m~ntos -an:tta!s COil&l:gnam jeto jâ não pode ser ignorada:. :pro;i'et-o~ .noo :têrmoa <la ement'J.n. ft:Jr· 

,ooll&lderavelS v&bas para _i. sua· cons- . . . , .mulada no t1na1 dêste p-..reoer. A a.l-
Agt"J:t:a, 001a vez . .fo.rmUladc uoo10 trução. E' -essa. ·2. _ no"$SQ -ver, urna Demw.s, ins._t.itl4dn a ''hol-dlng" ;p~ .teraç.ão sugerida .v.i.sa a -evitar ,que -ai 

t ecel' .a r-e.s-~t.o drur eiD.eíldas, ofe· ~s princ~pa2.s i'lna:lida.des .oo pro~ n coorde!1aç~o .Cios -~~v~ a. ,~e,.r-- :r~ 1inll..I!~ jJ. · m?W'zadm 
reccmas ao proJeto 8 - emenda que }e-to· de lei que ora -r-elatamos. ~o das em. pres.a.s fed-e a1s Ja eXIS .. en,-

1
'_pe~ -~ _PáblietJ, em . ~irtude >dll 

sugeritnQ.s uo corpo do parecer rt"- l!m d ém ·eto ~ .. es, a. nova :granãe .empr&a ptíbli- ,'U!l n ° 1:108, rle 31 ·de ag&:tlo de 1934, 
Jativa ao conselho Fiscal ' ·r' ,~a ~· por , 0 proJ P ~-- ca poderá. e d.everá . incrt:Jmbl:r..,s.e de con:t:nuem. na maior parte, .sem a.pii-

. • posto pe...., .xeeu:t1vo .• conqnMJ..o .~ novos -empreenõitnento3 ·tetlera.is ,no-· caç!Q, :conquantO desttna®s tt. inves·· 
J:MEN.M N." 7-C a.ba titio por ':l~êlo a le1 Ul8titm ... campJ da eneq:ia elétrica, 1ant;anrlo-).timentas .na. .produção:, tr,a:o:sm~Wo ~: 

Ac·escente....::c ao a.r:~i"'O 13 o se- dm-.a do mooop_o•"'.l? -estatal do petdlró .. O:c; em ba.ses industl'ia's ~ ·con:iu- distribui á-"J -de cner.gia ,elétr'ea, -oll 
, . " leo. nada 01tm~em que. mesmo 111: - 2ando-os conforme o .estilo .T)I'Ó?t1o à seja-, 1tO p:ll"eeneh!mento d.o objeti~ <l« 

.&u 1nt-e parágra1o. ~-~~-a.meute .. oonmitua_. ameaça a ini- iniciativa. privada, .cuja loziga expe- próp-ria "E:letrobráa''. 
f 3.~ - Enquanto o ConselOO Fi:;~ mn:bva _l'flvada, n-acronal OU ~ran~ riência deve ser incorpcr.a.da., quanto 

cal previsto -oo &·tigt~- não pu~r ~:ra. '!l'ite-rt".ssnfra na expan.sw da. antes, l)elo Estado; na gestão a·:s ser- -JY-
•er co-nstituído. as .suas !'unções- se- _indiuotria eiêtrit--a no Brasil. viçoa: desta naturez-n q:u.e ·trai :sendo A conveni.êne-ia e- a oportunida-de .d.n 
rão exercidas _pelo Conselho Nacio- _ 11 _ CDmpel'do pelas cireunstânda.s a aprOVll:çfto do projeto em causa,. com 
nal de·. A.gua.s e Energia &létTica,: 1mant'e':: os aperfe}çcmmentos que 0 B.ena-do 
que, para tt:nto. f~ca aU<~Oriz:ado a De ·fat-o: Pek ·ad. 2.o- do proje-to,·: jUlgar por bem ne:1e introctuz:r~ ,nã,o 
contratar_, se ju1gnr oeeetisãrio, 'fir· a ·•óEJeU·ob~'ás'' to:n por finalldad~ - Ili -- nos tJareoo p)SSB.tn ·ser postas ~m dú~ · 
ma est>eci:Alit.a.-da. -e~:n· -exame e ..anãU- 1realizar es~-udo~:>. Jn-.o,ietos, coustru· Dessa forina, encaramos 0 p::oje~o vida., com argumentos rn.zoAveJs, em 
ie: de balanços. pa"e., oob s:.eu lrm- .~ e oper.nr;ão de usinas produtoras de lel em estu:io oomJ tmdo duas f_ face .d~· ;ea.rência d-e -que padeé'e a 
do técolco, emit.ir 0 ~tellte pa-- tie linhas .de h·ansmis.são e distribUi· nnlidade.s que, a .nosso \'er. f>iio -do. A-dmm·str.aç§.o F'etieral de um -or;anis-
rec-er · a4 1l-OC. -çã"J de -energia elétrica.. especia-lmen~ maior interês.se _para. a bOa mar'!b.a I mo da na~ureza da -entit.hde projeta~ 

• • .. te as -eonstantes ·do P1ano 'Nacional ,dos --u~gócios pút1ico.s. em -.&;~ter da· da .. _ Em ~rdad~ -o senado _já se ma-
Nestas c.o.ndiçôes. a Comissão de. áe Eletri.flcação. podendo, inclusive. ·maxima importfi.llcia .p.ar.a 0 desenvJl .. nife..c:to-u. Imp11Cita.mente sôbre a. can~ 

Economia e de p.ar-eeer !avoráveJ no Ia.brics.r ma·ter).a'!. elétrico, Quando a vimento econômico nado:c.a,_ v~tútnma e a oportunidade da L'1sti-
i'H~jeto e à.~ emendas ns. 1-C a 6-C, inicia.:"iva •p-i•-ada não se mostrar ca~ . . . . •· tu:çã:> dEt ~·Eie:trobrãs", ao votar o 
â.prese.n~ando a emenda u_o 7-C. paz d} fazê-lo . .com n ajuda auOOri-- ~O.) perm ~--:r~ ·a unedlat~ erJ?id-en.a~ J?t'Ojeto ~ 1~ pertinente ao ttnpóst<l 

Salt'l. -r:1a.s OJtni&>ôe:,, fm 12 de a:bril zada em ~c.L Ora, o Plano Nacional çao das empresas federaiS ~slSbentes, unico sO-bre -energia elétl'lca e ao Fun­
de. 1957. __ Ju.ra.cy M®llL1Lâes, Pre- de "Eletrificação não · a.brange a to .. no cnmpo da ener-gia elêtr:ca, e a sua do Federal de Eletr'ficnção 'L--ei nú· 
i-ldent.e _ Fern-andt T<ivoru.. Re!ato1· talidad.e doi'i empreendimento::. de que ccordenaçâo com as -emp:êsas esta~ m~ro· 2.308., de 3.0-8·19'34). Nas ·consi~ 
_ Alô Guimatães Gomes de Oli- necessita ·o ?aís ·nesse- setor energé~ dua!s da mesma nuture7.a; deraçõe.s acima evidt>-..nctamns, -a nosso 
Vfira. tico, n~m. f<J-i ~laborarlo para es:e- b\ nrmurá 0 Po:ier El:ecut!vn de t-er, a urgência de tn1 medi:\a, 

t·U 487, d-e 195'i 
cnt<ão exclush•a pelo Poder Púàllco. ín.sttumento de ação adequado à l'ea- - v -
canfortnf' -está exp1i.citamP.n".:.e d~;".ela~ Jlzacão das '6r:ande:s o.Qras ·létr'lcas_ 
;ado na su:l fundamentação. O Pla· que t·em .scncto chama® 11 emyrsen- Apreciemos as emendas <tpresenta-

Da Com'ssáo de Finanç-as. só: no ccmp-!'N".nde tão s-Omente a~ gran~ de.v; e a gcst.úo de tais ~mpreendi- da.<> a::~ Pl'Ojeto . .sendo três d.a Jomis­
bre o PTofeto de .Lei -".lo. Cáma.ra des obras elétricas net-e;~áriaS aa d~- ment<n; em basr:: indu.striais nomo é sã<.. d.e Trans.por~es, Comun'C:1~ e 
n.0 117, de Hl.56. que. autoriza <t -~envnl't•imento da economia nacional· !}róprio ctas empr&as por a<;..õés. Obra.o; Pú-blicas~ t1'ês do nobre Sena-. 
União a COnftituir a Emprêsa e p~evê .::tue apenas -parte dessas · . dOr Mem de Sá; e uma da- Comis~J.-o 
ce').trais 'Elétrica.$ S. A .- Ele- l!l'andes obr:as será empre-endida pelo f.:.sses Qbjetlvos pOderão e d~'Vê!'âOI de Econom~~. 
trObrds, t: dá outras providên- Pod(\ "Público - a ur,~§.o e os Esta- Ee!' alc::toqado::.. :ndependentemente da · 
cicu. · dos. OJndi'ui. portanto. um progra~ ult mação dos ~stu®s que -o p:.der EmNl>A N.fl 1-0 
Rel&-~or: Sr. \'ivaldo Líma ma racional de -expansão da grnnde I.e; ~ln.th"() e-~-hl. realizando e.m tõrno\ Visa ·lln'. t 1 1) • 1. 

indústria elétrica. -no Pais. objeto ~ do p:ano !\..-acional de Eletrifi-"'a.çã.o, . a ;up:, u, no ar · · · 1
l__l me. 

s:multâuéamente com o Projeto ct)ncessões do Govt:•rno Federal. oon~ cujo projeto toi .. aliás, elabOrado em -
1 

~ a0pre_s.sao para a sua razao so~ 
de Lei -destinado a inStituir o l,O úmando ft .parte dêsse pro~trarrul 1953, oom dados .estatistioos de 1951 e ·-
plano decenal de ene-rgia elétrica, o ~:me deve se·· \.e>vadc _a cabo ue~o Po- 1952. já. desatualizados. hoje em face. Sugere a sUPt'eSSáJ a douta Cümis ... 
Poder EXecut:vo, em Mensagem de der ... úblico. o resta:"Jt-e e. maL'>. tõ- das mutacões ocorritia,s desde então.lsãv de Traásportes, C-omunic-ações e 



Obrn!l Públicas; três dQ nobre Sma-' panhias de e~etrlc:dade ex:stentes nol pela comissão de Transportes e a que 1 memolial dirigido ao Senado peta !ir-
do reator, o no.:;re Senador Fra.1c...sco' Pais# I deu apórc. a C~nli.SSfl.O de Ecnn •Hna, ma come~~lal"' e lüd...,oú<l.l Q..<e u.Jt, R 

Gal:o,ti, para obsenánc1a de n1rma1· - " visando ~ws~gutar, acs partld.ar10~ f}l)· ve, n.J D~part.amento Nacjcn..:l c 1 
E·stat~·Iecida desde- 1890, no D::cr-et-o ref!á.ã outra ad~·erv.ar:,:t :iazi~a"Le ... er JitlCOS 1e op'OSlÇãO, parte da respOI~a- l PHptle;;iad<! lndust.·l~l. o re"p.st:) la 
11." 9> 6 do Govêrno Provisór!o, que ç 0 80 1 na 1 ro u . 0 p.e _a bllldaúe da gestão da Eletrobrás 1 m<t:rca .. Elet:-obraz". 
veda àS "COmpanhias auômmas" te- C~mara, nessa parte. de proJe~ on- D.l..Spos~tiVO semelhante consta da 1e11 Sala das SesEõ.:;s. ('ll1 1-1 dz : m l 
rem 'í..rmn. ou razão social". I g nário do ~e;utlvo . .a 1 mlta aa de orgâmca da emprêsa mista mcum-! de 1957. - Vwaldo L~nt:.l, P.: .. d-e . 

Pai ecewnos ná:l haver motivo para ~o~~;tJ;~,~ ji&.a~leclgrr. ,:~ena.s para b1da da const:uçáo da nova ca,ital' te em exerci elo, e Relator. -· Lu -
altcnr tal norma e somas tavor~weis'suas '"'UbSldiárf~ aos aa.s~~~"'Y:ue na: F~der.al; no p:-:~J>eto pert.nente à terll::zch Nunes. - OthorL ?tiad r 
A em~nda em causa. lrals';:,s a ,1.:!., m'un r w~ ge Rêde Ferrovuina Federal S. A., o vencido. - Julro Leae. - Fáw ( 

I 
lo'"' s m .~. ..... ~r re e aço .. s em Se d • pro o ..., d o I C b al J ' '1 ali - I níveis superiores E' óbv 0 <'Ue essa na ::> .:1 v u em-n as no mesm a r . - 1~•ac.y ,, a{} laes. - • -

· EMEND.o\ N.0 2-C mcoerêncla pode;ia ser sanada atra-I sentidO, reJe1tar;Itt.s pela. 9'âmara dos meira 8ztte;!coutl. - Ary V~.;..nn t 
és d da d ,. 1 •• 1. Deputad-os; e esse fato e assmalado - Carlos Lmdenbem. 

M~.nda supr1m1r do § 2.0 do art go v e emen est 'llr~' a a gen"'~.a. l- no parecer do n•lator da matéra na · 
•• d , t . d . / zar a. norma, se es a o.sse convemen- . _ · · 
"'" •} prc,J-e~.o o segu.r.. e per.o o. te~ como não o é, a el.mmação do I C::>mlSsa~ de Ecnno.nl~ o nobre Se Pai·eceres ns. 488 e 483, 

"Pal'a êsse fün, a ctiferênça eu- dispOsitivo con-stitui a m€dida ade- nador_ ... J:;:ra.cy Magalh~es. . . ! de 1957 
t.re ·o valor atribuído às obras e o J quada a c-orrig'r a falba. ~~~ti:t a eme~1da, fica expljcitJ: o 

./"" 1:u.stc reai aprovado, serâ CJ'"edita- I cnte:-10 cio pr<>ylmento de pa!te dos N.'1 438. de 1057 
da à 1Jnião 800 a' fOrma de part-es Somos, portanto, pela aceitaçãoR da. ca·r~ _da empres:;. ~~ admim~trado·l Da Comissão de seg'Uranr._.:1,1_ 
·JeneJlciárins, qu-e serão reaJusta- emenda. r~s- fllia~os .P.artid;~rtaf!lente a. çpo- cional. ao Projeto de Lei tr t'á . 
. ias pela sua transformar:ão -em EMENDA N.~ 4·C SJçao: .. rmplJcit-o f:cara, _tambem e mara n.~ 150, de 1956, que d.svc · 
lt.Çóe.s ordiná.ria.s, na forma esta~ c-onseque.nternente-, 0 provn;ne::t!-0 <l.os sôbre a promoção de o}Ict.:-."i.s d. ' 
belecida. na. assemblé!a gera,l, qu-e Manda substttu:.l', no § 2!, do artigo carg~ 1~stantes com parti-dárwe d::> 1 Reser ... a não remunerada clt. ~ 
a-provar a transfe.:ência doa bens 2.o, a palavra "demanda" por "pro- SI~u~cionJ.Smo. A l~i C~n5agrara o I Fôrças Armadas, que cooperara:; l 

para a EletroDrãs''. cura". c;Iterb estritamente polltlCQ p~rtidá-~ no estôrco de guerra do Brasil. 
'.r,·ata-.•·,e cte dJ'sp"•'ç'~ 1·nt~ctuz,·da, A emenda e de lniciat:va dO no:Jre r1~ para 0 proVI~ellto_ dos carg_s téc- Relator: Sr Caiado de ca~•ro 

• ..- 0/V ~v . . mco.s d!\ admirustraça.o, l'elegando a · "'v ' 
pe1a Cà.nlara ãos Deputados, no pro-' Se_nado.r Mei_n de Sá e v~ a substl· segundo- plano a questão do mé-rito 1. O Projeto de Lei n.'~ ~; 394·D, 
1et.o oriundo dO Executivo, onde se tu~ o menc·onado ne.:~lOgJ3mo econô- e exclu:nd.:J os aclmm1strad-::res não 

1 

de 1953, da Câmara dos Deputaclcs .. 
pre11ê qu:1~, se a União incumbir a. mico, ~lo têrmo vern_ãculo co:;es- filiaclos a parttdos. manda promover, .w.s postos imedu­
.rEldrobrá;s"' ou suas sub$idiánas de pon~en.c. AHustre ComiS&áo de .l!iCO- São conseqüentemente, ineg~v<l.!l- tos os oficiais da re.sena nã<l remu 
ope::ar obras elétricas não rentáv~is. nom·~ . n:anlfestou-.se f a v o r á v e 1 à mente, passíveis de controvérsia.. Da- nerada que, como convocados para c. 
e:x.er:utad&s com "recursos tina.nceiros substltwçao proposta. das as peculierida.dea da cümpro.sição serviço ativo das Fôrças Armadas 
es:;>Hciais" <art. 15)' "integralizando EMENDA N.o s-e polítíco-·pMtidária, no pais, o pronun- cooperaram no esfôrço de guen·a do 
o ca.p.!tal delas. com o valor dos bens ciam~nto das- urnas poderá. acarre- BrasU e, também, aquêles quj! forar: 
tra.I:.sferido.s" U l.q dêsse artig-o), po.:. Dá-se a seguinte redação ao parA- tar a. necessidade de uma. mudança agraciados com a medalha de guerr:~., 
der:4 inlcialmente ''atrituir às obras gra!o único do art. 20 do projeto: no cenário adr.:llii..strativo, quando o 2. o Estado Maior do E~éJeit.o, (I 

ValfJr inferior ao seu custo',, t·eajus- ... Parágrafo ií.nic~>. Independeo- Executivo encont:-ar-tle em minoria Ministro da Guerra. e o Minist.ro da 
tando 0 valor "quando a expansão do tetnente ~ nova antorizaç.io le- na. adminlstraçfw da Ele"tl'Obrás, mas Ae:-onáotica foram contrários ao. Pro· 
mercado consumidor de energia com- glsla.tlva,. 0 POder Executivo pode- em última aná:íse, 0 partido maj<>rl- jeto; o Ministro da Marinha. c\e(!\a --a 
:portar a remuneração do investimen- rá dar garantia a financiamentos tárío, e-mOOra na oposição, contlnua·/ qUe a. Admini.straçã.o Naval .se :.tt ;• 
tCI' (§ !I. O)· externos. c-ontrata<!os pela .socie- lia tnt situação de .superioridade. tém de pronunciar-se sóbre <J asn1~1 

.fl.. cit~.da. comissão man:festcu-se dade ou suas subSldiá.r!as., através Sendt> assim. e C()erente com os to, por não ter a. Marinha convoc v 
C()t.trári:a. ao aditivo da Câma.ra diJs do 'I'CSouro Nacional ou d.o Banco pronundarnent(}S antfliores do Se- do para o serviço, miiltare.s da rc-t~r 
De.-~utaCos, par julgar estranho à na~ Nac1one.l do Desenvolvimento nado~ somos peta aprovação da emen- serva não remunerada. 
ttu·eza d.as partes beneficlárias a.tri- Econômico, observadas a.s normas da. · 3. O Estado Maior do Exército d1·· 
bulr·se·lhe vaior nominal. A Comis- do art. 21 da Lei n.() 1.628, de 20 EMENDA N." 7-c textualmente: "0 Estado Maior de 
-'Ú<• de Economia., também declarou- de junho de l.S52, até o timite Visa a. ~rescenta.= ao art 13 0 Exérciro reitera, per conse-guinte, st-:. 
se cont:ntria. a. tal disposição, parecen- máximo global de 200 (duzentos) · ponto de vista contrário oo <;7r.~:J;et4 
d-o .. lhe m,aig acertado detxa.r à. assem- milhões de dólares ou seu equiva- segUinte : em lide, por nocivo à organização d 
bléla. '"'a"a.l d-::!S a1Zi.On.lstas d3 emprêsa lente em outras moedas". ''§ 3.o Enquanto ° Con.selhO Exército e prejudicial à e:xecuçã.u C'l 

" A d é d 1•. · tl FU;cal previsto no artlgo não pU- b'l' - ,, 1 , a 1101uçfi..o do problema, sempre que se emen a. " ruela va do n~bre deJ~ ser CO"n.stitufdo. as suas tun- mo 1 1zaçao u.u pessoa no que di. 
ap.-esen-te. senador Mem Ge Sá e tem por obje- respeito ao de.Sd()bramento ~::t:us. uni· 

tiV.J fixar um limite para os compi'<I- ·çfN~s serão exercidas pelo Con- dades para a. guerra". 
J!!sse Igualmente o no.s.so J)Onto de l'llWos que o Poder Executivo poderá selho :N'acional d-e Agu.a.s e Ene:r· o Ministro Ciro Cardoso d-:!cl::t~!I· 

vL!ta, pt:!o que opinamos pela. aceita~ assumir, em moeda. estrangeira, para gia Elétrica cRue, para tanto, fi-ca se de pleno acôrdo com êsse p:trecer; 
çíi•) da em-enda. obtel' financiaa1:~ntos externos para autorizado a contratar, &e Julgar o Ministro Teixeira. LQtt cm~sidera. ~ 

a Eletrobrá.9 e suas subsldiárlas. o necessário, firma especializada em projeto •·altamente contrárkf aos ·in, 
EMENDA N.0 3-C" 

Dete11n1na. a supres·são do art. 21 
<lo prOj(!to, em Virtude do qUal OS ho­
ncrárf.as. d~ direton.a da emprêsa. não 
pc aerão .ser fixados em nivel superior 
~~c.s vencimentos dos Ministros de ES­
tado. 

.E:s.sa dlspos!çào não constava dQ 
p1ojeto apresentado pelo Elteeuttvo; é 
oliunda de emenda da ilustre Qomís .. 
Jiüo de Economia d.a Câmara dos De· 
pnta.do~, e contém, tmpHclta., perigo .. 
ol"'irua. tese pertlJíente à. remunera­
~"' dOS cargO& de emprê.saa do Eata­
d•l! a. c1e que oS salários, nelaa, devem 
_g11arda.:: paridade com os venctmen'tos 
lt> fuuclona!Jmno público. Ao invés 
d·~ salutar, como parece à8 Comissões 
d~ Transportes. Comunicaçõe.; e 
Cl>r.. Púb!lcM e de Economia, con­
li d"'amos a Jlm!taçã<l constante elo 
dl.oposc~lVo oltalnente preJudicial ! 
boa 11111rcha dos negócios públlcos. 

C<lm e!e!to, a DPtma que deve ditar 
o fixi•Çí!.o de hOnorários, saláriOs ou 
t'emttMra~es quaisquer do pessoal da 
empré!,a 4 holdfng" e das .suas 411bsi .. 
é.iárla• é o da. oferta e da procura no 
nerca<lo do trabalho. Se os cargos de 
C.il'eção fOrem oontiados a. homens 
capazes, o que subentende expetiência 
a cumulada, terão neee.s&ària.mente de 
ser r~~munera.dos nea niveis estabele­
(idos pela iniciativa privada, no mes­
l'UO Sf~tor de atividade e para as em­
liTêsaJJ de grande porte. A preocupa­
g.§.o cL: Poder Público em não institUir 
:!ine<:t:~as, em empreendimentos otí­
d.ais dessa nattttE.za, já tra,naparece 
aUtidamete na flxa.ção de um peque· 
no quadro para a dil'eção superior da 
1:mprl~. quadro· mUitíssimo menor dO 
r1u~ o~: instituídos pela.c; gl'a.ndeJS com- i 

projeto nãO oontêm dispositivo com exame .e análise de balanços, terêsses do :E:xéfclto', a.cresc~ntando~ 
essa. finalidade, o que impllca. em para, sob seu laudo técnico, em1; "os oficiais da. reserva de .'2." elas~<~ 
d lx ·J...c: ... J_ ~~- ê '"'to . tir o oompetente parecer ad hoc." d t' 1 t e ar a crlvc...-.1.() u.u gov mo o VttU :t etnenda de autoria do nobre se- es mam·se, prec puamen ~- a r.om. 
de tala oo:rn.prorni.ssos. pletar as classes dos efetivos das u.n!· 

Manifestou-se a- ilustre Com!ssãa nador Juraey Magalhães, relator da dades a mobilizar durante a. gr.:erra. 
de Economia favorável à medi.da prO- matéria na. Comissão de EoonomJa. Nenhuma prcmoção deve ser reit~ 
posta na. emenda, considerando-a .sa.- e visa. a sanar grave fâlha do P:r1>- s-em a demonstração da nf~Cess::dad( 
lutar, jti que mantém B<lb contrôle jeto, que não- prevê qual 0 órgão in- que va.i satisfazer. e que, para. o 
do Legislativo a.s n~~goclações de fi.. cumbfdo de examinar as contas da Pais, e, particularmente. para o Exé!·~ 
nancla.m~ntos externos excedentes do Dkeçi'io da emDrêsa até a el.e!ção do cito. não Interessa possuir um nú~ 
limite agora fixado, bse limite afi- Conselho Fiscal. Ora, ésse conse- mero de oficiais da. reserva. dt~ 2 • 
gw-a-se razoável para a primeira. fase lho não podtll'á surgir de imedla.to, classe aptos pela idade. t:.telo r!go1 
da "\Tida da emprêsa., prindpalmente poiz a U'Ilião, no.s Mrmos de art. 7 • 0 • !!stoo e pelo l)reparo profls.si<mal' st:• 
tendo em vlsta que a indústria na-· subscreverá. a total!dade do ca.pitaf per1or às necessidades. do efetivo a 
clonal poodutora. de mãqUina.s e eqUi~ inicial da socledade, só surgind-o no- mobilizar. Por outro lado é de cDu. 
pamento para. a indú.strta. elétrica v~ ~teion1sta.s tml fase posterior à siderar que há, naturalmtnte, umt 
tende a. redUZir a importação dê.SSes orga.n.i~çã.o da emprêsa: e O Con- limitação funcional para CL'J oficiai~ 
bens de Investimento, financiáveis no selho, nos tênnos do art. 13, f L", da. reserva., por isso que n:áo é por..' 
extetiot. Caso o teto ora. tlxado ve· set'á. co.nstituf!Í(! de t:rês meml:>rDI!' síveJ. ~m virtude de seus afnzerei 
nha a .ter atingido antes de 1965, o eleitos, respectivamente, pela. União, civis. habiUtá-los para. fu:,r,.õe!j._ .,~1· 
Govêrno .sollc.tfa.rá., na-turaJmente, pela3 .dema:fB pessoas jurldJeas de di~ periore.s ou especl.a.liza.das..'' -
nova autorlzação legJsla.tlva. relto p!lbllco e pelas pO!SOll.'! f!sicas 4. O Ministro da Aeronáut!cá f 

EMENDA N.o 6-C 
Manda apresentar ao projeto o se­

guinte diapositivo, no art. 12, renu­
morandO-se os parégra!os, a. · partlr 
dC ~1.~: 

"f 2. 0 Um dos diretores a que 
se Jtefere a letra. b e um dos con­
selheiros a q_ue se refere a le­
tra. c do parâgrafo antet'ior se .. 
rl.o !ndle&dos pelo PreSidente da 
RepúbHca, <m listM trlplices, 
pelo partldo de oposiçilo com 
malo.r b!tn.Cada Il.o Oongresso Na .. 
cional, a fim de que o PreSid:en-
1<> da Repúbl!ca., dentro delas, es­
colha os nomes a. serem nomea~ 
dos ou ·sufràg.ndv.s na;s a&tln­
bléie.s geraJs da Eletrobrâs pe1o 
rt-presentmte l.o Govêrno": 

Trat.a~se d;:o eme::tda da au'"o.r-~2 do 
nobre Sen~d·~:r Mf"31 de Sá, ;ui.ot."-lda 1 

e Jm·wcas de ·:ID'eito privado, aeio- contrário à aprovacão do Proj~Co 1JOr 
nistao. ach:w que é prejudielal il. :1'\lrca Aé-

Da:mos, as41m., o nossa a~fo à rea. Brasileira porque ~ rm~judi<m. a 
emenda proposta pela ilustre CO~ plano estabelecido para. a. forma.t;!i.O 
mlss!.o de EJonomla. d j d! d ~ A vista do exposto, a Comissão de as re.servu. pre u ean o o Sen 1CO 
Finan"'ft'"' é de -nnrecer tavoráve~ a.-o de mobi1lzacão e, ta.mbêrrt. pOrrtne: 

ore- I"'' muito-s dos· que seriam promovtc~os, 
proj-e·to de l-ei da Câmara n.o 117, d!! não satisfazendo os requfslto~ exigl .. 
1956 .e às emendas ns. 1-C a. g., dos. ~to ~. nã-o possuindo ~ur.sos quf! 
e.prfl:entando a. seguinte emenda, os habilitem aos I'Ostcs d-e ortchla 
oon!OIIné :tustittcaçã.o con.stant.a do superJores. não estariam ~~m ct~n:U-
1tem, m, dêSte parecer : ções d,Q. desempenhar fu.nçÕe.'J C')r .. 

E:m::";;;a N.o 8-c respondentes a êsses ll&it.>s qu-u·.dlf 
a. Naeão dêles viesse a. J>!"EC!s:tl'. 

Ao art. 2,., § 2. 0 , suprima-se a. 5. Em face da. douta. op!nH'.o r10S 
seguinte exprres~:ão fir.al: 6rG7/lO'S técn:~~. das Fôrc.u: Ar:n:tda.s, 

"limitados, porém, c.s em;..·et .1à1- oomGs forçado.~ a onln:,,.r <'.o·.y;ràl ~a.~ 
menOOs e in7estlment01 a -40% ~qua.· mPnW ~ apro\"'J'ão do r~oleto. 
tent:.t pa.r c~nto> de scu.s recursos fi- Sala ds~:t C.o-;-.1•-:;;:,-.. ~ ~n1 !n .-J,.. m~r .. 
nan<:eiros". co de 1957. - Ono;.-1 Orm, •s. ~te.çi· 

A ·Cca:til";lo de Fir.a.nçr1 sugere, .dente. - Ca'ado 1lf' r-"~,'JI"t' "R.·•1'f'"Jf. 
ainda.. ,reja ou1!ea. rt d::uh Cf)ffiiSS!'J.o - sytvla Curvo. - 1<'ram· c:r~ -:~.,z. 
de C-cn~tit·Jiçf.) e J:.stfço sôln'e o - 4 ' 1 n·, 'fl ~TO n1:? ,.,. .. ~;;''' 
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N.<~ 489. de 1957 I Comis~o apreciá-la, o projeto e!<ti' ces.<;l_dade, o Executivo tem a iniciativa 
1 _ ,. ô em condiçiies de ser aprovado. de tmportar, através do Serviço de 

Da Com:ssao de ~ znança$, s. ~ 1 ::hla .as Comis~·ões. em 19 de ~et"m- Alimentação da Previdência Social 
bre ~ p;·oJelo de Lt:l da C:âmal(t bro de 1955. - Cunha llleflo- Pre- SAPSl. · 
n," hQ, de 1956. íÜ(\cnL~. - nuy Carneiro - Hela•or. Para .:sse fir:: pretende a isenção do;;. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
- Lima. G1·;marães - Gilberto Ma- .I proJutos que importar de ·pagam_ento 
rinho o- Lourival Fontes - Don!el j de direitos, impõsto de consumo e ta­
Kn"'eger - Benedito Valladares - xas aduaneiras, para o que_ enviou 

Pelo presente Proj.eto d.e .Lei d.'l: Argemiro de Figueiredo. mensagem ao Congresso de que se 
Câmara n.~ 150 de 1956_ ficam ex-i' or~gtnou o. projeto n:1 231, de 1956, or!l 
tensivos os beneficios da Lei número Da Cú1nissão de Economia .submetido esta Comissào. 
1.156. de 12 de julho de 1950, par<l: o ao Proietl) de Lei da L"ã;ncra nú- Reve.:-tido de tódas as ormalid;~des 
·er-eito de fJ!·omo?ã?. no pós to i~edl~p i mero 160, de 1958. le:~·:tis. o pro,iew em_aprêço é perfeit.J.-
tn. a todos os oftc:fns da Resen ~ >1ao 1 . me1ite constitucional pelo que c:>:.a 
r-emunerada das Fôr9as Artr.~El~. Relator: Sr. Carlos Lmdenberg. Colilissão de ConstÚuição e Ju.->~ ç·~ 
que coo~e!.'aram no e:.forç;o de guenfiJ . O projeto em exame. vindo cta Cà.- se manifesta fa\'oràvehn~ntt. ao Ines-
do Bra.s;J_ como conv?cados \~l'tra 0 ma1·a dos Deputados, isenta de direitos I mo. . · 
serviç~ a~nro do Exército .. Mannh!.d e1 ue Importação. impôsto de consumo e _ Sala das Comi::3óe;;, em "0 de r:o· 
~n.aut1ca ou que ten.h:tm ·": 0 I taxas aduaneiras, inclusive previdên- vembro de 1956. - At gnHero de Fi· 
>a.frac;1ados com a medalha de guelra cia ::;ocial. para ::L488· pacotes do::ulos gueiredo, Presidente - U.:.:.y Camevc, 

A ilustre Comis.~ão- de S~gurançal ao Insütuto Nacional de Imigração· e RelatOr. -Carlos Gomes de Otiv-dra 
NaciQnal. baseada em· pronunciamer:.-~ Colrmi.r.J.çâo, pelo govêJ.·no americano. - F:·ancisco Galotti - Lourlval fon· 
t-Os desfaVOl'á\·eio:; dos Ministros je atr~ves tia· CllUl'Ch World s~rvice dos tes - com l·estriçôes -- Lima GUl/Jta· 
Estado do Exército da Marinha e. da I Estado..; Uaidos da América do Norte. rães. 
Aeronáutica manifestou-se contrà- !:,mtendo bên~ros alimentícios. 
:riam"'?'nte à pl·oposição. .l'.ão ·~ a. primeira vez que isençán Da Comissão dr Economia- sô~ 
· f' . 0 

1 des.sf, natureza. é concedida para a bre o Projeto de Lei da Câmara 
.<\ repNcus~ão .. mancemt qu_;_ ~ i me:;ma _inalidade, n.'·-' 231, de 1956. 

-·"Projet-o encerra e bastante f. r_e,_ .. ·,l-d~·! os produtos alimentícios beneficia-
pois se ~rat~?ade p~omo.ve~ ~ lcJ~I~R .... :l dos pelio Projeto serão distribuídos. Rerator: Sr. Alô. Guimarães. 

_Res:rva_ dto; ~. cia;se. 15~·nd?. ~sst~ gratuitamente, ~lo Instituto de Imi- o. presente projeto, originário do 
ser\ a nao remunf'l ada · 1. :. - ""ração c Cotomzação aos imigrante" Poder Executivo, concede isenção de 
di.a.nte -~~o:; P~l'f'C<'!Ps dos org:nos te~- ; trabalbadore:; Í1acionais em Lrã.nsi- ctn·el.\..Os, impôsto de consumo 'e taxas 
nrcoo:; m_Jhta.res opi_n~mos por que seJa to não podendo de modo algum se- aduaneiras 

1 
.1.ra :>s gêneros adime .~i-

'rejéitada a proposJçao em exame. re'm vendidos. ' ' cios de primeira neCe~sidade impotGa.~ 
Sala dss COir.i~.::ões. e'rn 14. de ju- hm ta.ce uu .;xpo..,to, nada tlldis Jt.IS· dos pelo Serviço d.: Alimentação da 

nh(l d-e 1957. - Vivaldo Uma. ?resi- l.<"J e ra:wável do que a concessão úa Pre\'idência Social (SAPS>, e mant.ént 
'·dente em exPrcicio. - Ary Vtan~1a. isenção proposta. Somos. pois, de pa- a mesm:t isençã.o pa.·a as mercadorias 
'Relat-or, - Júlío Leite. - l~ametra recer que o Projeto em exame seja importadas pela referida autarquia e 
BiUencrwrt < - Frmstn C~bral. aprovado pela. Comi-ssão de Economia. cuja· desembaraço .;~ tenha proces!:ado 

- Otlwn Miíaer. - Carlos Lm~enher(.l. Bala df:.;; vomissões, em 15-5-57 - mediante assinatma·· ctF têrmo. de re:.;-
- T.tdterbach Nunes. - JUT<Icy l\1a- .

1 

)u.acy Maqalh(ies. Presidente. - ::at·- ponsabilidade. 
.... f;rgathães. , . los Lindenberg, Relator -. Fer'!:andes Amedida é justa, -rorçue as m~:r;a 

Távora - Alencastro Gwmaraes - darias que constitue•.n abjeto das iscn-

/-. 

pareceres ns. 490. 491 e 492, OAllor~veGr·ra!ÜI~TaL-ersr'eu-PCr"easrtleoss. Gom_es de ções, se destinam ao l:('llSUmO da P')\'0, 

I 
~ e sua importação ~. em geral, di~·1da 

;. .. de 1 95 7 · , . por imperativo de Jcdem_ pUblica, ;.a.l''Ct 
t.. .... .:> • Da Comiss{io de Finánr:as ao suprir eventual escassês de ~imihr~'-S 

Da Comissão de constituiçào Projeto de lei da Càmara n." 160, no mercado nacional. 
e. Justiça -- uo Projeto de Lei da .ie 1956. Por outro Por outro lado, a entid:-tde. 
Câmara. n.0 160, de 1956, que co1t· l S J M lh ~ importac~ora. autarquia federal q H:: 
cecW isenção.dc direitos de ímpar- Re at?r: r. uracy aga aes, exerce .. tividades. de grande utilid:l":\e 
tação, tmp,Psto de cons"!-11!0, ._taxas A· Church World Service, organiza- social. tem os seus bens equipara:1.C'S. 
adf.tanelras e a de premdencta so- '-"áo filantrópica norte-americana, doou aos da União, ''no tocante à taxaçâ.o 
Cial para mercadorias· doa~as ~ ao Ins'.ituto. Nacional de Imigração .e ou à ilicidêJlCia do impôs to de qualquer 
Instituto Nacional de Iuo{1i'lZÇú.O Colonização. diversas mercadorias, pa.- natureza". nos têrmos do Decreto ·Jel 
e Colonização. ra que sejam distribuidas. gratuita- n.1' 3. 709, de 14 de outubro de 1941. 

mente, a imig-rantes e trabalhadores t Nestas condições, o-pinamos avorfl.­
nacionais em trânsito. velmente ao Projeto de Lei da Câ.m"-~a Rela"'tot·: Sr. Ruy Cúneiro, 

Pelo presente projeto é concedida 
isenção de direitos de importação, _101-
Pôsto de consumo• e taxas aduaneiras, 
inclusive a de previdência so.:ial, para 
3.488 (trés mil quatrocentos e oitenta 
" c. ·oo} pacotes, enviados pelo govêrno 
'atttl!ricano, através da .Church Wo~:n 
Strvice dos Estados Unidos da Ame­
rica do Norte, contendo os .<;eguintes 

o nonre Deputado .1:\arros de Carva- n. 9 231. de 1956. 
lho, tendo .em vista êsse fato, apre:;cn- Sala ias Comissões, em 12 de abril 
tou o. Jjeto de lei que era exami?ta.- de lflfif6: - Juracy Magalhães. Pre­
mas, através do qual é coneediçia .1.S..H1· si dente - Alô 1limarães, Relator. _.._ 
cão de direitos de importação. impô.:.~,o, Fe;mtndo 1'ú~vora - Gomes ·ae Oll· 
de consumo e taxas aduaneiras, a.os · ve~ra. . 
!.!.488 pacOtes e.nviados pela cit<tda intp 
tit.uição ao IN [Ç. Da Comissão de Firtanças - sô­

bre o Projeto de L"et n., "231, de 
. 1956. 

-~- J>·êneros al4llentícios: leite, man~eiga, 
gueljo carne em conserva, fH.r111ha, 
:i.trroz e. gordura vegetal (art. 1.'·'). 

O projeto enqua'.t•:1.-::r 11a diretri;: 
g~ral adotada pelo Congresso Nacivn.:d 
em relação a tais d0ações .. Seria real.­
mente fora de propósito Que a União 
aufet·isse renda fiscal sôbre b€ins e 
rnercadol:ias desti.nadãs a fins fil:ln­
tróptcos. ·como é o presente caso. 

Relator: Sr. Jurc,cy· 1\f agal1u'íes, 

O P1:ojeto de le_i da Cân'tara n.~' -!11. 
de 1956, oriundo .de Mensag·en~ do Po· 
der Exec~tivo ao Congresso N8.c:onal 
concede isençã.o Q:e' direitos, in'<pô:'lto 
de con.mmo e taxas aduaneiras . pU-ta 
os· gêneros alimentícios de pri:n"::i! ã 
necessidade . importados pelo '50l'VlN 
de Alirn~ntaç_ão ·da Previdência Social 
"(S.<\..P.S.) •• : 

-- Os gêneros alimentícios em api·êço 
Gastinam-.se à distribuição gratuita, 
:pelo Instituto Nacional de ~migrat;áo, 

'"'--· "€ii--tamilias de ,imigrantes e trabalha­
·., dores em trânsito, e· não poderão ser 

vendidos ou permutados \.art. ~.t), 

;_:··· 

· Justificando a proposição, ~cl:lter.t~ 
seu autor que a Church World Servic{~ 
~08 Estados Unidos da .América do 
.Norte com o objetivo de concretizar 
o seu' programa de assistência, esten-

. dendo-o a diversas naçf ;, doou as 
mercadorias citadas, sern nenhum .in­

. ,tutto de lucro, a imigrantes e t1·aba~ 
_, Ih_ador~s no.cionais em tt·ânsito '. 

Nessas condições, opinamos pel3. 
aprovação dêste prnjeto. 

Sala das Comissões, em 14 de junho 
d~ 195'1. - Vivaldo- Lima, Presid~üte 
em exercicíc - Juracy :MU.qathiics. 
Relator- Ary_ Viunna~--t..:arlos Go­
mes de Oliveira ~ Fausto Cabral -
Othon ·Mader .......: Lmttcira Bttte.Jlcomt 
- Lutterbacli Nt111es. 

Pareceres· ns. 493, .494 e 495, 
de 1957 

A"- importações de tais gêneros, por 
párté da conheCida áutarquia, some:":.­
te se dão no caso de comprovada es­
ca.ssês no mercado interno e. conorme 
esclarece a .. exposição de moth·os 1.o 
Ministério à.:-. Fazenda,· que. _suscitou 
a mensagem presidencial, destinam-3c 
a , supr~r :os serviços- assistenciais que 

Junho do 19.57 
=-

Pflrecer n. 496, de 195:7 . 
Da. COmissão de Finanças, sóbre 

o projeto de Lei ãa Câmara nú-
1nero 377, de 1953, que dispõe .so­
bre recu.rsos fina1'1Ceiros para Ofl 
Serviços de Alimentaçdo e 'Previ­
dência Social e Serviço de Assls­
tên~ia .Médica Domiciliar ele. ur .. 
gência, 

P..elator; Sr. Juracy Magalhães. 

O projetr~ de Lei da CS.mar.a, nú­
mero 37'/, de 1953, dispõe sóbre rr~cur­
sos financeiros para os Serviços de­
Alimentação' da Pxevidéncia Social 
(SAPS) ·e Serviço de .Assistência Mé­
dica Donticilial· de Urgência {SAM-
DU), . 

.Sôbre êste proje.to a Comissão de 
Finauças já. t>e pronunciou, conforme 
Pa.I.'ecer n.9 l.a7o, de 1953, protm·ido 
pelo eminente Senador Alberto ·Pa.s­
qualúli. 

Uma ·ve~ em plenário, a (requeri­
mento do nobre Senador Apolônio Sa­
les, foi requerido novo, pronunciamento 
da Comissão de Finanças, cabendo­
nos a míssão de relatá-19 •. 

_Em data de malo de 1956, por suges­
tao nossa, e_sta Comissão houve por 
bem requerer o pronunciamento ao 
Sr.- Ministro do Trabalho, Indüstrfa e 
IJ?mércio sõbre a matéria, o que foi 
fe.1~ pelo oficio C.P. 2, de 25 de 
ma1o de 1956, 

O __ tit~lar do M~P;istério do Trabalh?• 
Indmtna e Comercio apenas encamr­
nh~~ a. esta Comissão os pareceres 
emrtrdas pelo Serviço Atuarial e a Co­
missão Permanente de Direito Social, 
sem dar, no caso, a opinião do Mi~ 
n.iStro. 
Diante~ disso, e face a certas incon­

"~.J?.iê . .J?.cia~ d~ proj~t~, a~ntadas pelos 
PlOPdOs org~os muustenais, que, não 
oDstante, o_ acham interessnte e <iig'l1a!~. 
de aprovaçao, somos de parecer que a. 
Com1ssão de_ Finanças, à esta altura. 
dos ac~nteclmentos, deve rejeitá-19. 
Se na epoca de. parecer do eminente 
Senado:r Alberto Pa.squalini, o proj(!to 
pareceu viável a êste órgão' técnico o 
mesmo: agora l)ão acontece, De então 
par~ ca_: a legislação referente não sú· 
ao 1mposto .sõbre a renda como a con~ 
o.er1_.1en~e à ~riaç~? do !undo de pre·· 
\ iden_ma~ soc1~l, J~ não aconselhem a 
amphaçaa tnbuturia instituida no 
~rojet~. tanto mais quanto, segundo a 
l~nha ~eral do parecei' -do Serviço Atua 
n~l, nao parece possível nem ·acons.~- · 
11?-~áv~l a irevisão dos nívei-s de bene~ 
ÜClo~·.- con~o estabelece o § 2,Y do ar~. 
4.9 do proJeto. · . 

Ora, per~itir essa revisão, torná-la 
ppssivel, fo1 a nosso ver, o. propósito 
central do projeto do então nobre 
I?eputado Brochada da Rocha, ímpres~ 
Sionado ant_e as ~is~ráveis pensões pa ~ 
ga.s. pe_la:<> .I!Jstitmçoes de previdência 
s?c1a1 as VIuvas e órfãos de seus asso~ 
c1adcs, 

. ~~s.sas con~ições opinamos pela re~ 
Jelçao ·do prOJeto, tendo em vista não 
ser seu objetivo tão somente aumentar 
~~ 1·ecursos financeiros. das institui~ 
çoes q\J.e· ~encíona. (SAPS e SAMou· 
mas, tambem propriciar~lhes meis qu~ 
des?nerem o sistema da previdêncW. 
social, de modo que a êste seja possi­

. vel Pl;o?J~:·er, a. ''revisão dos níveis di! 
benetrcws estabelecido no § 2 11 do 
art. 4.'l- do projeto. . · 

"'Recol'da, também, que o Poder Exe­
~tttivo,"" recentemente, .enviou p1ensa­
g~m ao Congresso, que afinal s~ cons~ 
.tjtuiu no Projeto lt."' 4.897-54, sàbre 
~ncessão semelhante, o que demonstra 

Da· Comissão de Constituição 
e Jnstiça - sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara, n.~> 231, de 1956, . que 
ise1~ta. d-e direitos. tmpósto de con­
sumo e taxa: aditanetras os· géne· 
ros altmentícios .de printeira neces­
sidade importados pelo Serviço de 
Alimentação da PrevidênC:a So­
cia1. e dá outras providências: 

O S.'\. .P .S. mantém. U~a -vez que tal revisão não parece-
O projeto abrange, inclusive, impor- P~ss:v_el ao serviço Atuatia.l do Mi­

tacões ~a realizadM, cujas. mercadorias msteno da Trabalho, Indústria e Co­
oram desembarcada.s mediarite têrmo mé~cio, somos então, de parecer con· 

.". ~ 

o interJsse do govêrno por doações 
tloosa natureza. . 

O· .. . ame do mérito da. matérla ín­
cuntt:-, poréu, à Comissão de Finan­
Çóle. 

o r., dP viSta cor.stitu.ciona.l 

Relator: Sr. Ruy Cai-nfil'o. 

Vi.sa.f!.do combat~r o ericar-ecimento 

de re1:iponsabilidade. táno a êste projeto de lei. 
NessaS condições, pinamos pela apro 

yaçáo dêste projeto. Sala daS Co~iS.5ôes. em 14 de junho 
de 1957 .. -- Vivaldo Lima_. Presidente de 1957- - Vwaldo Lima, Presidente 
em exerdcio - Juracy M<lgalhrães - Jur;acy Magal~fães, Relator - Júlio ~ 
Relator - - Ary Vianna. - Ott1ton Lelte_- Lamelra B:tencourt -Fausto 
Mcider :_ Lutterbach Nunes ~ CarloS Cabral - Ott.ttçm· ltfader - Carlo'J 
Lindenberg - Júlio Leile ...:.. · fauslo 1· Lindenberg -. Ary Vianna - Lutter .. 
r ? r ... · ··t bach Nunes. 
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Pareceres ns. 497 
' d" 1957 

e 498, 

li .0 49'7, de 19·57. 

Da Comi~!sâo de Constituicáo 
e Jusliçq.. sôbre o Projeto ~de. 
DL'cre/(• Legislativo n.u 37/56', 
que 11W1llém u decisão do Tribu-
1Hil d1: Contas der,.egatória ao 
reyislr(• do contrato celebrado 
entre {I Serviço da. Estatística (j.a 
Pntidnlcia· c Traballw do Mi­
nistério do Trabalho. lndúsLritt 
e Comércio e a I. B .M. World 
Ttade CorpOratíOn. 

co, o gual haveni de estar .sempre I çã.o do suOOtitutl.vo da ~JmL<55ão dej Murray, -para fornecimento de uma. 
.p1ese1~te n.a ocasliio do exame ct-a Gonstitmção e Jus~lça. máquiüa. lmpre.::..:-~.Ha ~ set lll.:iL.t ...... ~. 
matkna. Saln das cor.nl.5sQes, t4 de junho de Go Cent1·o ae ll1;,...:t·ução d-:: Vl•C·al~• 

Porta11tol tende em v1s.ta a na tu-! 1957. - Vwaldo Lnna, P1e~>1dente. -1 pal:H ~ J·eseiva ~~ Mar.nna.. ~ .. 
reza do ccnt1ato, a Illdt.screpante 1 exercícw. - Júlto Leite, Relatot. - Enviado ao _ lnbu~1al ~~ Conr ..... s, 
orientação dêst~ órgâo técnico em I Lameita Bittc·n.court. - Fausto ca- para. o~ efe.t:J.:. _ll:J~~s,_. r-. .. ofveu. et~, 
casos semelhantes e o ev1àente m- bral. - Ollwn Milder. - Carlos Lin- ~ ~m s_~s~ao de 2~. 0~. a.:.z.2ml)lo .i; 1 ~~:·· 
terêsse públic-o de que se reveste denõerg. ~ Ary Vianna. - Luller- ·e<:~s:u-lhes r€g.st,o, pews s <>UJ! s 
opmamos pela. ap.rot•ação cto co::::üra: bach Nunes.-- Jwacy lr!agalhâes. m~h':::::s t~~11~1~~~~:.} tomadas l'l.s es:pe-· 
t.o, nos Ü!I mos do segumte: I ci1lcaçõ.es releren~es a ce.rto t•Jlo de 

Pareceres ns. 499 e 500, máquma, a fu·ma Hmceoora so .j.)OW> 
PROJETO DE DECRETO de 1957 ria ser a 1·epresent.nnte excJU::.JVh aes~ 

LEGISL..4o.TlVO I sa ma<Juina; 
N o de 1957í N- 0 499, de 1957 II - do ed.-tal da concorrêncm ll(() 

• ' • · - d , t"t · - ~ constou a indlCB.C<.:.J da ma•or,a do~ 

Relator: Sr. Gaspar Veloso. , celebi:"dD' em 10 de dezembro cte ( Justiça, sôbre o projeto de Decre- . • te~. · ' I Ar~ 1 o. ~ aprovado o contrato' Da COlmsuw e. Cons 1 uu;:ao e I dJcum"ntos e:-ogiÓ.os por let. aos u-
,... , , , t· • , d 19'6 CJ •. an s, 

1954 entre. o &rviç.o de EstatísLca 1 to Le!fsla tvo ?t._ 56. e . ::1 • que III - faltaram os se&;uintes d':>-
0 Trib\mal de Conta~. apreciando dn 'previdênci.ã e Trabalho do Mi-~ mantem a depts~o do Tnb~nal de 

1 

cumentos: 
o contrat[l celebrado, em 10 de cte~ nis.térjo do Trabalho, Indústria e Contas dt~negatorla uo regtstro do a 1 reterent~s à firma contra-~a~J~a( 
zembro d!! 1954. entre 0 serviç<J de comércio e a l.B.:-.1. World Trade contrato ce!ebrado e~t:e. o Centro u prova de personalidade JUridlca; 
Estatistiea da Previ·dénc.a e Traba- .corpQration, para. locação dos ser-~ de lnst1'1JÇao de _Ojtcw.zs par_a a 1 2J estatutos .sociaJ..S; . . 
lho c a I.B.M. WDI'ld Trade COl· .. viçoo de máquinas elétrica.s ·de con- Reserva., _d~ Mar~nha e a /tnnll( 3J prova de ele1ção da dn·etor.J.a en1 
pora.t:on, para. locação dos serviÇ<ls tabil:<lade e estatíst:ca. S. A· Tecmca Murray, 1 exetclcio na data da ass;natura do 
de máquinas elétricas àe contabili~ .Art. 2. 0 &<;te decreto legislativo 1· Relat<>r: SJ', Rui Palmeira.. contrato; 
dad~ e en;atist.ica, decldlu negar-lhe entrará em vigo1· na data. de sua . 4i certidão do cumprimento da lel 
regU;(.ro, s-Jb 0 fundamento de im- publicação, n·vo~ad-as as dispOsições <?_ Egrégio Tnbunal d~ Contas da das 2;3; 
pOss.•bilidHUe dt~ sua execução dentro em contrário. Umao resolveu, em s.e:s.sao à~ 28 de 5> quitação com o impôsto de ren-
do "Prazo estabelecido no jnstrumen- lt o parecer. dezembro de 1955, t·ecu.snr re~IstJ·o ao da; . -
t<l contratual. Sal das comissões. em 14 de contrato tel~brado com a flrJ?a S. 6) conhecimento da ca.uçao que dP.-

M.aío a de I9õ7. _ Cunha Melo, p-re- A. Técnica Mu~ray, para. fornecunento veria garanta· o for:1ecm~et_Ho. . 
Rnnetido o processo a consJdera­

r;fl.o da Gánu=tra dos Deputados, l'e­
solveu et:~a manter o ato à.ene,g'ató­
rio de n·gistro. A Comissão de Or­
çamento e Fis.::alização FJnanceira da 
outra. Cnsa. L<'gsla-tiva, ao assim de~ 
d:d.ll', tmuxe o arg11:mento de que 
'':le os sm·v:ços eram de rotina, com 
sobl'a.da. ra7.ão deviam ser submeti.· 
dos à cJnoon·ência. se o con~rato, 
ap~- reg- stro no Tribunal de Contas, 
é condição sine qua non, para sua 
pre.staçfi.(,, não po<l.1am ser prestados, 
sem o Jll'eenchimento dessa formali­
dade es~,enc.a1. 

2. M.üs que em qualquer outra 
vportuni Jade, _ur,ge que esta comis­
são exanine (:Oro o m~tiar cuidado Cf:i 
p.rojetos de deceeto leg.islatlvo sub­
metidos a seu estuda. Faz-se mister 
que ês~e ót·gà<J técnico1 a.pós um le­
vantam(ntQ gera.l e minudente dos 
projetos des.•m na..tm·eza,. já Ultima­
dOS ou em trãns.to pela Casa, possa 
5tlge-l'ir 1m1a orien~ação uniforme, ou, 
ao menJs, sem as discrepâncias sur­
gj.d8s n. cnda pa~o. É e:ssa uma ta· 
re-fa <tt.e pOderá ficar o. cargo da 
ASEe.sso1ia Leg\sla.tiva, para informa­
ção po.iteriot· eos relatívos de.sig·na­
dCfcl pa ·a cada caso. 

3. O fato eviden.U! é que ocorre, 
:te quando em vez, d.•vergência de 
decisão em hipóteses semelhantes, e 
i~a.nte de tais contradições o sena­
:to, Ca::a a que pot· último compet-e 
Jpin:tr, se encontra, por isso, em 
~ond.i~:ões de conigir essas divergên-
~M. , 

4. 0,1tt·o não é o caso em aprêço. 
\. Câr:1ara. dos Deputados manteve 
L ctec:-::ão (l_enegatórfa ao re,gistro de 
un c<Jntrato submetido à Córte de 
:onta:;. A espécie é exat~mente 
gual a out1·as anteriores, oom c.s 
uesmc.~ contratantes e contra.tado, 

Mbre '35 quais a mesma Câmara 
'Pinou !av<Jrávelmente. 

sícte11 te. _ Gaspar velloso, Relator. ~e uma ruáquma JmpressQra ~ serl b) l"efe1·entes ao s1gna:tano do ter .. 
_ ru_ty carneiro - Gilberto Ma- mst~.lada no Centro de Instruçao de mo: . . 
" 0 _ RUi Palmeira. Arge- O!lciaLs para a Reserva. d.a Marinha 11 quitação com o .serv1Ço mllrt:1:·; 

~1~7;~ ·ae Figueiredo. - Linen pres- Gonstituimm f~ndam~nto para êsse 2) título d.e. e!eitor coJ_?ptovalldJ t-~r 
es _ Altilio Vivacqua Lima 1 decisório os segumte.s fatos: cQtado na ele1çao de 19D~. . . b : aráes e Lourival F~ntes. I -tendo sido tomadas as especifi- Transmit:cta essa decJSao ~ Om::to-
rum c.açõe.s mferentes a certo tipo de má- ria <?eral do_ Pessoal do Mm~teno da. 

·qujna, 2. firma vencedora só poderia Marmha, delxou ela decorrer o pr..L­
S€1' representante exclusiva da mes- zo para interposição de r~cUl·sa, razao 
ma· p-orque o Tribunal encammhou o prJ­

N .~ 498, de 1957 
Da Comissão de Finanças, sõbre 

0 Projeto de Decreto Legislativo 
n.'"' 37, de 195-6. 

Relator: Sr. Julio Leite. 
Em se.s.são de 23 de dezembro de 

1S54, o Egl"égío Tribunal de contas da 
União, ao apreciar o contrato cele­
brado a. 10 do mesmo mês e ano, 
ent-re 'o [~~rviça de Estatística da PI·e­
vidência e Trab~.lho e a I.B.M. World 
Trade CorpDl'ation, para locação dos 
-.erviç(ls de máquinas elétricas de con­
tabilid.ade e estatística, resolveu ne­
gar-lhe registro, sob o fundamento 
de t.m ímpossível a sua execução den­
tro do prazo limitada l'elo próprt:. 
in.strumento contre.tual. Houve recur­
so da Repartição interessada, do qual 
aquela Côrte de Contas não tomou 
conlledmento, por julgá-lo intempes· 
tivo, e .a decisão anterior foi confir­
mada. 

Na foml.f\ do estatuido no art. 177, 
§ 1.0 , da Constituição FP,.)deral, foi o 
processo envia. do Po:J Congresso Nacio­
nal, tendo a Câmara dos Deputados 
mantido o decisório nos têrmos do 
presente P1·ojeto de Decl'eto Legisla­
tivo. 

Nesta Casa, a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, :tpreciando a 
rnati'ria, decidiu, bucada em bl'ilhan· 
te parecer do nobre senador Gaspar 
venoso, dar aprovação ao contrato, 
através de um substitutivo. 

IÍ - do edital da concorrência não cess0 ao congresso Nacional~ canso­
constou a indícaçã~> da maioria' d-os ante o disposto no art. 77. ~ 1. 0

, ja 
document-os exigido~; p<Jr lei nos Ucl· Constituição. . 
tantes· n Na Câmara. dos Deputados, Zol 

lll '- fnl~ara.m o.s segulnte.s do- atn"<Jva.do o ato do Tribunal de Con-
cumentos · tas de acórd.o com parecer da com!S-

a) mre'rentes à firma contratante: sãd do orçamento e PiscalJzação .Fl• 
1) prova d.e personalidade jurídica; nanceira e UQS liêrmos do pres~li.Wf' 
2) estatul:os ~clais; projeto. , 
3) prova da eleição da diretoria em III Vindo ao Senado aqUl t:len:c:eu, 

exercício; a proposição, p.areCf! _ !avoravel da 
4) certidão de cumprimento da lei comissãQ de constitmçao e Justv;a. 

dos 2/3; IV'" Verifica-~, dO Pl:Qcessado, ~ue 
5) quitação com o impôsto de renda; o ':l'ribunal de _Contas e.g:u co~ uce ... ~J, 
6) con~dmento da cn.uçâo que· de~ p.o1s provado f1cou qu~ nao fotam pre· 

veria graantir o fornecimento. enchidas, pela parte mteressa.da, oon• 
b) referentes ao ~ígnatário do têr- dições necessárias à vali?~ ~o c:Ol?~ 

l'M>: · tratado, c-ontendo, êste vtc•os msana-
1) quitação com o serviço nlilitar; veis. 
2) titulo de eleito!' compro-vtndo ter V Assim considerando. ainda, que. 

votado na eieição de 1954. segundo 0 estatuído na. cláusulH t;.'· 
Notificada dessa decisão, pelo Ofi~ do contrato o Mini.s~él'JO da Faz.cncta. 

cio n.o 13.517-S-55, ~J 30_ 1 z~ss, do não se resPon.sabilizarã. por nenhun:;a. 
referido Tribunal, ·nenhuma providêll~ indenização decorrente da. den~.u._açao 
cia. tomou a repartição intere.ss~.>.da. do registro do ~esn:o _pelo Tn1~1maf 

de Contas, esta com1.ssao op1n-a iav{)­
AssJm, esgotado o prazo para a ràvelmente ao projeto. 

interposição õe l'ecm·.so, aquela Egré- Sala. das comissões, em 14 de junho 
gia. Cõrte de Contas, obediente a.o dis~ de 1957 • _ Vivaldo Líma. PresJ'jente 
posto no nrt. 77, § 1-0

, da Cotlstltui~ em exercício. _ Ar'Y Vianna, Relawr~ 
ção, remetl":!u o .}Jrocesso ao Congre.c:;so _ JUlio Leite. _ La-meira Bitten­
Nacional. court. _ Fuasto Cabral. - Jvracy 

NP. Cã.mara d-os D~putado.s. a pro· Magalhães. _ Lutterbach Num!s. -
posição mereceu acurado estudo }lor Othon. MCider. _ carzos Lind.enberg. 
parte de sua douta C<lmis.<;áo de Or­
çamento e Fiscalizn.ção Financeira, 
que conchtíu l)ela manutenção do ato 

Não são de desprezar-s-e as razões do Tribunal de Contas, nos têrrnas do 
que conduziram a referida comissão ptemnte proãeto de Decreto Le<>"ls-

Pareceres ns. 501 e 50'2, 
de 1957 

N.o 501, de 1951' e:. ésse pronunciamento .. De fato, "tra- Jativo. "' 
Trata-sP, no ca.so, de contrato com ta-a\ no caso, de contrato com firma O simples relato acima nos leva ·a 

irrna que jü. vem pre::standa .seus ser- que já vem prestando se_us serviços, conc!uir pela a-p:rov.'lção do pro_ieto, 
·!ço.s, initerruptamente, há vãrios ininterruptamente, há vános anos, do uma vez que 0 contrato não se re­
nas, ao Ministério do 'I'.raba.lho_ Ministério do Trabalho. Acresce, ain~ 

1 

ve.'ltiu das formalldades le.,.ai.s. ~· 

na comissdo de Constituição e 
Judiça, sôbre o Proieto de- De­
creto Legislatívo n.u 89, de 1954. 
que aprova o contrato ce2t:brad:> 
entre o Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos e Justino l'ran­
císoo da Silva, Prefeito Nunicr­
pal de paconé. 

~cresce, ainda, a circunstância de da, a circunstância de qu-e sàmente E' o parecer. "' 
iUe s:iment.e ela, por fôrça de sua ela, por fôrça de sua especialização, Snia das comissõE~. 30 de outubro 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 

S'l)ecalízação, possui .as máquinas e possui :>.s máquinas e upareillOS ne· de 1956. - Argcmiro de Figueiredo, 
.pal'P-lhos necessárlos à natureza do cessârios à natu~za do serviço. Não PJ·csidentc. - Ruy Palmeira, Relato1·. 
~rviç<r. Não existe organização siw existe organização .similar no Pflis. - Attilio Vivacqua. _ "Lima. Guima­
Illar no Pais. Seu.s trabalhc;c:; di.h Seus trabalhos dispensariam, me.smo, râes. - Francisco G-aUotti. - Gaspar 
ensa:·iam mesmo, por isso, a c<m~ por isso, a concorrência ou licitação Velloso. -- Ruy Carneiro. Ao es~udar 0 :Projet{) de Decreto Lc .. 
:~rrência ou licitaçào de preços. de preços·•. 1 gislativo n.o 81 de 1954, que aprova o 
Ten'. S:'do esta a orientação desta Demai~, como Jf'mbr~, o ~~esm? ó!- N.o 500, de 1957 I contrato celebÍ·a.do entre o D~:~pana .. 

'omi:::são. como atestam os parece~ g·ão técmco, tem ocorndo dlVergencta . _ . mento dos CorreLos e Telégrafos c 
~ • n.s.0 1. 207, 1.145 e 916, de I de decisões ~m hipóteses semelhantes, Da pom~ssno ~e Fmanr;a~ so~re JU(tino Francisoo da Silva, Prefei.tiQ 
)55) emiUdos, entre outrcs, pelos por parte elo mesmo Tril~unal. I 0 ['0Jeto d.e DE-creto LeLg!slatwo Municipal de Poconé, deliberou a Ç.a..-
:nmentes Senadores AttHro Vmac~ I Pelos motivos expostos, e diante do R~- t~~: ~e 1~16 · v· missão de Finanças solicitar novo PlO..-
m, Ruy Palmeira<; e Argemlro de imperativo do interêsse püblico, uma ! e a · r. ry tanna. · nunclamento dfsta comissão t()bre o 
lgue redo. Este últJmo acentua, \'ez que está em jõgo a execução de : Aos 10 de dezmnb.ro de 1956 foi ce- assunto, por entender que o colltrnto­
nda em seu parecer. o jncontes- , mrvtços de que :o~ Adminístração ná<J lebrado contrato entre o Ministério a que se refere o proje-to transgr:de (). 
vel !rnpe·ra.t:vo do mterêsse púbh- i pôde prescindir, :;om.os !'ela aprara· l da Marbha e a firma s. A. Tb::nica "preceito impediti~·o. às t>i'&"i:'M ln ... 

-
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'Jtt&tidaa de funções de cargos eleti- m,unicipio, firmado com quaisqum- ou.. recer, o iCU anterior pr>OnWlciamento, 
'VO& de celebração de contratos com tra.s pesoas, perfeitos -ou não, teria ou s-eja. considerou válid.a a propo­
pessoa Jurídica àe direito ,público". que obedecer, invariàvelmepte, àS .slção. sob o pont-o ~e vís~a coruiti-

ll - ,Inicialmente cabe-nos obser.. me.sma.s condiçõea. requisi~ e re- tucional e jundico. · 

O SR. PRESIDENTE: 
continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre HenadOl 

Gilbelt.o M.s.rinho, insc!'it.o em pri­
meiro· lugar. Pausa) . 

S. Ele." e;3tá au.sente. 
Tem a p:1lavra o n~b:-e ~·.enador 

Alencastro Guimarães se&unct·.) ura-
6-:Jr inEçrJto. 

.'VAr que em verdade- não a~tá bem gras. Aceita, a.:s.im, a legalidade da pro~ 
esclarecido nas peças que integram V - Não havendo impedimento a pOsiçãO. temos que, no que diz res~ 
o processo se o contrato em tela foi quem. ooroo particular, embora na peito ao mêl·ito, nada há, igualmente, 
firmado entre a Prefeitura de !'{)co- íunção de preieito. qu1zesse contra~ que' lhe objetar. visto tratar~se. na 
né e o Departamento dos Corre.l.os e tar com a União, muito n:enos ~1a~ e;spêc1e, de um contrato de real in· 
Telégrafos ou Be entre êste e o càns- veria. para que o fizesse como prefeito, terêsse para a popufaçáo de Poc:mé e 
trutor J,Witino- Franc~o da Sliva.. eis que acbrdo.s entre as Prefeituras para. o De-partalr.ellto dos correics e 
eventualmente na direção do Executi- e a Uniáo, para construção de ob1·as 'l'elégJ.·afos. O SR. 
Y<> Municipal de' Poconé. federais no.s municipH>s, são constan· os elEmentos que· instruem o pro~ RAES: 

ALENCASTRO GUIMA-

Seja, porém, qual fôr a mtuação em te t 1 br d._o. · • t"t que 
0 

sr. Justino Franc'isco 'da Silva men e ce '( a-$' Ja cons 1 umcto, cesso poütivam, mesmo, que as oon- (Náo foi revisto pel? orador) _ 
celebrou, com a. União, o re!erldo con- mesmo, uma pra . pcn- smal salutar. dlções estabelecid~· para a constru.. Sr. Presidente, era. mlnha mten­
trato, impor-se-é. na. hipótese, como vi.sto que assun se lacillta a realiza- ção do prédio destinado à Agência çãJ ocuPar h:~je a. tribuna para 

rá.Q d.e melh<n·am~;,-n ...... -: nas ccrnuJJas Postal Tele•'"áf" " d P' · l • b d t· veremos a seguir, a mesma conelu.são: '" ~~~" ""~ 1c.... e ...,cone o~·am a or ar a ques ao da 1e1 de ta.nfas, 
nenhum impedimento legal existia brasileíra.s menos d(!senvolyida.s. as melhores pos.s.iveis para a Admi'- em elai){Jt'açao na Câmara dos Depu-
para que se !irma.s.se 0 documento em Vl - Quanto às demaiS objeçõe.s rustração F'ederaL , tadc.s, d.;::.ndo conta do que Se passou 

""'~·êço a.rgu1das no douw parecer do rela- Não seria. portanto, intt-ress:ante, na C:mü~são Especial de Estud .. s sõ-
-e UI. 'Busquemos, antes' do mais. na tor do projeto na (X)I.UJ.SSã<> de 1<·1- de1xar pa.ssar tssa oportunidadi} para bre a Reforma da.s Tarifas Alfande~ 

Lei Maior, 
0 

princípio básico, em nança.s, aflgw·am-.se-nos àa-ca venia, levar ao povo de Pocoué tal melho- gárias, do Sf'nado, na qual t.ive a 
função ào qual .se legiSlou .sóbre a unprocectente:i. ramento. noru·a de ser escolhid-o relator. F~l .. 
espécle. Dessas objeções, a.s principais sã.o Ante o exposto, opinamos pela apro. .. t.a.ram-me, entrett.•":lto, algWls dadbs 

&sse principio está consubstanclaão as auas .seguuites: vaçáo do projeto. para que pud{~sse fazer o mais <>bje .. 
nos artigos. <48, inciso I, letra a, e 197, a> não .toi feita prova de que o Sala da.s Comis.:.5es. em 14 de junllo tivamente possiv-el a expo.siçã·:> dO 
da oonstituição. contrato fôsse precedido de ouncor- de !957. - Vivaldo Lima. Pre.siden~e. qu-e obServei e das respei!tivas con-

0 artigo *8 reza o seguinte: rêncla. pública; em e:<~rclcio. - Dthan Mader, Re- clusões. 
Art. 48 - OS deputados e senadO- b) a Porta1·ja autorizando o em· lawx. - Júlio Leite. - Lameira ~ervo~me para em outra upol'.-

ras não poderão: penno da importância ae Vr$ .... ~. Bittencourt. _ Fausto· Cabral. turudade ex~~in~r o a.5SW1to. Am.es, 
1- desde a expedição do diplomA: ~..t.\100,00 a Iávor de Ju.stmo J"ran~ Lutterba.ch Nunes. _ Ary nanna. _ porém, da~e1 1dé1a do qu~ me,pa.re­
a celePra.r contrato com pessôa ju- CJ.SC.o d.a. Silva é àe 23 de novem· Carlos Lindenberg. - Juracy Ma· ce se: a Unha geral seguida na ela-

l'iàica. de direito Público, entidade bro de 1953 e o contrato foi reu1~ galltães · horaç~ da Lei de Tarifas, 
autã.rquica. ou sociedade de economia gido e assinado a 28 de novembro · Todds estão_ lembrados de que a 
mista salvO quando o contrato obede- aaquele mea e ano. 0 SR. Pli.ESlDENTE: Le1 ~ Tarifa-s Se propunha à e~hni .. 
cer a. norma.s uniformes". ora. os elementos que informam nação total tl·:> a-tual .sistema de 

o artig-O 197: o.s proce.sso.s d.emon.stram que: Est-á finda a 1eitw·a do expedien- <:âmbios mültiplos, de valore-s dJB~ 
''As incompatib~li.dadea decl.arndas ~J houve coleta. de preço, e 0 Pre- te. ~ cricionál'ias, atribuidloo às difcren-

no artigo 48 estendem-se no que iôr te1to .só concorreu. allá.a com Pl'eços Sôbr-e a mesa um requerimento de tes categ'o.rías de mercadorias para 
aplicável a-o Presidente e a.o Vi.ce~Pre· ma..a vtmtajosoa. porque 08 preços an~ intormayõea. o dólar cte impOrGação e o de expor-
sidente da República a.os MinistrO& tea tação. Ninguém conc<Jl'dan\ - é 
d. e Estado e a"" m""mbroo do Poder apresen~auos e~cederam 0 orça· E' t'• 1 · óbv.io - com n manutenç•- de um ""'" "' menw prevl5\.o; ~o e de erid<;l o ,teguinte b d ~ 
Judiciário". . ·o) - r&glme a an onado em tôda parte 

ver
1
t:ca-se des.sa,. maneira que ne~ ~ empenüo garante a iw:criçã.o. R · · onde foi experimentado, pelBB denlo-

do credlto or ... aJn'"'tárlo em restos • equer1mento n 238 de 1957 rá •- · • nhuma proibição se estabeleceu na • - • ·' . ve~ con>O<JUl\ncias acarretad.. t. 
con.stituição para as. pre!eltos mum~ ~gar, evitanuo a sua. ca~ucJ.aaae no eoonomia dos. países que à experiéil-
cipai& relatlvament-e à taculdade de owx.~rclcl.Q ll.lUUlCt:ll'O. ESse. natural- Atendendo_ a pedido de informa- cia &e lançaram, 
contratar com entidades de dlrei:to mente, 0 motivo peJO qual foi o em- ções. QUe oolicítel em fins 'de maw:- No Brasil, sr. Presidente, os ~ .. 
míQJ.icO. autarquias QU sociedades ·de pennu etet.uacto antes da data da ço, o instituto Nac1ona1 de !migl'a- 4Ultadas ai estã--o, grita.nte.s. Seria 
~nomta m:lata. a&m.a.tura. CO contrato, " qual, por ção e Coicni.Zaçã.·.:', :por íniermédio C.-o admissfVel, em 1953, pelo periodo d• 
.,. Julgou· malS acertado o corust~tuin- cer...o. Ja. &~ana BJWi~u entre as ~mo. Sr. Mmist.ro da Agricultura, três, quat»o ou cinco llleaea 0 si.sto­
te de 1946 deixar o assunte à alç.aàa pan-es. '.LTata .. &e de um.a ope-ração de enviOu a. 2&.·doe maiQ último ampla ma de licitação. Servlria. pa.Ía. tra.:na­
do constituinte estadool, que, a seu rohna. e . nao uetes.a. pe.o 'IJódJ.go o.e resposta em que satistez ple~amen- por-ae a crJse - recorrendo ,a Utnd. 
turno, preferir .transferir o exame da '-'"'u,.abtllaa.aor: ~uouca. · ' te tod-cs CB quesL.ca por mim for.- expN.S6ão corriqueira - seria ed.tno 
matéria ao legislador ·ordinário. .&bSun,-tambem não houve. ainda mulactcs. injeç&Q de torrnina para vewcr uma 

Assim, ao tra.tar do assu~to, a COIIS- ne:J.:.es·ca:JOB'rwl8'o é, - co.-etar de pxe· Entletanto, ·numa. das ,PeçM" easeu~ dtn, dtininulndo as con.sequêncf.a.s..o... 
tituiçãu ·de Mato Grosso repetiu, no çoa e empe o .a.nrerior a. a.s1natur1> cialS ao <:omp.-eto e>eia.rechnento àOõ P!lra. o paciente. Impl1111tou-se. po .. 
1 1.o do artigo g,o, para o deputado C1o comuto - nenbwna üegalidaae. I'&LG& _ (.:bjet.Q. da.quele pedido _ 0 rem ,o sistema, Já se lá vão Q.uaW 
estadual. a-mesma. proibiçãQ que, para U prvjeto està., por toll.'ieguinte, Relatório ; e rea<:JLtlçôea ~U03Critos anos, e não se vê, lnteUzme:cte. 1, 

0 deputad-o federal; ~stabeleceu a em cv~ru~;ot:s o e met·cçt:::·- g;uaríua, .sen. Pelo eminent~ . sr. Fernu.ncl-O Ramoa menor esp(~tiUlça. de :a-bandono- • 
Carta-de l946, no artigo 4B,. nada d1s- au opor,Ullo ressaltar, ·no en.anto. de Alencar._ com muito a.cérto e marcha para um p1ccesao · reallstlco 
pondo, porém, acêr.ca das moompatt· que .v mwrt>sse puou.co, c:·vidente na Ul'!krio e fri.sa.dq que .. 8 sindicit.nda. qUe oorrespend.a tl4 nfX!easióe<les dl\ 
bilidades dos prefeitas, assunto a .ser t~pecte; .corre o rJSCo de vir a 's'l!r reailz&.d& ne.sta Capital sóbre faooa ec-·nomia. nacional. 
tratado na r.ei ·Orgânica düs Muntct~ u~a~t:ud.laa, urna. vez que a exc~1va qUe tetlam çcorriao no exterior, ·não QUe são os câmbios múltiplos na 
pios, conforme preceituou n0 seu ar- i.U:lnora n,. B(}J,UÇão a.o caso van·e:.-. ~ 15er completa, como se. ia d-e importação? Nada ·mais na.da mo& ... 
-tigo 93 .. assim redigido: ieve o ex~pre~.elto a. nao mai.s se m~ uesejar". E aw.aa maior a.centuan- nos do que outras tantas tart!a.s-

''Art· s-a. A Lei Orgânica düE. ~cre.s.sar pela c~:m.strução do prédio. do ~te aspecl<> çapital, noutro t-6- a<iuaneiroo dlsfarç&da.s, e ~adas, 
Muiicipios de!mirá. qs crilll;e.wt de con1 real preJWza p~wa 0 :muniCJpic PiCO afirma. o relatório; - "Só está proíbiit;a.s. 
r .. .,, .. onsabilidade dpa prefeitos e a e .Pocone. circunstância. dem-nstl:a. ~ lmPOGsl- J~. lerun~se. 08 eâ~bios múltiplos, 

'-""1-' . .F··ejtas e-.ssa.s con"iderao••a, e ""n~ · o& &glOS n.:.Ia. unpoasi""lll·dade de mo 
subpr-et'eito.s e regulará o re.syec~ ,._ ~<V.. LUA blliClad.e d.e ser apurado o fato em - ' - "" .. 
t
. rocesso" te a~s ··azoes que apresenta.mós, op1- t·óda. a .sua extensao, atrav~. .. tle sin· d~icaçâ.o d.as. tatifas aduaneiras, ·em 
IVO P · namo:.JS pt:.·la ratliicação do antenor o::. Vll'tude de compromi.ssoo mternacw .. 

• • A • dos ~~ i Í"'-i<~s , - dicancla realizada. !ora do lOcal on- naia do Br••J"l. '"" chamad"" "oom-
E a Le1 org;;.n1Ca un ~ "' pa1·~cer, ou ."SeJa. peJa aprovação uc. de tais tatos teriaolJl ocon;ido". prom'··~ -da G~A~" _ p~o,·s é • 

de Mato Grosso lLei n.0 2t9. de -~1 Pl'OJeto; .......,.., 4
.... .. 

de dezembro de 1948), em seu Cap1- Sala das comiSSó~. em 21 ~de maio Assim send3, e comp'artilhanào ê.sses que _me retiro - e&tão filiados 
tulo LI - Da Perda, Renúncia. e C as- de Ul57. - Cunha Mella. Presidente. do--.pollto de vista d.a direção_ do lNC, cêrca de .sessenta nações.. Cmlooo, 
sação de ~/Ianclato, - adotou, po - Da11ieL Krieqer~ Qela.wr. _ ·LtJu- uldl.$pensáve1 se ~oo;.na. 0 conheci- entretanto. Sr. t'Pre.side.ste é que' so .. 

~·tig·o 86, o mesmo diSpositivo das rivat Fonte&:. _ Lineu Prestes. _ meuto ua sindicância -e das conclu- mente o Lra.sll não pode 'a.1tera.r sua& 
aenstituiçócs federal e estadual, pres- Attilio Vivacqua. _ Argemiro de .sões vel'l!ica.d.as em Q.Qma, para. .se tarifaa, e eU poderia citar vinte ou 
crevendo o seguinte: Figueiredo. - Jtu.y carneiro. _ GaJJ- formar juizo seguro sóbre o.s acon- trinta naç?es, a.. começar pelos &~ 
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Prefeito ou vere'ador, pur ve_llono, teciment.o.s que tiveram lugaf no tado& Umdos, que a:;; modificam 
· · · serViço de Bel..,...ao" de Imi<.•·ra-ntes, dis.criciQnà.riamsnte, discriminada-

depois de diplomado. nao podera: vy .... 
1 

_ Celetn·ar contrato com pessoa N." 501 DE 1957 .-~ixanctu. o.s motivos .da conduta: dns mesvc;, sem se reporta1·em ao GA'I'T. 
" · · · .-.br t'd d I tunc1.onarLs exonerac;:os e do mesmo Admitamcs. porém, que tal fõsse 
.~uridica. de jlrelto Pu lco. en 1 a . c Da. comissão de Fina.,,·u.t>, ~ó- passo, de_te.rminandv-lhea' o grau de a çondição. 
autárquica o. u sociedade de econouua b ·~ te t re o PrOjeta de Decreto Ln•ls~ '. ,·esponsatnllda.de. · men , sem se rrpor ag·em ao GATI. 
tní.sta. salvo quando· o con~.ato obe- 1 """ t' · decer a n<n·ms.s uniformes". utw<:~ -n.o 89, de 1954. I Por tais razões, requeiro a Vossa que parece cons ltuir hoje um supe-r-Estado a Iimit.ar a sobe!ania (!<1 Bra~ 

'IV - Dentl·o<>, prtanto. das nor~ Relator: Sr. Othon M:.1der. Ex."' W~:) térmos t·eguuenta.LS, ·que &J s~l,~licença pt.•!"a modificação das ta-
maa legais,_ reguladort\S da matéria, . , üigne novamente solicitar ao InsLi- nra.s. 
constitucioiHüs ou .,)rdint ·ia~. nada 0 plo;eto .. dt:. que •stamo.s CDnh~~ tu.o Nad<:mai de Imigra.;:ão e Colo- Tu i · 
j d

. . 
1 

.,_. d . P . cendo aqw .. .>á e.;.teve, ma.s .. ao relat-a- ,11zaç.a-o, ~r· 1.nte.·mé~1.0 do ~mo. do nd1cava.- portanto, Sl'., Pre,. 
mpe ll'la que c pre et..o e ocone, lo naqu t d 8 d ' t"... l,.l ...,. sid.ente, - já que o projet-o de n1o~ 

pelo só fato de ser prefeito. firmas- : .~ e!a. ~J)Oi..lffi:l ae!e, 0, ~~u 01 t til' ... 1;11.1115t.t'V da Agricultura, seja diticaçã.<l tari.fárin \'eio .elo Executi­
se contrato co ma União. :t",J:avb:>. do A!owao Vlelra _ pwpos, e esta CvuL.s- en\·mU<4 a-v Senado cópia integrai. sao aprovou f"••e novan c Le _ ,_ _ vo, - que marc11ar,hunos. para a 
eDpartamento do.s coz:reios e Telé· . • ._.._ . · 1'-n ouvttta, doo d.cpotmen~os e u~:mal8 peças que realidade cambial. com o cruzeiro 
grafos, para a construçao de utn pJ:é~ a_ 1 espeltO. a ComlSSaO de Constltm- Ifltegram a SU1dicâ.nc1a realiZada em nem valoriza.:1o nem desvalorizado 
dlo destinado à, agência local do r~~ çao 7. JUStl!íi· ur a. ~-ez. que d~v:d~:s R;>ma e!l1 ObeQlêncta. à. det~rnlina- A dêfesa da produç1i:o nacitmnl con~ 
ferido Departa.rr.ento. naquele mum- "'urgIam .sobre a sua const1tuc1Cna~ ça.o. do Item IV das Resoluçoes to· t~a a c:mpe~içâo estungéü·a seria. 
ei-pio, uma. vez que se cuida$ no caso.\ hdade: . _ . . . ma-das pela digna p~esi~ênc1a do, feita através ã·as tart(as, as quuis 
~pedficamente. de contratn qo:e obe- Aqu~le orgao te<mco, porém, xeexa~ INC em 27 de feveieJrQ dêste ano. prorporcionaria·m ao Te.souro. Nad-o· 
deee a, normas uniformet, ou seja. mmando 0 as.sunt>U, reaf.tmuu. em! Sal~ das S~ões, em 18 de JUnho nal, a um só tempo, farta re<:eitn. 
<le contrato que em qualquer outro longo, bnllumte e su!J.stanctoso ça-, de 1Do7. /Item de Sa .QUe 1:1a substltuú· a dos áziO.s, com 



a \':mt::tt:em, de \l'tdem moral de ser 
inscrito no or\;unemo e ter .Slla dis .. 
tribuiçtc ,_ pelo menos constitucio .. 
naJ:meate - fl.5ealizada pelo Con­
g.e.ss-, e nã.t) como até a.zora. 

o Govêrn.o, sôtJ.re a autoi'idade mone- fechada. em tôrnc do pescoço da et'o .. ] gn.blnetes secretos, uma. fôrça esüa­
tál'ja, para o fornecimento dêss-e- cám- nomia -bre.sUeira. Furt~ldO à t>t:Jnomia 1 nha, invisível, mi:;terlOsa, qee lffiP'dC 
bio artüical, com estimulo ã, lr..1por- bahiana três bilhõ2S e :11~1.:; de C"U- e barra ÇIS projetos mais economka­
tação. · z.eiro.s, aos cofr{!s do Esta.do, qu~trocen- ! mente saudávei.t,· e rendt.veis. Pan~ce 

Quando se pret<:nder restringir a OOs e ·vinte milhões de c.ruze;.ros. obli[la ' que há uma fôrça a querel' demo:1::.:of 
importação, é através d<e um câmbio a Bahia a vir, de joelhos, mer.di~-ar n(l : trar,. prm'ar a total incapacidade du. 
fkticio que se e.sthnula es;a importa- Banco do Brasil, nos favor•2-s do Mi- : elit-e ·bra.slleira, para dirigir os dE~.;ti--

É trlz.e, St. Presidente, chegar-se à. 
laaremáve1, á dolorosa. conclWlão da.s 
~ltima.s reuniões da comissão MJ.Sta de 
'l'a:lias das quais tive a hOllJ.'a de to~ 
Jrl,IJ p.l :te. . 

Pre~.e.1de-se manter o atual sistema, 
mu.s o de tarl!a.s. Cr~aro-se duas ca­
tegori:t.: de .~mportaçáo: a geral e a 
espo:;cial. Mo::ttém-.se, lnconstuu.c~~naJ .. 
tnt.'nte, nunl órgão d.o Poder Ex:ecukv·o, 
e. faculdaae de passar RS m.c:-cauo~·l,1.S 
de um~ para outra categorJa; a tacul­
d.ade de awn>enta.r e dllninulr impos­
tos. bf,sa C.::.missão de PoHtlca Aaua­
neira terâ direita, jnclu.sive, c.e ·euu­
z.J:' c~r1!as aduane.rras ou de au:r..en­
tá-las, ~ndo as mercadonas da l:a-­
&egvri.a geral para especial. 

Arg'umen.tam alguns d-etens-ores cft:sse 
~~ett:. in~o"nstitucional ..J.Ue, atua;!~ 
ment-.;: 1\ cte:':-~ção de poderes é mLmo 
ma:ts :J mp!a exiSte •.un arbitriv incvn~ 
trolâvd e incontroho.J. Este argu.~ 
mento Sr. Pl·esidente, não tem pto"e~ 
déncia., porque () !ata de ter Q con­
gr&sJ .se e:ma.scuiado, ebdzcando da 
sua p!et:r.o@at.iva. - mru.s c!o que p:-er­
r-ogaÜ'~a. - do. seu deve:;- const.itUClQ­
nal cit; ser o único a üxu- t.s imposttJs 
e aS 1.axasJ e não poder delegar :;uas 
atribuições., não justHica, de modo al­
gum, que, agora. se manten11a essa 
delegtção, npena.s re<luzind<>-a, e, apa­
renter!lente, limitando-lhe o arbitrio. 

Ol1servar-·se-á logô, outra anomalia: 
h a v-er r. um cãmbio para importação. 
r.J.as serâ mantida uma coieç-ª'-o. en01·me 
d-e -::absidi<Ja cambiais, justitica!fos 
atrav1~s de câmbios especiais ou do 
charn !tdO eâ.mbio C{e custa. como z:.e­
c:es.sáli.o à proteção e ctefe.sa. dos em­
preendimentos nacionais ligados ao de­
f:envo tvímento do pa..f.s. 

Sr. ~idente, nem ês.tes argumen .. 
tos não p.tocedente..s, nem sustentam 
l1lm. análüe mesmo- s-J.perfictal. Por 
que :rubSiàta.r-, através do câmbio, a. 
PetrD!Jr&s, que goza .de uma sérfe de 
tavores. e privilégio:;~ que tira, cta ta .. 
;xaçã:(l sôlJre o contribtúnte br~Heiro, 
eno:::m.e rc:oeita para seus empreendi ... 
mentoa, que apresentou, garbosamente, 
no ano pa~ISado - segundo pub1icações 
suas, - lucra de um billlão e oitocentos 
mil auzeiros 1 Por que, aindà, sub­
.sidía:: câmbio favorável, não só para 
importação de equipamentos, mas. 
tamt ém para... o pagamento. de eerviços, 
isto é, de .salários pagos em nt<leda. 
internacional ? Por que, Sr. Presiden­
te. subS:idJ ... 'll' as en1p1:~as de navegação 
aérea. com o eâlnbil> favorável, quando 
o iutUcado, o nmmal o razoável, o urú­
versalmente praticado, é o autmdi.o 
direto, pelos serviços p:estadoo ? 

ção. nistério da Fazenda nos scrrisos rto , nos do BrasjJ. 
Basta verificar como se modificaria Pr~sidente da República, as tmgaihas O Projeto Belga, figure V. Ex a, rc-

o a.specto do turism-o o-fkial se, em vez para manter um aparato de a.dminis- presentaria, '1oje, se executado - e o 
de um cãmiJ.io especial de quarenta e tração e uma caricatura de ut~~ momm seria em três ano~. mais ou meroE -
cinco cruzeiros, o cárnbio rosse aquele Estadual. sessenta milhões de dólar.es. por ano, 
q.ue qualquer cidadão pode '1dt{ulrir na Vou com:luir, Sr. Presidente. Mais e um bilhão e· quinhentos milhões de 
Avenià..a. Estou certo de que. assim, uma vêz, ant-es de tennimu·, desejo r.ru:..:eiros, para ar Centrai do Bt:nsil., 

· dim.l.nulrla considerávelmenU; nos.s.a tu- dar meu pouco esperançado brado de. de· frete. Pràticamente, cammllnrja 
ri.smo no estrangeiro. alarme para um dos aspectos que essa autarquia para a eliminMá(, dn 

D€ passagem quero afirmar, a V. apresentam maiores probabilidades de ~eu tradicional de/icit. Projetos a~.~ 
Ex.a Sr. Presidente, que. taivez, não auxiliar a grandeza econômico. do sim, são. entretanto, engavetados, e, 
exista, neste momento, no munao in- Brasil e a prosperidade de seu povo. em compensação. faz-se outr~~f an 
teiro· um Jlais que mande a·J estran- Na área da central do Brasil, que compra de um certo número de loco­
gc.ro tantcs turistas oflcia;s, com o vai da linha entre Lafaiete e Belo motivas e vagões, a titulo de progra~ 
dólar oficial, favorecido. Horizonte e da linha que se estende: ma, de plano. 

Não desejo, porém, alongax~me sô- até a área da Companhia . Vale do I :E:ste um dos aspectos misterioso;: 
bre esse aspecto, porque del;:;t'jo voltar Rio Doce, possui o Brasil um dos pri- da administracão .e 1a política bras!·· 
à análise do problema das tari!a.s e da vilégios .com que DetlS o brindou: as leiras, na gestão da coisa pút:ica; 
politíca cte câmbio, para m!lztrar como reservas de ftrro, aE contidas, até um dos que mais me inquieta -· con­
êste- pais .sofre, comO sua. economia bem pouco .... tempo, representavam 25 res.:o a V. Exas., Sr. Presidente e 
padeoe oada dia mai.s, llllla anemia por cento das mund:ais conhecidas. Srs. Senadores. 
profunda, pela h~o1orragia qUe repre- Mineração a céu ab-erto: condições Na última vêz que o inesquecívd 
senta, no seu es!ôrço, e no .seu traba- especialíssimas, por iavorâveis. à sua Presidente Vargas me deu a honra de. 
lho, o saque do confisco carn.biaL , expio-raçã-o. um encontro, que seria breve, ce d-ez 

Ne.stf:!s últimos dias colhi nota m:.Js- t:sse aspecto da nossa economia é minutos, e durou 3 horas. expu:~ a .. 
trando oomo é profundo o mal causa- conhecido a muitas dezenas de anos; s. Ex.a. a 'JUestão. ConfeS!'<lU-m('. 
do ao Pais pelo confisco cambia!. Há não .são poucos os projetos para ex~ também, n~ssa hora. que ês.se eta um 
tJQUcas semanas emba.ndeiraram-se em piorá-lo. Em 1942, C' Govêrno Fe~ dos embaraços qu·e se oounhatn il sua 
areo pela generosidade governamentltl deral assumia com o Govêmo Ameri~ ação de patrlota. e de homem de Es­
que concedeu M cacau da Bahta fi- cano - creio - o compromisso de tado esclarecldo. 
nanciamenÍ() na ba.se de ...rezentos cru~ reabilitar a Estrada de Ferro Vitória~ O curloso, Sr. Presidente. é que 
zeí.roa por saca. Vejam v . .&x." Sr. Minas, hoje, Rio Ooee, para uma ex- dls :>mos de uma ref!iáo ferrífera. se-r­
Presidente e senhores Senado:re.s, por portação eyentual de 5 milhões de vida. por estradM de ferro de bitc1a. 
que era. preciso desse a Govêrno êsse t<meladas do minério, para o Que re- larga, capaz de tra.ns:p<li'tar nãs1 !i, 
!ina.o.ciamentO-: 0 cãmo1o d-e exporta~ ceberia empréstimo do Tesouro ame- mas 10 ou 20 milhões de tonela.d:a.s.._ 
çã.o não permüja expartar a cacau; ricano. Até hoje, se não me engano, de minério de feno. 
essa exportação proce.uava-se com essa companhia não atingiu três mi- No fim de 100 anos, tral'1.SVortan.r!O; 
perda paxa. a. economia- baiana. lhões de toneladas de minério de anualmente, êsses 20 milhões,· ter~~-

.An câmbio, porém, de setenta cru- ferro. mos apenas arranhadas as nOsE.as re ... 
zeira-s; que está abaixo do real, 0 ca- S.imultâneamente, naquela época, servas. 5eg-..L.'ldJ os técnicos, di~:nomoo 
cau seria ven<tidQ em Nova Iorque, iniclava~se na Estrada. de ·Ferro Cen- de minério- suficiente pBl'a, sé,ZJ."1fli1ns 
naqueles dias, po:r qWnhentos e cin- tral do :Brasil a remodelação do tra- - exportando o já conhecido da zona 
quenta cruzeiros a. arroba. ~ses dó... çado da linha. do centro, ~endo err:. vis- de Minas Gerais - abastecer o mun .. 
lares arrancados ao produtor do- cacau, ta não só o abastecimento cte Volta- do, cujo consumo é de cêrca de 200 
a. êle devolvidos na. base" de trezento.s Redonda - éuja construção também milhões de toneladas, por an0, ·à·.rrar~ 
cruzeiros, representavam só nessa dife.. estava em oomêço - como a possf- te 500 anos. Recusamos~nos; Entre., 
~nça de câmbio, duzentos e clnquenta vel exportação cto minério de ferro tanto, ·e opomos resktêneia pat:;:siva: 1l· 
cruzeiros .por a.rroba; mas mUito mo.iS da sua área numa base inicial de qualque!"' empreendimento nesse sen .. 
repre;senta no saque da economia bra.. cinco mi:hões de toneladas. tido. Não ouvi, a resneito, sequer. t 
sileira, na espollação mais dura e ml'ti..s Os Estados Unldos, durante a guer- oposição costumeira, de dizer-.!'.e q'tlG 
cruel que aqeula praticad-a ptla. corOa ra, apresentaram um oon.sumo dêsse o minério é nosso, do naciot1aU.sma 
de Portugal, quancto extraia.de Minas minério na ordem êie cem milhões de contra. o truste. Não: nunca onvi, Se• 
~udo quanto podin, porque êsse dólar toneladruJ. Tudo fa,zia crer -.- e os nhor Presidente, mn só proWf·(l cop. .. 
e vendido por mui.t.o mals; nao por se- fatos viHram confirmar - que êsse tra a exportação do mlnériQ d1~ ferro . 
t~ta. cruzeiros, mas por eem, cento e consumo aumentaria: hoje, eleva-se, Continuam a chegru·-nos ,oferlmrt 
cmte e cento e einquenta cruzeirOS. taJvez a cento e trinta ou cento e que não são aproveitadas. 
De um lado 0 p1-odutor extotQWa. de quarenta milhões de toRela.das. A fome do minério de !erre tlltá 
outro, o consunúdor roubado, As jazidas, entretanto, já. em 1942, possuindo o mundo, de tal sot'tc, que 

Exillte o. Lei de Economia. Popular apresentavam sínab: de esgotamento. realizam. para buscâ-lo. projetos. co ... 
aplicável a todos; e 0 principal réu As autoridades e interessados ameri- mo êsse relatado no Reader Di~cst, 
deveria ser 0 aovêrno da. República. canos, muito antes, já haviam provi.. quanto à. fSteep Rock Iron Mi:n1~". no 

VeJa-se 0 que sofre s. economia baia- denc1ado busca.a: de novas fontes de Canadâ. Arrancam, esvaziam un1 Ia.ga 
na. Meditem v. v. &tas. Senllore.s abastecimento. As instalações side- para. encontrar a minério de fer:M,. 
senadores, dos Estados dO Norte que rúrgicas. que, desde então, começaram para. torná-lo exploráveL ArrancaJll. 
teimam em ser bra.silei.t.">~ e pertencer a in.s.talar·.se nos Estados Unidos, ou sessenta e cinco bilhões de :metros 
s uma UzUão que os tre,ta. como meros a ampliação das existentes, foram low cúbicos de Iam a e de terra. Cons• 
coUma, 0u menoa que colonos. porque, caliza-da:J à borda. do Atlântico e do traem uma Iillha de transmis.c;fio. elé.o~ 
hoje, tôda.s as colônias estão tendo voz Pa.c.tfico, a fim de evitar volteios e, tríca, de duzentos quilômetros; UIJ:t& 
ativa ,na.s comunidades a que perteu• poupar transportes terrestres. estrada de ferro de trezentoE: qu.il.ô .. 
cem e V. V • En.s. 8Ó têm direito- de Voltaram-se paro. o Brasil: aí est4 metros, nwn.a zolla em que só Bl! ~ 
votar aquilo que. 0 Govêrno qUiser e a Comtlanhia Vsle do. Rio Doce. trabal.ha.r durante seJa meses, devidê 
mandar. - Acompanharam e npoial'am, integral- ao g!lo e ao f:rio, que ali vai ~~ qu&•· 

se o Estado julga indispensável a 
llga~ào d•. capital da República com 
dete·rminnda ponta de tenitódo; se 
essa. Uga!:ão, pela$ condições própxias 
do n.egócio, se configur~ de:ticltã.tia,. 
devlio à in.sutictencla de freguezla ou 
pelo fato de •• trae.tr de linha nova 
de explorução, o que se tem praUca·do, 
unl:'i<er&lraente, é a subvenção :lireta 
à ll:llt•. 

li; que <J Brasil, fêz e faz, através de 
aub-renç.ões e. companlliaa- de navega• 
~ão, e, mesmo, a companhia de nave• 
gaçJio aél'ea .. Por que; pois, d1rlgtr pata 
lá wn c:ilmblo privilegiado, quando 
basl.ará, nesse caso, a concessão de 
subaià.io em cruzeiros, correspondente 
à diferença d~ cAmbio e, mesma, e.os 
lUCl OS ll'ECe&Sál'ÍOB às empresas ? Por 
que Sr. Presid-ente, limitar aquelas 
imtortaçõe.s com as g:uais as empresas 
ou os C'ravêrnoQS estaduais e muntei· 
pafu, possam obter, oom seu crédito, 
ao câmbio normal, ao câmbio- :real, o 
fornecln:.en'to dos equipn.m~ntos de que 
J)l'e'isrun ? 

o Sr. Nelson Pirmo _Faz v. EX.• mente, o program,, de reconstrução renta graus abaixo de zero. r 
exceção a. mim, permitindo qu:e dê um da Centrai do Brs.sn, na linha dtt Na Venezuela. draga-se um rio M 
aparte ? centro. · trinta pés· de calado. oonstrói··se Umei 

C câmbio espec!al coloea o pafa na. 
seg Jinte situação: · tOdos conv~·&em 
para o J:oanoo do B-rasil, em busca do 
cOmbio de quarenta e cinco cruzei­
·-oa Há ,. n ....... ~ ·e 

o SR ALENC..AS'l"RR GUIM:A Em 1S150, um .sindicato belga propOs estrada <!e ferro de centenas de llUt-
RAEs _'com muito pTaZer. • ao Govêrno .brasileiro., financiar, em lõmetros, na. ujuhgle", para s~ busear 

o Sr. Nelaon Firmo _ Fm:ou tora quinze anos, o . equipamento de que em Cerro Bol!var 0 minério ~ fp.ntJ. 
de.ssa.s ordens ter.rnina.n.tes do- Sr~ Pre ... necessitava a. Centra} do Bra.sU para Em plena "Jungle", erp. pleno mat:l!). 
sidente d Repl)bli exporta.1· cinco milhoes de toneladas , contra tod~ os fatores adverso•~ 

0 SR a .ALE:N~ de m!nérfo de ·r-erro para a Eura~. Ga...<i.a.Ir.·se aif qun.troeentns milh-M$· 
b •- 'v - •" '!ai ria.GUIMA) • O empréstimo. pam financlamento da de dólares, como no Canadá, Ji; se, 
~- • ~- c da .a 

0 • <Biso • o~ra, sE>.rfa pago, segundo as condi- gastaram duzentos, no. correnb~ n110 ... 0 S1' • Nelson Firmo - Nem sempre, çoes .da oferta. eom a. frete do trans.. Na.. Llbérla. fdênticamente. se 'i!'r~J bus•-nem sem::pr~ . . . porte tér 
O SR. AIENCASTRO OIJ'Il'\M• C m_ .. ô ~ti l car DI ma." ia prima.. à custa ·t~e ':re-. 

RAEs - Analisemos a. diferença so.. o e•..,amos- a tl t ~ pr;:s; ca a. P a- :.>:ent..,s Jl".'Jhões de dólm'es-, ~oT'd1'llin ... 
frida- pela~ eootlom1a baliiana nunca no em 194:2~ e f!m !.,57, ap~nas ~ ~ io. n"!; t"'a ... a, no~ l:A.ntanos, m~l m··:l­
.safra.: três b!lhões e trezentos e qua- Doce aoroxuna~se dos tres nnll<t:les. "llr_õ,.s !:n.cn::trrâve.ts, t."l':1:a estr-:v t da 
torze mil!lões de cruzeiros diferença. de tone,7adas. A Central do Br.af,-.ll !!'rro, P.m rondfroõ~ f!1'1.é'••''f' 1 ~,'f:~ .· 
sofrida pelo fit:~o estadual, 'qu.atrocen.. exporta. Quanõo m.uito, mna q...:"n 1· A a,.....,~:::ti--;, n fi1me r!~ PJfnt···f;;. ~e- .. 
to ~ daàe nominal, tai·Jc?: 1'..,.,,, e~nt.onn 0<1 nhol' Prr~·P:en"..r lP'U'a. 0~ tpf\1 iex1~ ~ 

;,::iv oitenta ,..tr;:lh<;,as de c;u~eiros. _ dU:18 dH milh_eres rle tcrP1-tctn.:q de tl(!squ~- ar, fu.!n · f.ncln~lv~. h,Tr .. ~,.:. ;~ 
d ez ertej"'J • .f, or. Pres*d~nte, um f ferro. O Bt·asU fi:l dC'sint~res!!a! taoontt.<~. de 4oc-. atfl então fnh·d'· 
os,_~~~dO$ peo~. quais o Poder Exe~ r Parece, Sr. PtP"'identr. qu_: atua. ·1v,.l ' .. , · "• .. ,:. , a · ' ~-
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a lnd~tria . fer.:ífera nor~e;-am~:rican~ I d; Vitória; ~ Clrcu~~tâ~ci~:;, i:?.~re;ris- ~1~1ceda. in_temacionai, de que o Brasil 1 ':O fundo -- e 0 serei até meu ~t .. 
~ '!5;, das _sdas ~ec~e,s.dsdcs, ou tas. d.<> md.:::-:1 m.,jta .. C.1.:t1.,al, na- .ant3 c-:uece. ! t1mo instante. quando ti e. d•~ ~ 
ae3a, vmte e cn~co mtlhoes _de_ t<mela- i qu-cie rn-<;m1~n:c-, a ex(·::raç:io. A A.<::sim a Ri0 Doce pa&ou, com êsse l parecer peratlte meu ~/ 0 ~l~~m 
das._ ~nQ\\anto lSto~ ~ -!ll'[ISJ} _despreza c:o.mpanhta se crganizou e o,em dú~ I Yclume de t:m~ladas da mel'Cadoria !mara"'ato. com o mesmp m . zr~ 
" dE'.dwa de um mmt-no pun~s1mo. I n~a. tem pre..iLHdo relevantes s::!rv1ços J.nrata, prf~D vil, ccmo é o minél'io nito à minh líb rd de 

0 ~ ~r. t~ 1 

O SH. PRESIDENTE !Fa":ewto a meu E.o;U;c:o e ao país. NãD devo. de Jea.:>, d.e uma situaçã0 deficitária os homens a(nfu~to ab"' ~ se 
0 

os 
soar os t.tmranosl - Pondero ao no- J realmente. dei::ar C: e proclarnar qu~, :t m~i.s pró~pe1·a Estrada de Ferro do trãrio a qÚal~ue~ dit;~~ :a ou 

001~: 
br~ orado!· que r~st~m a pena~; dm.s }12St:! p:n~o 0 c:rJ,:enh::-, que t~m s_~:) B1:a.s11. Desmentiu-se quase o c::m~ quer restrição à conct· / 'ta r qua 
1nmut?s nara o termino da hora do i enc.11_1.e. çcr parte. da atual C.r2tJna, I n:t~, de que o Govêrno é mau ad- Aquêles que JJOssam 0~~

0t .lu :na;)~. 
-expediente. prcs Lida pelo em_n.;:nLe Pr?fes~cr .Sá 111:nistr'<ICor. A Es~rada de Ferr.o d~ ter eu serVido a u:.;;aard.f d ~. 0 

o s~-~. ABEI:.ARDO JUREMA (Pela. Les.sa. e p~la,<; anrenores, VJS:l~1d 0 rn- CQntral do Brasil. com uma capaci- repetirei _ e se vi 9 r 0
1 

a ~~a, 
ordem) - Sr. Prc.<;Idellte:-"--pf'eO a c:·.::ntr:ntar a nn6a J.e Ie:To. O pôrtJ d:tde de· tran~P.::Jrte à base ae d?z a 01ar'ta 0 g,. r.etu·l' v esse con Ir-

. l · n · d v·,_·.· - t · d 'bl , · .1 - . ~T 10 argas a. quem v. F.x.a con5u te a ::'asa s<,>bre se con- e I,olia na.J em an1 a pcss1 1m~~ fl.\11J!Ze nn lloes de tçneladas. de mi- servel incondlcionalme t ' · 1 · 
sente na pron:o~ar·:w r~~Jmental da de.s 1.:: J',l o ;:.scc.w:;:ntQ antiral. de se1s nPno.de f·erro poder-s~-ã transforma:·, jogaudo minha própri~ e'vid

1

~:c ~151~~ 
hora do eKpediente, a. tlm de. que_ 9 nnlhoes. de tnnP~:tdas. }\~red"!to qae ::unb_em .. numa. ferrona de economia. quem fui ami 0 em tôdas as ho 
no!JrP S::-nador Alenczstro GUJm:1rues r·~m o des2:1vclv!Jn2nto ao programa ~andavel e proautora de N!t1da a qual I 0 qu~ sem!>gre' de lar· S 1.,.ras . .. • "- · 't' d 1' • -· - -.- c a.va a ~X"" 
conclua sc~1 dl&r:ur~.o. pcl:Lua:-.. o, .perm1.!11 o o acesso a-:en~- ?<p :cada e1~1 o~tr?s . setores de sua I que não ..tdmltia. n:'io tolera v;, nfiÕ 

o SR. PRESIDENTE: ~ o senado bsrc~H,·oLs a e ll13!JI' tonelazem. atmg1- z -na,. bPnefJClam mdrret.amente e cte roll1preendia. a ditadura smo· "h _ 
acaba cie ouvir o :·.squertmento do lEn;-cs RfJ~Iele montante .. O prcblema msnc1_ra lar~a cís habitantes e lindei- J fiada por êle · ' me. • ._ e 
::;enaclor Abelardo Jurema. . t~ra, porem d_ç ser considerado tam- 'l':::JS des:te E_>aís I o Sr. Lim.U Guimarães-:... Perm·te 
. Os srs. senadores que o aprovam, bt;_m em f~m;.:.o. de ou~ros, ~at,:Jres e St. P_resLdente, não se vê. n8.,o se v. Ex~ um aparte? 

1
" 

~~nm conservar-se sentados. ne:J t:o0e ~tcay ci~·c.:\I'l~Cl":to as cham:t- 1;o~a. n:-J s:> obse.rv~: n.o en~an::G, um . 
lP«!tsal. dn? resJ.<;tenc:as nLmnas .. Estou d'e UllJCO ~mal. 0 mais ltgen·o smtvma â'e 9 SR. ALENCASTRO GUIMA-
Rstá apc·ovado. aCórdo com V. E::.a que pcssam ih- ~e favorecer tal ct,'h•o. Desta tri-jRAES -Com muito praZer. 
contintH\ com .a palavra o Sr. Se- t:rferil· no caso interéss:es c-C·~"'.trir:o::. buna. · ap€lei para o Chefe do Exe- O Sr. Lima Guimarães - Declarei, 

·J1 a~or Alencastro Guima1·ães. e além· disto. erros nos.scs_ ll.·Ias, é eutiYo no sentido de que dispensasse 'certa vez, quando Deputad<) à As-
O SR. ALBNCASTRO GUIMA- p:·ec·so cvmider~r- que estamos su- ã reabiH:,açã0 da linha do·cantJ·o ar- !sembléia Legislativa de Minas Gerais, 

RÃES _ sJ·. F't·esidente, ag.·adeço. a l::?rdi.lladcs às exigencias ": ccnveniên- ~.~r e en~uslasr~:O idêntic-as àqueles cte~ I que_ a; ditadu.ra era uma espécie dn 
~- Ex.:.. ao Plenârlo e ao nobre se- eras t;~cs. m~::r:ad:::s exter:ores, -Vos~a o ?Hdos a pav1mentação da Roctov a maJaoo,..terapta para cura da slfilis. 
na dor Abzlardo Jurema a bondad-e E.xoele.ncrs. fez mna ctzfe.sa, cfos_ na- R:~ ~ ~2lo Horizont-e. pois a linha do , democr.;.tic~ existente ant~s da 'ctita­
con1 que acJlhem minhas consid<!ra- cional!st~s quando- di::<se que nao se nus. Nao ap:mas o mínério de ferro, I! dura getuhana. 
ções. - d~~e atnbuir-Jl1es qualquer responsa- c-2ntro é a jugular-,para Minas Ge- . 0 SR AL, ST O , 

Nilo pâra ai Sr .. Presidente. ou- blltdade nesse setor, porque jamais se rnas tóda a. producão e CDnsumo mi- R-Es · s· ~NC.~ tR GUIM1~-
t

rcs en1pre,·ndtn' \entos seauem-"e NJ opuseram à .;)Xp.artacão do f~rw. ne:ro§ por alí trBn.sitam A pro~peri~ · mAe ltO -d I. ~esl ~n e. dou1 ~epor-.... "' ~. · o ~R · d d · l e que Jamars encon re1 ela 
canaa'a' "'m wabush procuram ar~ .... . ALENCA.STRO GUIMA- ~\ ~ de Minas Gerais tepousa por- pa t d s G t .1. V ' ' ~ " · I R- ES M rt b t 1- - • r e e r e u 10 argas qual 
1·ancar mnis de. d-ez milhões de ton~- ·A - • .n; -o . em. ·~n,o. ~obre ~s trilhos de bitola larga quer restriç~ã· " A t 111 !;; _-
Jacas de minério de terro para all- o. Sr. :J.t~1lw_ Vwaçqua- Uma das da, c~ntral do Brasll. o que se viu, e 

0 
a. es.e eu se~_u~ent.o 

mcntar a. indústria siderÚl'<Tica norte- malol·es tnJUStlças . 1eitas ao saudoso en~.-retanto, tH:ste ano e meio tempo m·d~ ~u~ de~fwteld z:o. t,xetiCIO d~ 
americana. "" Pr"e.s!dente Bern~rdes foi precisamen- Sl!flc:ent~ para ultima.r a re~odela- u m a f;.r-ncoes a mn11s ra lVa:~·. de 

Somemos 0 que, nzsses quinze ou ~e faz~r-ll1e a !aLo;;a jmputaçâo. de ter .ca:~ c'!:;~ tra~ado, interrompido há doze 1 h~n~. c~
1 lan?~. que pmt permltlu a 

-vinte -nnos, nctadnmente, nos últimos llhpedido a explonu;ao das jaz~das de ancs? -Nada. I n a e sen}r ao as. 
sete anos, vimos, pela negligênc:a, per- ltabira. Não! . _ . . . S. P~·esid.znte:, o ambiente de 'incer- ·.Sou contra a ditadura, de qual({uer 
dendo no mercado mundial, e teremos ,.o qu_~ a~uele o<msig·ne brasile1.ro I t.eza~, mqmet~w-es e insegura.~1ça que t~p?,. de qualq.uer ma-neira. Sou pa.r-

,. cêrca de cinqüenta milhões de t-one- p.etend1a ela apvnas que uma pe- or:nu1~ o Pa1s. de alto a balx.o. não ltidano da ma10r liberdade que possa 
, · _ladas das quais. pelo menos a meta- quena l~~rte do r.xoss-::~ m~nério a ser' 'l.'!e :.t~:enas .sôbre cs pobres. os !amé-· existir. Não concebo a condição-1m~ 
-...~de, poderia mos estar :Cornec::mdo .. o exp~rtan\7 cpela_ C Ia .. Itabu:a _Iron, n:> hc,os, que \'.lven: :st>m o amrmhã, con-~ mana sem ela. Cito. apenas. as pa .. 

lninério de ferro, sàzin!lo, poderia ser muu:no 5 ,,, fosse, mdustnabzada no ta.ldJ çs 2uque1s para po.derem com- lavras do .Marechal ,Mascarenhas de 
l"ival do café. Bras1J .. quando est:avamos apenas nas nrar up1 pedaç'O de p>áo~ preocupa Morais. Não creío tenha S. Ex~ ou-

O Sr.· AttiHo, Vivacq1ta - o nobre te~tat~\'as c.a implanta~ão da i_~dUs- t::nubém os. ricos. os prósperos. ou-e Ílão tra. intenção, pois logo no inicio da 
colega. trata, na vadade, de um dcs tr1a Sidení~lca. ~ que na ~ccas1ao os snbem mais--para: onde se voltar e o sua palestra repele a idéia. de uma 
p\~emas fundamentaís cujo exame tr.usts qu2na1~1 .n:::? e1:a ~enao guard-ar fl" 7-er. ~essa~·".?ss~gados, d'esprotegidos d~tad~ra milita,r; embora alerte a Na--
encontra a maior repercussão no S8]~ es~as fcnmdave1s J~Z.Jdas em suas auanto a ex1tencia, acs bens e ao fu- çao sobre o perigo que a ameaça, 
do Senado. Não tenho realmente m maos. comú uma especle.__clwsse qar- turo. . 
detalhes sõbre 0 oferecimento cto dée.' V. Ex.a. foi, sobreniodo, just-o na O regime oscila, a sociedade se de- Do m~vunento de 1928 em Portu~ 
grupo belga quanto à exploraçâ0 do apreciaç.ão do ponto de .vista e da SIJi·ganiza: e 'o que observamos como gal, chefiado pelo Marechal Marques· 
!erro. Parece-me que a saída seria COJ:?dUta d'?s rçpresentantes do ve;da- tJi'OYidências d'e carâ.ter ~sitiV'O? dt a. Costa, nasceu. um .govê~no mi~i~ 
;rei ta pela Central. de1ro nactOnalc.smo. o nacionalismo Nada! ar,. s~~ Salazar. ltste, SUl'glU depms. 

o SR. ALENCASTRO ounviA~ nãp pode continuar a, servir de co- Ape11as de Pôrto Alegre nos vêm Os tn1htares o fm·am buscar no re~ 
.JtAES ~ Exat:::>. bertura pa:_ra ns omissões ~ as faltas ~alavras proféticas do honrado e ilus- cessa d? un:a es_cola. ou d~ uma -!a-
f o sr. Attilio Vivacqua Posso cto_g Gov.ernos. no tocante a ca_pita:s tre militar, glória do Exército, 0 bravo ~u!dade, e ele la ficou esse tempo 
dar meu testemunho sôbre 

0 
empe- essange1ros e ao nosso int-ercambio Mal:echal Mascarenhas de Moraes, :>do. 

llh de diversas diretorias d:O vale do internacional. O d-ese.io de todos os advertindo -os civis de que a polític:1. Ao' repetir as palavras do Marechal 
);tio Doce, no sentido de mcrement.ar patriotas ~ que essas pr<xr:giosas ri- é dêies: e nã<l é po;:;sivel uma dita- N~asca.renhas de Morais; apenas ad­

, ~, exportação do fert<f.' a qual não al- quezas seJam -exploradas dentro da dnra mi/Hur·. Há. no entanto. em \'Irto de que· existe no art, e, talvez, 
canç-ou maior amplitude. preciSamen- linha dos nossos .inte1·êsses, sem prt- urna frase do Marechal. reticência- nos corações1 no sentimento e no 

, ;te, porque não houve talvez maior juízo da cola.boraç~o <:om os demais que é preciso levar em. c:mta, porque pensamento de todos êsse ·perigo·· e 
!póBsibilidadi para êsse fim. Na ver- povos.· o bom senso lhe assinala a solução: Sr.- Presidente e Srs. Senadores,' o~ 
; <fade. entendo que tenl faltado am- o SR. ALENCASTRO GUIMA- "Só com um Salaza-r h:tveria ditadl-'.ra. nós encontra.rnos. em nós mesmos n:J 
,par0 governamental para que oBra,- RAES _ Agradeç.o a v. Ex.a militar'' . . . . ~ ercício das faculdades constitÚcio· 
· all 5e tornasse um. país de alta mine- , Vêem os nobres colegas que v.a- Sr. Presidente, acrt'dlto que o e nu~ nais, a solução de que o Brasil pre-
1 ração. Isto deverá ser, julgo. uma das mos, aos pouc:Js, perdenct:o e a bando- nen~e Marecha.l a::aba de apo~t~r o cisa, ou não sert.. -necessário ser pro~ 
, tmetas do SÍ'. Juscelino Kubitschek na1ldo mercado po_tencial de alta ex- carumi:-o .. a. d1reçao qu_e. se~·v1r:,t. de f e ta para dizer que o sistema nau-
Por ser ;:;-. Ex.a da zona das minas. pressão. advertencta. como um ~sm~l verme14o frâ.ga. que o sistema. vai ao fundo. 
da região dos garimpos. E' evídente A Estxada de Ferro dO Vi!Ie do Rio cfe perigo, -ao Pode~ Executivo: a;o O Sr. Nelson .Finno - 'ApoJio v. 
que em tôrno·d·essas iniciatlv.as a que Dcce, a que 1 ·.= referi há pouco _ e Congres~o. e_ a todos _os. l'esponsavets Ex~ nesse sentido, -.... ... 

(
1
V. Ex.a acaba de se referir, trazendo, 0 nobre senàãor Attilio Vivacqua ci- pelos defitmo~· do PaiS. As palavras b SR. ALENCASTRO 

l tteaJmente. ao Senado, fatos .dos maís tou -:-com capacidade de transporte ~e S .. ~x" \'ISaram acalmar. ()~ pol~- RãES _ Por ·isso, enceno ~iii~~: 
i ~mpre,ssjonantes. há .também, um de cêrca: de três milhões de tonela- b9os CIVIs ~ sossegar a opi~liao pu- curso citando o honrado e nobre 
conjunto de poderosos mterê'sses eco- dãs de minério cfe ferro, embOra. ex- ~hca. Secu!ldem«!-lo _ce~sa.?do as que- Marechal Mascarenhas de Morais 

1 110mjcos politicos, militares. e estran~ ·plo:·ada e ·administrada pelo G<lvêrno telas, as d~scussões Illutels, o_ debate cujos sentimentos de civismo mere: 
. geirós. que d'eve ter contribuído para '€S}.á. pagando 10 a !2% de divi<fen~ de .assuntos de 'mterêsse · pesso_al e 
·.:r,t.micos, pol.íticoS, militares e- estran- d<>s. 'As suas aço"es ""ta·o cotadas a dedicando~ nos a. quest~es que _d1gam cem as minhas m&.iores homenagens. · a· L'bé · · v ~ 1 te Ê só. Sr. Presidente. CMuito bem· açã0 nú Cana a, na 1 r1a, na e· quase 0 dôbro do par e, se na·o mâ re.a men resPeito. ao _b.em estar e â. · •1 b ' " 1 · ·1 ' d d B uw..l o em. Palmas). ""~ezuela. Ocorreu, por exemp O, na U .. engano, houve ate distribuição âe g1an. e;:m- O fRSll,- r 

O SR. P.RES!DENTE: ~lnu guerra um ·acontecimento que ações como pré'mio. OJ;!·. Nelson Fmno :::-~V. ;Ex' 
Jbrovocou mudanÇa radical nos têr- o sr.- Attilto Vit:acqua ..;... ·Permite pa~x_dar1o_ d~ uma soluçao sala.zansta 
;mos do problema do suprimenti> do v. ~.• ma1·s un1 aparte•. pata. o Brasll? - • v · ·~1· 1·d · to ~ .- A. ar ~ 1. o requenmen enca.mt-
ten:o. Quando os alemães· tontatam O SR. ALENCASTRv GUIMA~ 1 d à M 
Narvik, ficai'am os aliados sern o mi· O SR. ALENC-'~.STRO. GUThiA- R-A.ES - St· . ...:.senador.· sou filho e n )a 

0 es~. 
tlérla fino da Suécia, que saia por ésse RA:ES - Pois nã~. !ui- criado lXJr um agente de partido 
~ôrto, Ao ·ternpo, oogitava-se de um O Sr. Atttlio Vtvacqua: Além que não- admitia · nada_ mais alto . 

!!: lido e aprovado o seguinte: 

.,ta.na que estava merecendo gr~n.de d~SSo cantri~uindo para o. desenvol- mais imprescihdivel à condição hu-
jltew;!o: a exportação d'os mlnenos VJmento reg10na1 dentro àe um pro- mi\Jla do q.ue a liberdade. Requerimento. n. 239, de 1.957 
,tf.n.Os pela Estrada- de Ferro central ·grama de melhoramentos e de im-. O Sr. Nelson Firmo - Muito· bom: 
~ Brasil: mas. bruscamente, r se vol.. putslonamento cfe atividades, , _ V. Ex~ já me respondtm .... 

t
M.m os nllados .para o nosso Pais, O _SR. .ALENCASTRO OUIMA- O SR. - ALENCASTRO GUIMA~ 
ra. a.;; jazidas de nabira. E o põrto ltAES .::::.. VeTificam VV. -EK.as que a R.ãES - Fui, por n1eu pai, ingres: 

Vitória transformou-se em uma <expol>;f;ru;1tG <pela. Oed-vral do· Brasil sado, aos 14 ·anos de idade ·nas fi .. 
'0KV1k de onde escoaria 'a, preoíos.a não signif'icaria a anulação da reali· leiras do ·heróioo do inven:clv'el "do 
vttaÍ mat€nia prlma para a. indüs· 2ad{t pela Rio Doce: oo contrário, ao insubjugii.Yel Partido Rep.ubHcano' Fé­
ta. bélica.. Aparelhou-se a Estrada .e~!·rarem as dl!fW? n•l merc:J.do, ?OS&i· àeransta: os Maragatos do Rtci G1·an· 
t6ria-Minas," in<!.lusiv-e oom a coru;.. 'mhtarlam o. maxuno de eÀl}ort~.ç=ão e. de do Sul. Qualquer que tenha sido 

.. ugã.o d'O nlo®rno pôrto d~_ ml.n&~o Mnseq,uentement.e, mai-or receita ern n:ünha evolução na. vida; ainda. .sou, 

No§_ têrmos do Regimento lntel'l\01 

requeremos que o Senado não tun~ 
cione, bem _como a sua Secreta:rta., no 
dia 20 -do més ern ·curso, ctata.: consa .. 
grada ao culto religiQ.so cte_ COrpus 
Christi. 

Sala das Sessõ~ Nn IR de junlto de 
1957; - Nelson 1':. Fimw - Abclard.4 
Jurema ~ Mourão Vfetra. 
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O SJl. PltllSJIIllNTE: 
A~ha-se }:1resente o Sr. Carlos Sa~ 

bóia, suplez: te convocadO pat't'l subs~ 
tituir ·o Sr. Senador Fernandes 'l'âvo­
ra durante a. licença conceaJOa n esse 
nobre representante do ceara.. 

Nos iêrnl{IS do art' 8.0, ~ 2.", do Re­
gimento In;erno, S. Exa. passal'á a 
participar t.os trabalhos ela casa, ais­
pensado do oomprom1sso regimental, 
visto Jã o haver prestado ao enseJo 

"da sua primeira. <:om•ocaçao. 
SObrê a :nesa comumcacno que va1 

Ger lida. 

1:!: lido o segumte 

OFICIO 

Em 18-6·957: 
ScnllOr F residente: 
Ar-hando .. se ausente desta Capital o 

sr. senad<1r Rodrigo Lobo, sottclto se 
digne Vos~ a E':celência d.e desrgn:lr­
lhe substituto temporé.rio na. Comis­
são de Redaç11.o. 

Atencios!.S stwdaçõe.s - Argcmtro 
de Ftguetreao. 

O SR- !'RESIDENTE: 
Atendendo à solicitação de quf! tra~ 

ta o oficio agom lido, designo o nobre 
Senador Mourll-o Viel!a, 
Ra.ssa-~ à 

DRD!~! DO DlA 

Di::cussão única do rojeto de Le~ 
da. ct.mara n.9 248, ae 1956, que 
ooncecre tsenç4o de direitos de tm­
porta<áo, de con.sumo e. de ta:ras 
adua.neltas, t1U"JU8ive a de. t:~revl­
àdncU! socfal, j)ara o matertaZ 
h.ospilalar tmportado pelo Insti­
tuto c:as Pe-quena.s Mis.tíondrfu! de 
Maria Tmaculada, destinado ao 
Sanatório Marques LtsW<l, situa~ 
t''l 'lHl Morro das Pedras. tlt! cidu­
!re c~' Belo H~te. Estaà() de 
ZJttnan Gemia, tendo Pareceres Ja~ 
110Td.vtris, sob ns. 4::5 a 427, de 1957. 
tlas C'omi.'fsões de Constitmrdo e 
Just~~a; M EC'On.cnr.ía e de Fína.n­
cas. 

O SR. PRESIDENTE: 
F.m dilSCUSSi.O. 
Não ll!~vendo quem pec& a pa.Iavra. 

~ncettntE i a Cli~eussão <Pausa) . 
Encerra ela. 
Ern vo ;ação. 

Os Sr!i. semi.dores que nprovant o 
~rojeto •tueirum pcrnta.necer sentados 
(Pausa). 

E:;tá. f!prm·ado. 

Ir :. segulnte o projet-a aprGvaa:o 
que vai à. sanção: 

PR0,11!.'TO DE LEI DA (:AMARA 
N,t 248, DE 195ti 

\N ." 1 . 040 .. 0-1956', na Gttmara dos 
)t:JHICa.clOSJ 

Comced·~~ isenl,'ão de ctiretü)s de 
ú1rJ1~rtaç6.o, de consumo t~ ~e ta­
;rQs adrwneiras. inclusit•c a de 
Pre 'idênda Soczal, vara o maze­
rkl hoJpUalar tmportado pe!.o 
l!U/ituio dt:S Pequmra.~ A!tiistt.oi"trt­
rif!s rle Maria Imacutaaa, destlna­
dl) ao Sunaf.OTio Marques Usboa. 
sirl•ttr!o 110 Morro das Ped.t'os. na 
cf.·lurle c!e BeTa Um·i:oitlt:', t.:stacto 
de Minas Gerais. 

O C( ngres.so Nacional decl'eta: 
AJ·t. l." E concedida tsençao ctc dl­

t>ilos impOsto de consumo e ta....::as 
duune.ras, inclUSiVe a de Prevldén­
ia Sllclal, para 0 materu1.1 nosptta1ar 
nportadci pelo [nstituto aas Pe(fUC­
as Missíontlrias de Mana Imaculada 
estinndo an Sanatório Marques i..is­
oa, ~i'.uado no Morro das Pedras, em 
:elo BorlzOrlte, Estado de Mtnas Ge, 
~ls, rGOforme c:;p en~htra descrito 
:a. pr<mes&n de venda n. llJ. 818 de 

28 de Junho de 1955, e n. 20.582, ae 
11 de agôstc de 1955, Qo .Banco do 
Brasil, e na fatura consular numero 
0047, visada pelo Consulado Geral do 
BrasiJ em Nova OrJeans, a. 20 de ja­
neiro de 1956, material êste thegad:o 
ao pOrto do Rio de Janeiro, pelo na­
vio "Del Valle''. 

Art. 2.'-' Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, reVogadas 
as dísposições em oontJ"átio. 

lJiscusséio única do Projet.o de 
I.et da Câmara 11,0 62, de 1951, que 
manda erigir o Pantheon Rtcardo 
f"ranco 110 Forte de Coirnbra, no· 
tEstado de Mato Grosso, te·M.o Pa­
receres, sob ns. 41B c1 -421, de 1957, 
das Com-issões: de Constituição e 
Justiça. favorável: de Educação e 
Cn!tuTa, favorável com a emenda 
que oferece de n.' 1-C; e de Pi­
nanças . . tavorâ~;el ao proieto e à 
emr-nda da. comissão de Edu.caçiio 
e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em disttJssüo o· projeto e n erncn.:. 
da. 

1\'ão huvendtl quem peça a pala .. 
vra encerrarei a discussão (Pausa). 

I!~ncerrada. 
Em vota~ão. 
Os SI's. Senadort•s qua aproyam 

a emenda qucii"am permanecer 
~entados (PauAa). 

Eotá aprovado. 

Arf. s.o ·Re\-ogam-ó'e ts dispos:i· 
cões em contr:irio. 

Primeira discus.~ão do Pro~ 
jcto de Lei do Senado n.0 8, de 
1951, que ·t•eoula disposições da 
art. 48 da Conslit.I!çfio Federal 
tem/o l'orccet• contrário. sob 
n.0 1102, de 1057, da Comissão 
de Consti!uiçcio e Jus tira. · 

O SR- PRESIDENTE: 

Em discuss:5o. 
~ão ha\·endo quem w·~:a :1 p.:lla­

\'I'a encerrarei a discussão tPausa). 
Encerradn. 
A vaLação será feit.a artigo por 

ar·tigo. . 
0:::: srs. senadores que ·aproYam 

o at·tigo i .O queiram 'vennanecel' 
sentados (Jla.usa). 

Está rejeitado. Ficam prejudica­
dos os demah;. 

E' o seguintf~ o pr•ojeto 
rejeitado em prim€ ira discus­
são, que vai ao Ar-quivo: 

PROJETO DE LEI DO SE?IADO 
l'i.0 8, de 1951 

Reg.l~Ja disposição rio art. 48 
da Constituição Fedeml. 

interêssD pessoal, é, no nMgo 
entende!', além- de que!Jt·ar o 
princípio já referido, fazE'r () 
Legishltlvo decair dl! sua {H'Ó­
pria legalldade-." 

Sr. Pt•esicJente. o têt·mo "legnli­
dode" está rnal emptegado e. con­
fot'mr> os Anais da A5sernb!Pía. 
Constiluinte, não ronsta da op;.niiio 
que na opor!uniclade emítí. 

Fica, as::.im, sanado o cquívoru 
<la !'lllbliraci'io e rsclarr-ciclo nwn 
roulo de ,·ista na rnaléda. (Jltâio 
lwm} • 

O SR. PRESIDENTE: 

Esgota.da a matéria con:;tantt' rll\ 
Ordem. do Dia, dou a palavra ac1 
nobre Senador Abelardo Jurema, 
primeiro orador inscrito para esta. 
oportunidad-::. (Pausa). 

'Xào se achan-do prese:Ite Sua. 
Excelência. tem a pa!avr·a 0 no-' 
bre Senador Othon a.'ii iH, s~"gu·-:d& 
orarlor inscrito. (Pausa}. 

Também estando ausente S. Ex.'~ 
e tendo o nobre Ser,aôor- Altílio 
Vh·a.cqua. eomnnicado à Mrsa qna 
desistia da palavra, dou~a ao no-­
bre Senador Alô Gnimarães1 quar­
to orador inscrito. 

O SR. ALO GUIMARU:S: 

(Não /oi revisto pelo orador) 

Art. 1.0 Os Deputados e os Se­
nadores fede.rais, e bem assim os 
representantes das assembléias Ie:. 
gíslalívas e.staduais e das câmaras 

E' a seguinte a em~ndi\ aoro-- municipais, inclusive da Càmar<.~ 
,·ada: do Distrito b.-"!ederal, nlio incorrem 

Sr. Presidente, um dos assuntos 
de Importância que dizem respei­
to às zonas llndeiras do Paran~ 
é o que situa. jurldicamente as 
ch:1madas terras de fronteira. 

nas proibições preser·itas na alínea 
r.-letras •a e b"' do art. 48 da Cons­

Acrescente-s~ ao art. 2.o, o se- tituicão Feclfmal senão quando ex-
guinte parágrafo únieo: pedidos os próprios diplomas na 

EMENDA N .0 1-c 

Atingido extensa zona do seu 
território, várias regiões de notú ... 

vel desenvolvimento, principal•· 
rr.et1te no sentido da cr:n('ão 0113 
culturas novas é o Estado do P11• 
raná, Sr. Presidente e Srs. Sena• 
dores, uma das unidades da Fe· 
deração Brr.sileira que vêm so!ren .. 
do as comequênctas desse prob!,e­
ma impõsto pelas Constituições dJl 
país, desde a de 1891 relativamenl:e. 
àqullo que se considerou o direi!<) 
da União sôbre as chamalas t.,r. 
ras da faixa da tronteira. 

"Parágrafo único - O projeto de· fOPOla da legislação eleitoral vigen­
ereção do monumento a que. se re~ te sejam admitidos os referidos re­
fere o art. tt, bem como as obras presentantes, à posse dos respecti­
de 1'€Slam'ac~~ do Forte, d~ Que vos diPlomas, comprovada esta 
trata o art ...... , ~e rã o ~ubmetH:los _à pelo recibo a que serfio obrigados. 
aproyaçã? d~ Dlretoria .ct.o ~at.p-· em livro próprio na. :ecretaria do 
mônw H1s~6:wo .e Artístico ~aeto- trihunal coDlpetente. 
nal, do ~I lOJ.StérlO cln. Educac·ãO e . ArL 2.o Os prazos para os re­
Cultura · c. ursos contra a expedição dos di­

O SR- PRESIDENTE: 
plomas, fixados pelo Código Eleito­
ral e pelas instruQões e regimento~ 

Em votação 
emendando. 

o proj1~to assim internos do •rribunal Superior 
Eleitoral, não sofrerão qualquer 
interrupção pela nã.o assinatura do 
recibo a qu1! se r~fere o artigo an· 
terior. 

Vários Munlctplos do Estado ''" 
acham situados nessas zOnas un­
ctelras do Brasil com paises sul• 
amercanos, por exemplo os de F'Ga 
do Iguaçú, TOledo, Glunira, Santo 
Antônio do Barracão e outros, 
cujo desenvolvimento é dificultado 
por fôrça do .suposto direito da. 
Nação à propriedade de áreas nas 
zonas estaduais. 

Os srs. senadores que o aprovam, 
qneiram conserv:u·~tie sontados 
(l'auta) . 
·Está aprovado. 

E' o seguinte 
apl'ovado, que vai 
de Redação: 

o projeto 
à Gomissão 

PE\DJETn DE LIT.t DA t:;\MARA 
li.o 62, de 195.7 

(::\'. 0 2·i?-B-19j:i, na Câmara 
dos Deputados) 

.\landar e1'i(lir o Pantheon 
T:i.rardo F't'Ím1~0 n.o Forte de 
l:oiHtb1'a, no estado de ;uato 
Gros.~o. 

O .. Congr·e . .,so :'\acionai decreta: 

Art. f .o O Govllrno FederaJ man­
rlat·á el'igit• no _Porte do Coimbta. 
no rr:stado de Mntn Gt'osso, o PaiJ.­
theon Uicardo f!'t·ancll, a fim de 
abri~ar os restos mor·tais do Coro~ 
npl Rieardo F'canco de Almeidn 
s ... r·ra. cnn;;:triltor .daquele ForLe e 
~('o~~ nrimeit\J Com;wdnnte. 

Art. 2.° F'icn o GoY~ruo l"ederal 
1utorizado a abrir, ()elo 3finistério 
da Gnet'rn, o Ct'écrto especial de .. 
Ct$ LóOO.OOO,Ü() (um milhão e 
quinhentos mil cruzeiros! para 
:"ltPndet• às despe-iaS com ·a constru­
ri'ío ria::: olwns pl'~·visla.<;. no artigo 
t,o e cun1 a rc;;latt1'8Ciio do Forte. 

Art, 3.o Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. Al\GEHII\0 DE FlGUEI­
RE"O: 

(Pela ordem) (Não foi revisto O Sr. João Villasbôas -Permite 
pelo otador) Sr. Presidente, o pro- v. Ex.a um aparte? 
,ieto que aoaba de ser votado está o stt. ALO GUIMARAES _ 
instruido com parec~l' do eminente Com muita honra. 
Senador Ruy Carneiro. no qual S. o Sr. Jo/J.o Vl!lasbôas _Quando 
Ex." transct•eve opmião minha a se elaborou a última lef referente 
respeito do art. 48 da Constituiefio. às terras da fronteira, infelizmcn­
quando Jiseutia a matéria a Gran- te não me achava presente para 
de Comisgão da Constituinte de combater 0 projeto. porque a nos:-;a. 
t 9 \6 · Carta Mâ'!:na determina que a. 

Não foram, entretanto, bem co- União escolherá, na ·faixa da !ron­
piadas no avulso as palavras p~r teira, as partes do território ne­
mim profel'id~s naquela oportun~- cessárlas à defesa nacionaL .. 
.dade e as quats constam dos A~al." o SR . .ALO GUIMARAES _ 
da Assembléia Nacional Constltu- Antecipo~me no agradecer 0 apnr• 
infe. te de V. Ex.•, que vem corrobc1rar 

Assim é que, pelo parecer do no- meu ponto de vista na explanação 
bre Senador Ruy Garnelro, teri-a eu que inicie!. 
~i to: O Sr. João Villasboas - .. ·• o 

"PermlUr que nm congres- que se fê::; fol traçar uma zon"'• 
si.'lta. deputado ou seuador. eom cento e clnquenta quilômetros, nl\ 
a grave missão que lhe com- fronteira ... 
pete, com a inde.pendência que o SR. ALO GUIMARAES -­
lhe deve ser PE~culiar, entre Sem -discriminação. 
em nr.ôrdo com as pessons de o Sr. João Villasboas - ... re .. 
rlirP-ito púhlieo, para celebrar tíl'ando aos E~tarlos n dirt>if<J ~-• 
contrato§, naluralmenle de seu nela exercer autonomia. 
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O SR. ALO GUIMARAES -1 da sua Consultoria Jurídica! emitiu J 

Mrri!n .e.5d;?r,~Z'e'(iOl' o a parti:! de parecer que, realmente, poe nova • 
V. l<'x;r. luz no assunto. I 

o Sr. João Villasboas- Essa lei Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
r ÍIH'Oil~UlrlCÍOilal . .\;1u ti,·e Ol)ill'- vou lêr êsse parecer à Casa, para 
tuniàade de discutí-la, aqui, mas que os homens do Direito e.os res­
e . ..;pr•t·n fazt~-lo, <lin:ln, 1l:rnr tlc- pon:sáveis pela tegurança nacional 

"Jnnnsll';iJ· l'."."n inconsf itucinnalida- o analissem, a fim de, com sua 
dP. fl\11~ Yem ·re1·ir, t:-ontal!Jlenfe, açã9 esclarecedora decidir- quem 
'\'Plltn:s dirrilos dos E.:-Lldo.s. di- sabe"' se definitvamente - sôbre I 
l'Pilrr;; t-pw jü. yin!lt-llll das proYlll- êsse problema que, realmente, afe­
ci:,.~. . ta o progresso 'e o interêsse de 

O SR, ALó GWMARAES - "Vários Estados da Federação ;Bra-
Sr. ;Presidente, já agora estQl._l au- 'r.ileira. · 
.tori:.mdo por uma voz de jurista, 
a do meu nobre companheiro João 
Vilasboas, notável representante de 
Mato-Grmsu nesta Casa, que me 
h<llH'Il\t i"om rlncidnth-o :1IWl'l•~. 

Rerrtmente, isso é o que vem 
acontecendo e deve ser explicad·o 
à Nacão. 

As ·constítuicões, de 1891 e 1946, 
fixaram respec.tivamente, junto as 
fronteiras áreas de cem e cento e 
cinquenta quilômetros, sem dit:cr-i­
minação;- rn.ra as chamadas faí­
:X:\'5· de-rront.cirn. 1>nde nUo leriam 
'15 E,;;!:'ldüs :ln!IJ!•JCla.rlc tnm,J dis­
tribuidores de terras devolutas pa­
ra efeito de colonização e grandeza 
dessa partes do Brasil. 

Penso da .mesma forma que o no­
bre Senador por Mato Grosso. Não 
.seria justo deixar-se como terra 
de ninguém vasta zona do terrí­
tóro junto das fronteiras, no pres-~ 
suposto de que a União dela ne-_ 
ces:;itasse para a instalação de 
p!·únvin il~ flc\P~a nacional. 

O Sr. João .Villa~boas - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ALô GUIMARAES -
Com muito prazer. 

O Sr. Joã_ô Villasbôas- O gran­
de jurista brasileiro Clovis Bevi-1 
Jácqua, em notável parecr, acen­
tua, precisamente, -és~e ponto, Os 
Estados têm a liberdade e o di­
reito,- em face dos preceitos cons­
titucionais que asseguram sua pos­
se nO territóró das antigas pro­
víncias, de, livremente, promove­
TeÍn a venda, distribuíção, COllCfS­
~ão oú arrendamento dessas ter­
ras da fronteira. Ali, podera a 
União demarcar lugares · necessá­
rios à con.strução de fortes e outros 
estabelecimentos de defesa. 

Se, por ventura, os Estados Já 
tiverern yendido essa::; t.erras:, a~­
siste.:.llte o direito de dcsJpeOpria­
ção, quando necessário. 

O SR. ALô GUIMARAES -
Muito ·obrigado pelo aparte escla­
recedor de V. Ex.a. 

Tiealmenfe, é o que. OC()t'J'C ÚO 
Paranã, onde 1d. nete.ssid•lde do 5r~ 
eonc~der a parl.iculares Yasfa zonn 
elo t.en\tól'io, linde1ro com útttros 
pafse·s da Amél'ic" rio Sul. 
ses da América do Sul. 

Vêem~se, assim, os Govêrnos. es­
tadual e municipal· privados da 
cooperação da iniciatva privada, 
por ser essa faixa considerada de 
propredade da· União. Sôbre ela 
ainda não se estabeleceu o direito. 
qtíe deve assistir ao Estado, de con­
siderá-la devoluta e cedê-la aos 
:lnterêsse.s particulares. 

No meu Estado, existe a Funda­
. ção Paranaense de Imigração .e 
Colonização, organiSmo da adnu­
nlstração estadual que, por ato 
governamental, ficou de posse de 
vasta zona,· nessa faixa de ft•on­
tei"ra, para colonizá-Ia e vendê-Ia. 

Essa organização, estudando a 
mat~rla ~m fnce das 1ei!;, atrny~s 

O parecer é O seguiu te: 

ESTUDO SôBRE A SITUAÇAO 
JURíDICA DA~ TERRAS 

··FAIXA DE FRONTEIRA". 

Tendo em ,vsta as inúmeras . 
.dúvidas suscitadaS com rela-

1
1 

.ção à propredade das terras 
situadas na. faixa lindera) den­
tro do territóro do· Estado do 

_Pararia., promoveu a Fulldaçào 
Paranacnse de Colonização e 
Imigração, e laboração de. um 
estudo sôbre a situação jurí­
dica das terras do seu patri­
mônio, localizados na· região 
fronteiriça com os países li­
mítrofes. 

Tal e&tudo. a despeito de 
branger teJ:ras que constituem 
s1~u patriuülnio l.Júsic.o, alingt! 
também a situação juridica de 
tõdas as terras aí localizadas, 
quer as terras devolUtas doEs~ 
tado, quer a.s que constituem 
lH'OPI'ir;d;Hlc de part lt~ulan; . .:. 

O Govêrno do Estado do 
Paraná, devidamente autori~ 
zado pelo Decreto~leí n.o 646, 
de 19 de junho de 1947, pela 
Lei n.O -125, de 30 de outubro 
de 1948. e pela Resolução nú-. 
mero 16, de 17 d agõsto de 
1V50, emanada do Senado Fe­
deral, visto tratar-se de con­
cessão de terras devolutas de 
seu patrimônio, nos têrmos do 
artigo 156, § ·2.0 , da Constitui­
çáo Federal, instituiu a Fun:­
da(]ãu Para:1aense de Coloni­
z;h~iío e Irnigt·al:f'ío, conceden­
rJo-llte ,pot• doa~ão .l.él'ras de­
Yolutns nnm total de 200.000 
alqueires. adjudicando a ê.~se 
ente, subrogado nas atribui­
ções do Estado, as refridas ter­
ras, disseminadas em várias 
partes do seu território. como 
meio adequado de promover a 
colonzacão, até por via de fo­
mento ·e imigração, das terras 
devolutas de seu domíno, es­
tando transcritos no registro 
imobiliário das circunscrições 

· respectivas tas atos alienati­
;vos; traduzidos pela escritura 

Pública de doação lavrada aos 
26 de janeiYo de 1921, na: Notas 
do 6.0 Tabélião desta capital. 

·várias têm sido as dúvidas, 
suscitadas por enp'rêsas de co­
lonização e por particulares, 
com relação a legalidade ·desta 
doação do Estado do Paraná, 
sob o fundamento de que as 
terras que hoje constituem o 
patrmônio básico desta entl­
dada de direito privado, per­
tencem à União, segundo in­
ferem do disposto pelos ar­
tigo::;-34, I~ e 180 § 1.0 da Cons­
tituú;:ão Fe(l~rat. 0 que tal üon­
ção teria sido ilegal, por vul­
neração de dispositivos consti-

tuc\onal que atribue i; União 
a proprie<J<.~~e tlt'i"Eas tenn.o:. 
com o que estaria o Estado, 
não só pratícando ato suma­
mente ilegal e lesivo do patri­
mônio nacional, como teria 
doado terras que não lhe per­
tenciam. 

A Constituiçfio Federal de 
1391, transferindo para os Es­
tõldos as terras devolutas, que 
~"llt.úo~ perlrnciam it l.::niiio si­
tuadas nos seus respectivos 
territórios, resenou~se .. sO­
mente a porção de território 
que. fôr indispensável para de-

~ fesa las fronteiras, fortifica­
ções, construções mlitares e 
estradas de· ferro federais". 
-A Carta Mágna de 1934, ao 

st:uar a questão, fixou a lar~ 
gura da faixa de fr'onteira em 
cem 000) quilômetros1 e.sta­
·belecendo a proibçáo de qual~ 
quer ·concessão de terra alí 
~ítuadas sem audiênca do Con­
selhos de Segurança Nacional, 
além de outras estipulações 
con~tantes do seu art. 166 .. 
Do mesmo modo, assim o esta­
beleceu a Constituição de 1937, 
que extendeu essa faixa para 
150 quilômetros ao longo das 
fronteiras. 

Na vigência rla Constituição 
le 193~, vários diplomas legais, 
h ··11isu dí' regul;::nnenta~;ã~ 
dos dispositivos constitucionais 
que abordavam a matéria, fo­
ram expedidos sob a forma de 
decretos-leis, dispondo especi­
fícamente sôbre concessões de 

, terras situadas nas linhas do 
território nacional, cont os 
países estrangeiros, e, bem 
assim, estabeleceram nm·mas 
"'ôbl'n afot·amenfo df' mari·nhl'ls 
e teri·as· devolutas situadas 
nessa região. 

Dêsse modo, o regime legal 
encontrado pela con.stituição 
de 18 de &etembro de 1946, foi 
o consubstanciado nos decre­
tos-leis ns. 1.164, de 18 de 
março de 1939, 3 A38, de 17 de 
julho de 1941, e 7.724 de 10 de 
julho de 1945, que dispuseram 
sôbre a matéria, fiXada atual­
mente nos artigos 34 e 180, que 
retorn-aram à vetusta estipu­
lação preconizada pela Cons­
tituição da Republíca de 1891, 
da seguinte forma: 

''Art. 34. Incluem-se entre 
os bens da União: 
·I - ... (omlssis); 
II - a porção de terras de­

volutas indi.spensável à defe­
sa das fronteiras. às fortifica­
ções, construções mHitares e 
estradas de ferro". 

"Art. 180. Nas zonas indis­
pensáveis à·defesa do pais, não 
se,permitirã, sem prévio assen­
t~ento do Conselho de Segu­
râ.nça Nacional: 

I -'-- Qualquer ato referente 
3t concessão de terras, abertu­
ra de vias de comunicação ins­
talação de meios de transmis­
são! 

II - .. (omissis); 
111 - .• (omissis); 
§ 1.0 A lei especificar:\ 

a.s· zonas indispensáveis à 
defesa nacional, rcgularã 11. 
sua utilização e assegurarã 
nas indústrias nelas sif.ua­
das predominância de cal)L 
t..is e trabalhadores brasi­
leiros". 

·Junho ·cre 1957 
-, 

Assim, o tctime preeouizadQ 
pela GOJISLitnir.;-üo l<'cdeL"at de 
i94ti. ó' 1nulalis, mutundis, o 
mesmo da Conslitul~.:ão 111!L}ll­
bhc~na. definindo coiuo bens 
indu'dc13 entro 0.5 da CJJi;lo, 
ti\o.·;;úm~~nte ''a por1;âo de tcl'­
ras de terta3 liDYOlulas indis­
pe,Jsát:el ~ dd~::sa._das lruntei­
ras'' e de quo nas ZOIWS in­
di.sueu.s;íveis ü defesa do l'aí;;, 
nüo se IJermiUL·á CO!IC.C:3.s.Uo <.le 
ii'I'l'as SK\1 l'H.::VJO ASSEX­
'J.'Dlli.:\'1'0 do Conselho de .bc­
gunwca ?\acionnl, bem asEim, 
estatuc o ~ 1.0 do art. 1SO 
ttl!e a. l~i especificará quai~; t.ls 
r-onas iudi.spen5ú.veis à cteres<.L 
nacion;:(J. · 

Diaule do Lexlo ronslitu­
e.iuuul, Yemo.s, de.sde logo, qHe 
o legislador político Leve iu,... 
ten~ilo de deixar maiores lar­
~;xe~as ao leg-isladO!· ordinário 
que, de atól'do com tls con. 
veuiência:;, apontaria quais as 
zonas intlispensá'i;eis à defesa 
uacidnal. 

ncalmeJJlC1 a 12 de seLcrn.­
br0 de 1955, por!anto, qu<Js~~ 
dois lustros após o advento 
da Constituicii~J Yigeale, foi 
promu1sada a lei destinada it. 
regulamentação daqueles ài~­
posif.ivo~ conslilucionaís; E, 
quanto maü. \PCr"lusltamos o 
texto da lei regt lamentar, 
mais fi~a a:raigada em nJe.sa. 
mente a. primitiva concepção 
de que a União Pl'etende, tãO 
sOmente, a fixação de uma 
esfera de influência na faixa 
de frontci1·a para, quando jul­
gue oportuno e necessário, es­
tabelecr~· nas porç;.ões de ter­
l·as Que lhe interessarem, as 
restrlções relatiYas ou ab?o­
lutas, que os interesses da de­
.íe.sa. nacio-nal ditarem. 

Percebe-se, sem sombre de 
dth·)da, que a ConstiLuiç~o de 
19'*6, tendo enconlrado ftxada 
na3 ('.onstituições e nas lci3 
anteriores, faixas t.crritoriai3 
ao longo das rronLejras, não 
ado{ou o mesmo crjtéri~ pre­
fixando a extensão e a rn'O·· 
fnndidade déssa. faixa ÍL'On-· 
t.cirica, Preferiu antes deixar 
uuc n lei ordinária o fize.~se, 
especificando as zonas indis-· 
pensáveis ti defesa nacional 
nem se referindo a "'Iaha'\ 

vara criar nma e:::t)écie d~ 
dlr-eito no;·o, adolanà.Q um re­
giil)e Ieg~l diferente, que tanto 
poderia·ser o tracado de uma. 
Íãl-xa ife ig_ual lariura em ttld':t 
~:xíen~§o das fronie1ra3 com 
o... \iaJ~-nJ.,~>. p.oHJU PQ-
\!enam oneQecer a. outros crf­
tério.s que M oferece~sem 
máis adequadoS ào objetivo 
que ~limou. 

Se a lei regulamentar, logo 
em seu primeiro dispositivo. 
estabelece 8. vedacão de, nos­
têrmos do art. 180 da C9ns­
tHuicão e nas zonas indispen­
sávei-s ~. defeE"a do pafs, se­
·rem feii.as concessões de ter­
ras, aberturas de vias de co­
munieaJ;-ão, etc., sem o prévio 
nssentime.nto do Conselho de. 
Segurança Nacional, não nrol­
be taxlltiYamente, desde {fue 
permite a prática daqueles 
a~os com audiência e consen­
timeutq_ Çg Conselho mencio-
nado. f 

No seu arUgo 6.0 e-specifica 
que são de interês.se para a: 

I 
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.sesurH C:.\ nacional, a.s indÚS-
trias d1l armas e munit~ões, a 

Jl6SfiUÍSit lavra e aproveita­
mento ,J~ re~et·vaB minerais, a 
·explora~ão 'de energia elétrica, 
de~:de que de potência. supe­
~:ior n 150 K\V; as ·r:íbricas 
e Iabor·alórios Ue explsivos de 
qualqiWI· .substância qne se 
destina. a· uso béJjco; Qs meios 
'de comnnieacão, tais como rá­
dio, b::evisão, teilefonc e te­
IP:grafo. No nH·.~mo disposi­
tivo, .1·m seu punígTal'a 2.0, 
ex}mc da autol'iza~,;ão e:..:igida 
na lei i exploi·ac.ão de energia 
elétt·iet, quan.rlo feila dil'eta­
mento pelo3 .Estados e .Muni­
c'píos. remeterão ao Conselho, 
sO ·ei1le p:ua fins estatísticos, 
03 ele·mentos infol'mativos de 
su::1s instainr~ões. 

l~ tn nto não com:idera a 
lJniü.o lhe pel'lencet·em, a tí­
tulo de pr.oprjet.ária, as terras 
1oc.aliztdas na região da feon­
teira, dentro da zona definida 
:no a·rt, 2.0 da Lei n.0 2.597, 
que P•~rmHe a. concessão de 
te1 ra~. as transacões comuns, 
tais como alienações, trans~ 
'fet•ôncias por enfiteus0-. anti­
crese. usu.frufo e transmissão 
ode po~ so aos 'nacionais, sem 
quaisq ter restrições, mas exige 
nu Lo ri~ ação prévia do Conse­
lho de Segurança Nacional 
(Juandr se tratar de Lransa­
(!ões f ~i tas com estrangeil·os, 
como se vfl do disposto nos 
m•figo~ s.o,.9.0 , 10.0 e seus pa­
rágrafos. Às emprê·as de co­
lonização que operam dentro 
<la. fai::a de fronteir:I, oxige a 
lei. a nbservãncia das restri­
~õoo enumeradas no -seu artigo 
7.0. ou seja, quanto ao capita-l, 
5i% CtC\'e Dertencer u brasi­
leiros; que o quadro rio pe·s· 
soal sr!ja c.onslitnído de, pelo 
meno.s, 2/3 tle trabalhador.es 
n3cionai.s e que a administra­
ção or geri~ucia caiba a bra­
-sileir-o::, ou .a maioria de bra-­
sileiros, assegurado.<:; a· êstes 
1lOdercs pNdominantes, 

Nem outra poderia ser ·a. 
orient.~ "Cão da lei que t·eg;ula­

. menton os dispositivos cons­
tif_ucionais da espécie, que são 
<:laros a q11nJqnp.r Pxamc téc­
nico, (e lal morlo que o:: di~:~­
posith os da r ... e i n.O 2. 597 
vierem espanem· lôdas as obs. 
c, ida :lca aparentes na fef.ra 
da Constilnicão, escoimar de 
tôdas as dúvidas, -para que a 
verclaõ e da inlenç.ão do legis­
lador constituciom1I, salt.asse 
aos ol11o-s :l.fé dos menos a'•i­
sados no estudo de matéria de 
tanta rele,•âneia. 

Sempre que qmi1quer dú­
vida L•rme!ltada em nosso es·• 
virilo vai tomando carDo. n6s, 
os ,juristas, voltamos os olhos 
para. ·) -passado, a pesquisar 
na 1Ji-5tól'ia. dos povos, nos 
~ens usos I} costumes, na es-
6ência das snas instHuicões 
fiocial.~ t políticas, as razões 
de no:tsa insegurança douf.ri­
nária 'l os motivos do descon­
fol'to intelectunl que nM as .. 
soberl:a em um momento dado. 
E lá, no Jong'nquo passado 
da. ldstMia, encontraremos 
CP.rtamente a clara razão do 
rlireil<>. a forca inelutável das 
inst.itt: içõcs que arrimaram na. 
vorQacle Citlntífica, eis <rne esta 
~ eterna tml suas InariiTesta­
~~es !·.mdn:mentais, 

~ Vollandu passosar{ls, vamos 
'enc-ontrar, srgundo nos infor-

• ma lt'auchille' em seu ·.rratndo 
v de ';Direito Jntern~lcional Pú­

blico'\ quê eq_ uw (los an­
tig·os estabelec('\I' uma faixa de 
cada lado da linha fronteira, 
n ser con-sel'vada <l~'sel'la e de­
sP.'dtadn, p;;~ra con.stiluit· zona 
ne.tJLrrtl enfl'e pafscs limítro­
fes! pois f'I'~ rlêssc rnod11 que 
na. :mliguiJrHI(', eomo no pc­
rfiodo ria idade mPrlia, os ro­
F•ano.'i se rn·okgi:Hn cnnU•a os 
get·manos. ílS ru::;sn;; rnn'ra os 
t.ádaro.':l, o.s nu::trhtco::; eontra 
o.s turco.s. e[c .. nma v-ez qtte 
segundo o .. dirci(o das g~nles". 
aquela faixa deve1·ia srr a 
"LetTa de ninguém". 

O si:3len:a const.itnciona.l 
moderno, porérll. lendn em 
Yisk os princ'pios gf't:ais do 
Direito Internacional Púhlico, 
ao curar da matéria sôhre rP­
giõer:; fl'onteiri~tt·S n~-o mais 
admite ê."~.:::e senliflo rle que as 
terras siluarias na linha di­
vis6t·jn constilnnn1 um IMnpfl{) 
t.erritorial, pois, preconizam 
os doutos que, aindn mpor­
tando alguma·s t'e.-;trj(:ões dr.­
correntes• da sua contiguidade 
com a linha divigória, convém 
sejam essas terras apt>oveitn­
ctàs, cultivádas e intensnment.e 
hahHá\·eis, o que é evidPnte, 
uma vez qne o 1lkiHlt'~ estra­
t gicJ d.e uma larga faixa (]e 
sel'vidão milil.aJ' an long0 das 
fronieiTas, .i:í nfio tem hoJ~~ a 
mesma impol'tànc ia dp ou­
trora. 
· N'o .aécuJo da avbciío. -rJo d­

d·io, do radar e das arma.s al.ô­
micas, as nece.::s:idades da de­
fesa militar não exigem tão 
larga margem territorial fron~ 
teirica na haso quilon;.ét.riea 
estabelecida nos textos legais, 
senão como uma sel'vidão 
const.ífucional para uso- pos­
terior, se porl.un:;. 

Em magnffico parecer que 
se enc·ontra no hôjo dosautos 
de uma acão reseisóeia em 
QUe são interessados esta en­
tidade, n Estado do Pat'aná. a 
União Federal P a Companhia 
de Colonizacifo E~péria, o emi­
nent.e Jnrista, l\fin:stro José 
de Castro Nunes, esgota a ma­
téri: ao examinar o.-; mais i':I­
riegados aspectos da questão 
,iurfdica StlScitada a propósito 
t1e terras silua.da3 na região 
findefra do nosso pafs com os 

. estrangeiros. 
Seria longo, e para alguns 

fastidioso. transcrever nesta 
~portunldade, todos o;; ponrps 
prinl}ipais daquele primiroso 
trahalho jurídicn, motivo pelo· 
qual. o autor dêste estudo. 
apena.s em rapi~z cinemá­
ti.ca, exa-mina cada um dos 
aspectos daquele trabalho que, 
para. sua e1aboranão, deman­
dou a consulta ~a inúmer-Os 
trata:distas da matéri ri, nos 
melhores repositórios (ti\ dou ... 
trina especializada, naciona1 e 
estrangeira. 

Segundo o relato dêsse em.i~ 
nente jm'isconsulto, na· E'u­
rorpa, o sistema adotado é ·o 
da existência da zonas con­
cêntricas em tOrno das prac-as 
fortes, a primeira das quais 
é ocupada pela fortificacão 
com a área cirounjaeente. 

A constituindo J dom(nlo m!Utm· 
prbpriamMte dito e n outra 

ou outras -- eiéi que nn. Ale­
lllanlla .. por exemplo, são ll'ê..~ 
- são ,_,lua do senit/;io· mi­
li(ae ~llabita(~<l::), illdll"ll'i:.l­
lizadn!:,,l'nlliYnlla::;, de c.xten­
silo qu 0 não yai a:én: d1! duis 
-ou frês qoíU)me[ros; .H'rufdüc:i 
le!]ois, di,.,CIH 0:5 trala.rli.;üls, 
qne nflo excluent .1 exislüueia 
da propriedade pt'iYad:J, :1 at.i­
·vübde agL''eula, <16 inJt'l...:ld-a.::, 
ainda qtw .::;ujeilas ils resLI'i­
tJ~t>~ inlj)O~dn.-; TW]as llCt:CSSl· 
tludes âa tll'J'('.S<J wiJiJ;n· ,. da 
cnulígnida,riC' dc1.s rm·l.ifit::..H;Üf'S. 
(Lafnnd, Dr·oit Public Ue 
L"Empirc Allr•nJ!lnd. c.J. fr., 
Yol. \', p;íg-. fí52 e s1:g . ..:.: Pla­
niol Et· Hipcrl lt·nilé pra!iqur 
de Dt·oit CiyiJ, 111. r~<ig. }t17; 
CuuiJU Gonr;ah·e;,;, Trat. Dir. 
Civil, Xf, p<ig:. :!:"!~; Ifaudou, 
Droit AcliYdni::II·., pag. 710; 
Scialoja, Dizionario dei Pi1·itto 
Priya to, 1 I, dcm:-win; Dallnz. 
1\·ouYCan Hepet'loil·e, vol. 111. 
pla,·c r rte). 

Assim, a Con.::.titnir.:fío atual 
e :t lei f/lJt:! reguhm~>nfuu o 
dispo::to pelos ar·tig:-os 3·1 c ISO, 
cstrulL)rr~ram em basi'S t.lifP.­
rentrs da.s nntf.•tiorr.::. a de­
fesa milifnr do uríi.s -no que 
re.~peita à:i :.onus lerritol'iais 
l"lratégica.~~ para pr.nniti1· i1m 
regime legal m~is flrxívrl, fi­
xando "Zonas" de maiO[' ín­
terês~e estrntr~gko, nrsla ou 
naquela fl'onleira, a de~peito 
do pr·es.-:ll:Joslo. eorn n.:;,.::;nnto 
110 (li' I. 3't. IT. rio domínio pú­
blico ria ,Unj~o súb"1, trnas 
conf.ígnas às Iinhn.'! das fron­
teü•n:.::. mafi com cít'ffl'minn~;lo 
011 fix::tçDO di1S 1J01'~'ÕPS ou. 
á1'ens ten·i!.ol'iais qu" for"m 
indispens:lvei,::: h defesa do 
território nadmw:. 

Isso vale dizer r_ue as áreas 
não ocllp:'l<in3 pela União. as 
terra.s públicus onrle nfío t>xis­
tam coMnins mi!ib.1J'f!.:::. quar•­
tí'iis: fol'tifiear;i'ies ~~ estabeleci­
menfos semeihanLe.s. ~ão ter­
rns \·agas ou devoluta.:::. se 
não estiverem no dom'ni0 p1lr­
ficnlar por qualqllf'r título re­
gHimo. 

E agora vêm a pl'op6:::ito 
as pergnnt.a.::: a quem· com­
petirá conr.edt>r essas tenns? 
A Unifio? :Rvidentt:om~~ntr, nfío. 
uma YPZ lWe o Govêt•no F'r­
rieral não poderin. em fnrr f]o 
texto constitucional e fia lei 
1·egt1lamenLar. wnceder fPrras 
rle,-ointas situadn~~ tiO!'( E.::;fa­
dos. As leis rlt~ trrras ::t .que 
se.refrre o artig·o J!jfo da Cons .. 
tittticão. .:iei:xam rla:rnmente 
entrevisto quro tais f.et·rns eon­
t.inuam no domínio estadual 
(§§ 1,0 c 2.0\ . 

As terras dPYolut~~ consti­
iucm vara os Estadns federa­
fios poderoso elemento de pro. 
pnlsão eseonômica. arficlllarln 
~ste com a polftiea imigrató­
ria. no interêsse do ~eu l'n­
voamenlo e coionizaçl!o. Xão 
importa a previ·S"5o con.sU!u­
cionaJ de leis fodernis com­
plementares qn~ estabelecam 
has-e.s, planos uniformes e co­
ordenac.ão das medidas nooe!>­
Efrias no (!:nto d~Sse sistema. 
Nnda disso exc1nr~ a com-pe­
tência dos ·Estados f]c dispo­
rem do seu Jlatrimônio lati­
fundiário no intQ:rêsE=,.~ daquela 
l!!llitica, de acÕf<lo com •• 
normas teguis Ql'W verulam a 
ser traçadas na 6rbíf:l fcJeral. 

É o que o itterl·:;s~ púUJico 
exig·e. c. pal'li<:ularmenle o m­
terésse f1:1 defesa oaeJonal. que 
n.:: tPtT;t.'3 Jindeir<l:; ~P,jaJJJ po­
vüadns e culfi\·udas, qu,~ ne­
la3 H: instak1n jnrlú...:tria."-. flUe 
llrOI1!111 povoados e ridarfel'. 
~·n ee1Jtrn fl 1~ (1)da t•.::...:a ai ivi­
rl:Jtlr .-3\ll'g-crn na[tlt'illnl('ll!f.l. ua 
reonteira. t·rdn!0-'3 d!~ rJpfp~a. 
n.s.spg·n·;1nrln ~s ft·np;ls em 
opct;:'l/:Ür> • .::~ cPnlrOs 1ie a!Ja~tc­
cinl~nln~. 

F;dor nf't:;n/iyo rl 1~ ~ll<'•"~"o 
míli[;H' ~f'l'ia o dc.sPrln. poi~. 
no riizrL' de lltl~n A1.:;ina. emi­
nente bomflnl púhliro da :\r­
g-r!nl i na e l'enornRrlo prores­
sni"llisl:l. ao rdPril'-~P ;t tinh~ 
fr·ontril'ir;a do Hío .'iP!-;:1'0, P Hlt9':: 
extens:'o rl~ ~O'l Jr.gnn~. que 
::r Pl.'f'fflnrlin gt1<1rdnr com sof .. 
dado.:::. "e-s unn quimel'a, ron ~~ 
dP • .::irt'l 0 ~ Yan~naJ'rh Y con 
el dP~i('eln ;, la c~paldn r nrmd. 
Dr Vrrlin. ohra dhld3, púgina 
n.0 ?Sfl) ''. 

C!t111JH'e c:\"aminar <'l!!.Ol'a o 
jnqnirir UPpoi.-:. nnm Sf'JJtirliJ 
ohjetho e cíent-Hiramf'ntu 
Yet'ilarlciro,. de (jtle n:durl.':t.a 
6 o riü·Pito da TJniii.o .~t,Jwe as 
tecras f1:1 frontf'irn. Sf'd ela 
pr·opt·iebl·ia de:.:sas IC'na.:::. ou 
s(~rfío esta.:; hen.s domíliir•ai~. 
011 rJ 0 SPH tlom'nio patt·imo. 
n i cd '! · 

O domínio púlJlien, nrt nm ... 
pl;l aet~pçfío Ua palan·a. cr)m .. 
110rf "· trt·s modal i·larlc~~: 1.0 

·­

n f!omínio C'lllinrnte. qnfl a 
rniüo exert'P sr'!!Jre todo o tPr.. ~., 
rilÓ"io n:1rional, COJlfllmlindo ... 
:.e f! t:nlro.::nnrlo-.c:c com o con-
cri!l) de sohernnia tC'tTifot•ia1, 
consnb..::tnnei:mdo-sc C'm por]c,. 
res de leg'islar e ~o,·el'nnr, do-
rnfnio eminPn/0 />~se (]P qut:t 
tamb,lm patlit•ip:1m o::; Esta-
do.:::. eom bnRc no cli>illO.~Io velo 
artigo 2.0 da Constituição. e, 
pne defégac.:1o dêsí.cs, os mu-
11idnios, t>lll mcnot• \H'OpfH'çãn 
rRodrigo Olado. Domfnio riiJ 
Am:rwnas, vol. T. pag-::;. 287 
e seg-::;, Anlnkolefi-:. Derechc1 
Consfihtcional e Administra .. 
f.i\·o. vol. T. ng·. 2fJ: 2.o - o 
domfni 0 púhli1·o. m·t,rriamen-
te dilo, que abrnng·o o:; bens 
de 11.so comum do PO\'o (I'lla!l, 
11r:.~r:.a.<:1, e.:::lrnrln~. rin3, etc), " 
os bPns rlf'.'<tinarlos a um tl."IJ 
l!::prrinl: :l.o o rlominio patri ... 
monial do E.stndo. na. stw ncen ... 
(':io genérie.3. que rrHlll)l'N'nde 
os chamado::; he-nB r(ominicaf!f, 
que s5o os "proprio.;;", SP.gnn .. 
do a lingna~:em do nosso- Di-
reito .Pl'ivarfo e Admini.stra .... 
tivo. podendo P~'l'ifncer tanf.() 
à Unifio com 0 a êstn .n nQHêlB 
E;.:;tado, a ~sf_e 011 tt({llêlr J..ln- ·-. 
nieípio. inc!nsiYP~ o Distritll 
FNk·ral f' os Ter1•ilório~, 

!SõmLnte coin relação aM 
bens desta llitiJnn. esoécic se 
vorlc dizer, na sna nmol:t 
aeepcão. auc é ''iJt'Oprie.t.:.írio'~ 
<! ente oúblico. Uníü.o, Est.aclo 
fe~eraclo. ou l'IIuniCfpio. n. Cü}o 
pa_trim6nio e.s:Lejam incorpo .. 
r<~fios. · 

Os d_a segunda éalegor._ia -
})f'll." púbJicos de uso OQ.I)]um 
ou afetados n. uso espe~.in.t -
~1e.3 nfío é proprief.á;ria a 
União nem o Esta-do. A pro ... 
vrie·çlade d~les,_s_!;gundo. o con .. 
s.enso ger-ª"1, pertence à cole-­
tividade. ao ))Qyo, e_ se _deriue 
nlo nelas .regrns d.o. Dirci!_o 
Civil relath·as no direito df} 
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pt·opriecladl:, mas POl' prineíplo 1 
d.p Din~11o Púhli-co. i~do pur­
que O Clllll't'l/0 tk t).OtuÜIW 
1HÍb/ico, !J::l PXprc~::iio de ni­
eJS::l, CX"Pi'Úllü ''t!fllil lllr-ibUJ­
riiÍil df! u~n so!J1·e trrt ro:Jjnnto 
de co~a.3 (jiJe rompnnr>rn e::~f' 

<fominio. ln!' qunJP_s pndr>;n spr 
por Lodns U'=;]!ILl.'S. ~·a. fJti S!tl­
~nli 1 fndh·irJuulmcTife) ya 
Fti Oni\·ersi (en .3U {'Olljnntu, 
pcro en ma nem indf't'~'l'tn). 
.......... E conclur-!: - ··sob r·(• los 
qna!rs (ben.c: p{lh'icn.s), e L 1~:::­
t.ac!nt.if'JJP un .sunrl'iOt' porler 
de f!Ollri;~, no rfr>r·c.r!Jn 1f•• fll'U­
prirrhFJI''' . f P,if'T;::.,_ P"!'.Pf'hO 
Arlmi'li~lrali\'o, \·oJ. rr. págs. 
.420-~?~). 

Citando Otlo )lryrr. POJ' 8~'tl 
tr:ttildo rJ,! Dh'eito Ar1mL1if:.­
tratiro AlPrnâo. 0 :\f.nisfro 
ca~trn Xnnf'.'q no .':PU rn::um'· 
fir:o irahn.lho jú refrl·icto. afir­
ma que ~·o~ hens ptíhlir0<:; :::fio 
jnsfrnmPnlos rln admiraç1io. 
Otl~ r!f.:)flS ~e f:C'r\·p PtH'ü l'e.a­
Jiznr fin.o:: dt• nfilidnrfi• núhlicn" 
{011o ~1e;yrr Lfl Dr·ni! t\iJmi. 
n·i<::Lrilfh·e, ,\lJf>n'nrd. f>(L rr· 
,·o!. H!, pg3. 87 e <ogs. .' . 

A 1Pi rf"<?Ulnrnrnfnr· frnrinr.in. 
eom 1Zt'anfle dOSI'l df' 1f'é~to. o 
pPn~amento. dn J,...zh:Jnrim· 
fl-(lr:cendo afl.;;; mínimo.; rfpfn 
lhe.s. :lOR br3sileh-n31. e:.;fabP­
te~mt uma .~('i reslric:iio :11 íi­
xae at;p sú o na.cio•1al Sr"il 
eon:-:efltirio pO$SHjr iPrr~t?- -ern 
qnalqu.Pr. munjt'fpin inJfl.'!rnrir 
total ou narrfa.:menf e fl~ fnh1 
de ~yonteira pm árP~ rmr 
!P-nale .a 11m l~rco da _o::uper· 
fície rla r.omuna. e. sn·r>E•r.a0n 
ês~P. •limite, a -presen:;:.~o f~r;"J 
.!nJeifa fiD eriw1 dn f:nn~eiho 
dP. .SPcruranc~ Kaeiona I. '~"t~.q .. 
p;j~~it.arlns (I~ õ~rrií.("'$: rlOF Llra­
.,ileiro~ jA pronriP~áfin_r:: rlP 
á~.P3~ q11e n!Jl':'fl''~lõ'Pm -(>R~a Ji­
n'Ha.r!ir, '.§§ 1.0 e 2.0 do ar .. 
!igo10). 

Astdrn. ·no rxn.tnP JWrrud­
j'!lnte 'Htf' Prn·ryJ'P.e-ndemn'5 nn 

rJ-ei. n.o 2.ti07_, em ~onfl'0nt{l 
r.nm _o.~ m~ndamPnfos ~·ontlti· 1 
tn~ionai~ .rl~ p_..c:nP.riP .. Pm .DP--· 1 
nhnm DC'Into pncf'l·lt.TaiJJ0s Sf>-

. não (I nrincínio r:xnoc::~lj() w·l8 J 

I1el \1a:I;Tln àc Qll0 s6 5í! in­
rlniriiA P'~"~1 rr- n~ b!'PS li'! l.Jr;íãn 
.. f110:i por('i'íPs'' riJO 1erra:: tir>yn­
JntnR irFJi~nens:.lv~i.s .à rl.Pff'RI1 
Õ<Út frr•n1 ~ira.c:; r> O!lfl a ·li!: or­
C!'in~ri:t r.o::nf'rifica!'ia a~ "zo­
tlas"' inr1i5:nrn~;h·llh; .à. fl.t>!m~a 
do n:1fs, rçguhmdo-lhe a uti ... 
líz•ção. 

As terra~ 'ladeiras. qu'". in· 
t::?g-ram -~ f"J i~a rPse.r•:ada· lt 
União. n .e~ta pet·teocem. t1ã~ 

._. a t'tut·, Ae proorf-"!d::~de e ~im, 
eomn b!:',ns de -eeü dol!'hlio 
pühli~>o afetndo a um 'lf-'o es­
f'Jutal - a riefe:;a· mltitar d_;\ 
frnnt eira com os pa f,ges eS­
t.ran.c-cit'<H; -. ·mas· na tnerlidil 
do nPl':PSF-ál'io a e,:;~a 11efesa, 
naF! -:o~as -e nas pnr.í'!iu qne 
forem fí~rada'L ·. ~e dentro 
dessa faj:r&. P.xistem tPrl'a.s 
•nevolut.as", QUe signifi.{ls rle­
~.Of':llTHlfiaf'l. P-"ta~ nert~'neem ~OE­
:rr,.todos dentro de cujo t~rl-
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Lório estiverem. pode •. dv _ a 
l 1wfto. a qn,t/c_ptl'I' tempu, se 
apropriai' dela·s, para !.'On:i­
tt·uir CJI!iif'lé!s. erunpo-" ·de 
puu::u. fortif.nu;Õl'S e qti31S-· 
ql.\1:'1' ou\rv::: estabi:!lecli!H"!llos 
wiiital·f~. 

1\'r:~sa oea~iiio é que "lai5 
ron~frnr,;-õPS, collt a ;írea tent­
tol'ial or:upHda 1 pa.:.osaw u "vr-ó­
IH'Ios" ti<U:iíJI i1 S. l'Ofll O li;l"i~Jtn 
lie [Jnlpricdade tituladu Wl 
Unifío". 

:\s denwis pon;:1jl'S, que cous­
liluin~m tt•t•t·a~ pt·úprinmen\.e­
'·dcyoln!.us··. ·por niio t'slurrin 
no domínio p;n·ti-rular por 
Qualquer títnlu !cgítitllll de 
aqui:-:!('t\0. ~fio dP fH"Ppt·Je,Jadv 
do E~tudo, qnc llr>laS poderú 
dbpot" LOlllO (C1TU5 dcnJ!UhJ.':. 
veios meio:- reg-ulares de SLin 
Ir>gislação I:'SPN'ífJea, rJcsde qm· 
a ü·ansuçüo Er compade-l:;a com 
a;: .leís fedPrais que trntam da 
segnyan~·u · uacional c da de f e. 
sn·mi!itnr no pnh:. 

!\âo fús:;.c a . .sSim, tt>rjamos 
que nd;nitir qtte a.s let·t·a.g de­
voluL:.~s sHuadas IJU f;.üxa de 
f1·ontelra e que nfw forem in. 
dieud::~s como nect>s.sáf'ias à- de­
fe:5o.. e segut'aw;:a I!acionais, se· 
fi-'lm prOJJ!'iCd~lde da fJniiio, f) 

QtH: ~ io.adrnissJvel em faee do 
lêxto conslitucion<d. 

É iudiscutíve, f~m faee -df:,: 
. rlispo3ir;õr;;; da Lei Magna e da 

lt:i regulamentai· jú citada. es· 
tar coll.'3filuida na ''faixa dE> 
fronteira" uma .servidão cons­
.tilucionnl gr-u\'and? a pt·cprie­
flnde do Estad(• sôbee as terras 
<.le\'-O!utas c as t~nas part-icula­
res qu.e Integ!'am ·a zona limí­
trofe com os países ~strangei· 
rn:s. OiL1das pelo lnferêsse pú· 
b!ico. ~ào .I'e~trições eon3Jd-erâ· 
,.eJs imJ1-0St<ls ao dif'eito d.e tH'O· 
priedade. tanto do EstHdú como 
dos oart.ieufares. poü-, ê$-~e é o 
l!entido jurídifo rta~ serrf.dúc.~ 
mifitare$, S{'gundo nas en~;ína-

. l'am 03 expc..-itor~s estrang~iros 
i á ri Lados. 

Essa ~llnaJ;üo, exami-nada 
sob o prümm -dns pr>ineip1ns do 
llireito Ptíhlif'O grJ':l !. ·tl!l~ ron­
duz a conee!,er' 11111<{ t'Xpli~~~h-1.'-l 
hipertrnf-ía do rlmnfn~o ~~HIÜ\P\1-
te (":rçrcido pr>l:4 1:1díio .~(,Jm:~ 
fôda ;) zona {'1111t'Ínlntle r~orn 0-~ 
fJtlL'iP8 P.Sit·angl'it"tiS, d1~ (!:lT' f'tl!ll 

ti.S Pfl.di!Pe~ pnikiní;.; ()lll) llt') 
fiearam a~::.f'I<Jll'ar'lrJ.-< \tlrl. ;;_o, 
H' e V fi'. 11n1:t n·r. q110 trm. 
Qt"i1m . .,orlér {h• f'i~t:lhelf'r.:0.(' Ji­
mífatlíf~B ao dír.f]if{J dl.:' prnprie­
dl'l.r!P. roi\.;iifuit:rlo P~,.;;1 ~i·.rví­
dão J,~gnl. lirnita!~rw~ (JU~ irwi­
iem, nlio f~tnl~. ~/dq·r• a 1 11·~+­
pri,~drtde pt'i\-;Hia. n1as siil)rr n -
pt•nprif'ri:trle pt'Jhlirrt. riu,: K::la­
doã ~ 1\hmicíJiin~. 1:i]ja Duto~ 
nomia fir~ l'f'~jl'it:t n11 rl'(]u;.ljda 
por efeito Ut.~::~a intr•t·Yenriío.­
segnndo o ennr:Pifn 1)1~ Tlan­
rion. (D!'uit Arlm. pg, 7-10. 1 
floln). . I 

Cüitduimr-,.s, st•m .<:OHJbr_a (i,• • 
rlúvirl~. qur o df!IJJínip da União! 
. Fe-rlern1 ~6111'1' :1::; :ÍJ'(•as ~i/tW·I 
das na rlõ'g-i1in rl;1 frnnlfdi':J ·f' I 
hm·b,1.m rr:;::.fritn ~~ flf•,:::Jínaf•liol 
dessas V~nas, qu<Jnrto o (ltÍd11 

for.nec(.!ssário à def{!Sil do pais 
e à seguran1~a JWcional, l"e.:;ul­
lanúo numa .sen·.ifliiu kg·al, de 
lm~-e t.:onstitucioual, sóbre as 
t'er:ras de,'olutas: ou n:io utill­
í'.adas, que- continuam no donlí· 
uio palrimonial do Estado; a in­
du que gravadas pelas r~steJ­
ç.õos est.atuíclas na Constiluiçtlo 
{' na -re-gulamentaç,ã'o d.Ds dis. 
IJO$dÍ\'OS QlH: curaru da es_pú·· 
cie, urna Yêz que ê.sLE's divlo~ 
mas legais llúS as.::evet·:.1m qtw 
o dit;eito da Cni:lo {f~m rle urna 
t:I1:"YidfiO, de um ,·c1·dadeiru 
JuB ln H e AlitJa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ô.ste o pcns:1mento da Consulto!"~j: 
Jul'idica da Fuu-dúção Paranaense 
de Colonização e Imigracão, sõbre 
as tt'rTns de fronte'ras. 

· O emincpie ti1 ular, u6\'c! e ilug. 
tre jm·ísh1 OJ'.:"Nclson Lins de Al. 
buqucrque, uo teeer estas conside· 
rac.Ues, traç,], a meu ver·, rumo novn 
oa- corupreerti:ifio dês2.c pi·oblema quo 
vern oferecendrJ sérias dificuldades 
ap -~rogre.c;sJ de n !guns Estados e nu 
desem·olvimeoto de muitos r.:mui­
dpios parana enses. 

Ao tr·aze-~' ao J"Ortheeünento do 
Senado e tia X::~çüo tal parecer, é 
meu iutnHo ~tpr~,:sent.aL' mal.ér·ins 

A Uníii0. segundo n dLsposlo no\·a vara dcb:.1tr. uma yez Que e-s~ 
pelos arls. 3·1 é 180 du Con:::. tamos int.1~1·e~sados ua discussiio de 
titu1~·fi0 vigente, ficou reserva- problema q;.w :1feta vrtrias mnnicí­
aa uma falx;:t est.ratég-i~a a~~ palidadf's das zouas lindeiras do 
longo das fronteJras, nfio signl· Paranú. 
fican(.]o isto que /.ais tenas l.hc _r...·a ver-dnde, n)gnns prefeitos e 
pertençam a Olu!o de proprl_?~. outros ndminislradores dessas zo­
llade, pois o ::cn!Jdo ua·iocw;ao uas, estão tolhidos na sua acão por­
'·J ncluem-se cuLre os ben.s da que desejam coloniznr vn.stas ter­
União" -não é .senão -o de .sig. r·a;s uJJérrimaa que muito contribui~ 
nificar que as terras Uev-oluta.:i riam p~ua a grandeza de Pátria, 
ali situadas siio do domínio ~ní- rnas .ex1ste o marco de que a Lnião 
Mico da Na~.flo, desde que in: é delas proprietária.. 
ter·essam -à defesa rnUltur do 'frago essa contribui~ão para lJUe 
território nacional. os doutos -ntt matéria a cxamíuen:i e 

Ademais, o Estado, afetado pos.sarn -- quem sabe.- oforeee 
pelas · rest-rlr;-õé's consentida.s à soluç-ão de-finitiva para o diffci-1 
Uuião rJode -exercer. coneoe- problema das tenas chamadas ""da 
renterWmte cort1 e-la, 3ôbre a fai::ra de fronteira". {Muito bcnJ· 
mesma fa-ixa, t}\\.e é r;att.e de muito bem .. l)u.lmas). . · ~ 
qqe teJ.'l'it.ório. pO<Ieres de .h.!.- Dur-af?-te o discw~o do Sr. 
risdíçâo, de ~rilmtação,_ poheia, ~lô Guunarãea, o Sr. Apolo~ 
-etc., bem como, possua·, como nio Salles deixa a cadeira da 
os particulares, itens pat.rimD· _ pJ•esidCnc;!. que é .au.cellit:a-
niais ali situados,· e, segundo 1nen.te ocupado. pelos sr1• Moll~ 
nos en.sina, Bif~lsa. é possível a 1'áo Yíeira e Kergfnaldo Caval. 
coexistêncía .de vários domí· ca.nti. 
nios titulados em entes públi· 
cos <lílerentes se seus objetivos O SR. PRESIDENTE: 
for.em distirito3 {Btelsa- Op. Não há mais orador- ímt:rito. 
vol. cil. pg. 436). (Pausa). 
. E· Ca~tro Nunes nos aponta, You encerrar a ses3ão. Des1gno 
na r1queza da sua linguagem, pa-ra a de amanhã a seguinte 
forte nas expressões literárias 
, jur'dicas, "a realidade viva ORD&"\1 DO DL\ 
dessa coexist,~ncla. Existem 1 :- bisctwão úniea do ·Proj-eto de 
nas lerrus adjacentes às fron- Dt;ere~ . .Leg!alativo n.o 5, de 1067, 
tcü·as cidades e povoa~.õest fa. m:iginarto ~a. Ci\.m.ua ào8 Deputados 
zen da~. campos de .criar;ão ou que ~prova ·o contrato celebrado ~m.tr6 
pa:;tl·eir.o e indústrias instala- 0 l)epa.rt-.unen.to Nacional de :mstradae 
· da.s.E:xistern met:mo cidadeg, de Ferro e a SOcledade Ipiranga de 
como no Estado do Paraná, a Eng>enharla e Comércio Lt<la., pa.Z"a a 
de }\óz do Iguacu, situada na oonstrução de uma ponte rodo·fem>­
ft•onteíra flnvinl com o P;;tra- viária. sObre 0 rio de Contas. em Ita-
gual. ,· e no Rir· Grande, Sant' juru, !htado da Bahia, contrato que 

u- o TrlbullR.l de Contas recusou registro 
Ana do Livraniento e Hi\rera, em Be:68io de 20 de setembro de I9Sõ, 
Separadas. por uma rua sôhre tendo parecer8 favoràveis, 1J0b nú­
a tinha fl'onteka com o '·Uru- meros 433 e 434, de 19'57, das Oomfu .. 
guai''. sões:~ de Constituição e- Justiça; e de 

Daí n conclus~o. animada à Fjna~s: ~ . 
mais sólida lógica_ juddica. não 2 - DJSC~ t1~oa do Pro~to d~ 
só em lace do texto e dos pres. Lei da Cln>aza !J. ·57, de 1957, ·Q.ue 
supostos constitucionais como altera 0 disposto no pa~rafo llmco 

. . - . ' 1 do a.r:t. 1.0 do Decreto.Je1 n.o 8.104, 
das Disposiçoes <l_a .Iet regu a· d-e 18 de out.ubr de 19-45 QUe dô:l P. 
mentar da maléi'I:t, de que "o FUndaC'.ê:o BrMi/:Oentml 'oatentes de 
d<Jmínio público- da União sô- invençÃo, marcas de fâbrioa.s modê~ 
bre US terras da fronteit'3' não lOS de Utilidade. desenhos, OU 'modêlM 
tem o ~ent.ido que se Iha atri. ~nduatriaJs e de comércio, Utulo.s de 
hui; é um regime jurídico qu6 ':tSfa.belecim~tas. inslgnias e frases d~ 

.se define por um conteúdo (JO· "J:o'()A~an.da. moorporadas. ao Patrimõ .. 
licial, desdobrado crn medidas n_1o ~aclonal. e dá outras provldoên .. 
d • . 1· - ·t~ .- .. . e1as. tendr, oareoor-es favoráveis. ~b 
~ E:_egurança o·. nu1 ..-.c..O~::i n!l ns. 279 e 2SÕ. de.ls-57. d-a.s ·OJmissõ-e.s: 

d_JreJ!o ela prO))I"l.Cdade na uh- de Cons-tituição e Justiç-a; e de Fi~ 
-hzaca_o daquela~ f~rt·us. ·.sem nan.ça.s . 
exc.Jmr 11 propnN{ade TH'tvada · • • ~ 
e o domfnio páltimonial· do Es-1 Elitá. en-oenaoa a sessao. 
tndo sôhre as ter·rns de,•oluta:: ·u·vanta-se a sessão à.s lf horns 
-que cxisfam naquela· regbio. e 35 minutos. . . . ~. 
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